
  
 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 014.2025 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2025 

REGISTRO DE PREÇO Nº 003/2025 
 

O MUNICÍPIO DE TAPURAH/MT, através de sua pregoeira, designada pelas Portarias nº 
177/2022 (agente de contratação), no uso de suas atribuições, torna público para conhecimento dos 
interessados que, na data, horário e local indicados, realizará Licitação na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO, REGISTRO DE PREÇO, do tipo “MENOR PREÇO POR ITEM”, com modo 
de disputa “ABERTO E FECHADO” do objeto que trata este Edital, obedecendo integralmente a 
Legislação que se aplica a modalidade de Pregão, nos termos da Lei Federal n. 14.133/2021, do 
Decreto Municipal n. 121/2023, da Lei Complementar n. 123/2006, aplicando-se, subsidiariamente, 
no que couber, a Lei Federal n. 8.078/1990 e demais legislações complementares.  

Objeto 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
DE LIMPEZA, HIGIENIZAÇÃO, COPA E COZINHA, A FIM DE ATENDER A 
DEMANDA DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE TAPURAH-MT 

Valor Total Estimado 

R$2.650.648,00 (dois milhões seiscentos e cinquenta mil seiscentos e quarenta e oito reais) 

Registro de Preços? Vistoria/Amostra Instrumento Contratual Forma de Adjudicação 

SIM NÃO NÃO MENOR PREÇO POR ITEM 

Observações Gerais 

A disputa dar-se-á pelo modo ABERTO e FECHADO, e os lances deverão respeitar o INTERVALO MÍNIMO de 
R$ 0,01 (um centavo), nos termos do item 7.8 do edital. 

Preferência ME/EPP? 

 

Lic. Exclusiva ME/EPP? 
Reserv. Cota ME/EPP? Decreto Municipal 

(X) SIM      () NÃO () SIM      (X) NÃO () SIM      (X) NÃO 121/2023 

Data de Início para o recebimento das propostas eletrônicas: das 08:00 horas do dia 
24/03/2025 até as 08:00 horas do dia 13/03/2025 (horário de Brasília)  

Data e horário do Início da sessão: Dia 13/03/2025 as 08:30 horas (horário de Brasília)  

Data e horário de Início da disputa: Dia 13/03/2025 as 09:00 horas (horário de Brasília)  

Em caso de discordância e/ou contradição existente entre as especificações do objeto descritas na 
plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL e as especificações técnicas constantes 
neste Edital e seus anexos, prevalecerão as previstas neste instrumento convocatório, não sendo aceito 
alegações de suposta indução ao erro, razão pela qual o licitante deverá se atentar unicamente as 
descrições do objeto contidas neste Edital e Termo de Referência. 

Contato:  
Telefone: (66) 3547-3600 – (66) 3547-3607 
E-mail: licitacao@tapurah.mt.gov.br 



  
 

  

Horário de funcionamento: Segunda à Sexta-feira das 07h00min às 11h00min e das 13h00min às 
17h00min (Horário do Mato Grosso). 
O Edital e a documentação que o acompanha poderão ser obtidos através do site do Município, bem 
como na plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil – BLL. 
Plataforma: BLL https://bll.org.br   
Site do município: https://www.tapurah.mt.gov.br/ 

1. OBJETO 

1.1. Constitui objeto da presente Licitação o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE LIMPEZA, HIGIENIZAÇÃO, COPA E 
COZINHA, A FIM DE ATENDER A DEMANDA DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE 
TAPURAH-MT, conforme especificações técnicas, condições e quantitativos constantes neste Edital 
e seus Anexos. 
1.2 A licitação será realizada por item, conforme descrito no Anexo I - Termo de Referência, cujo 
qual é parte integrante deste Edital. 
1.3 O critério de julgamento adotado será o “MENOR PREÇO POR ITEM”, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
1.4. Fica facultada à licitante participar de quantos itens forem de seu interesse. Entretanto, optando-
se por participar de um item, deverá enviar proposta para a totalidade solicitada. 
1.5 A licitante deverá ficar atenta às especificações dos itens, especialmente quando indicar marcas 
como referência de qualidade, necessidade de padronização, necessidade de manter a compatibilidade 
com plataformas padrões ou única capaz de atender, assim como, eventuais vedações de marcas ou 
produtos que não atendam as expectativas da Administração, conforme art. 42 da Lei 14.133/2021. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação, correrão por conta 
dos recursos das dotações orçamentarias previstas no QDD 2025 das seguintes secretarias: 
Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Planejamento 

Secretaria de Serviços Públicos 

Secretaria Municipal de Educação 

Secretaria De Infraestrutura e Meio Ambiente 

Secretaria Municipal de Assistência Social 

Secretaria Municipal de Saúde 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Agricultura e Meio Ambiente 

Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo. 

2.2 O valor total previsto para a presente licitação é R$2.650.648,00 (dois milhões seiscentos e 
cinquenta mil seiscentos e quarenta e oito reais). 

3. DO CADASTRO NO SISTEMA E DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 



  
 

  

desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema Eletrônico da Bolsa de 
Licitações e Leilões do Brasil - BLL (https://bll.org.br). 

3.1.1. No ato constitutivo deverá estar contemplada, dentre os objetivos sociais, a execução de 
atividades de natureza compatível ao objeto de licitação. 
3.1.2. Para verificação da compatibilidade entre as atividades da licitante e o objeto licitado, 
servirão para análise o código CNAE, ou as atividades descritas no Contrato Social, desde que 
sejam semelhantes ao objeto do certame. 

3.2 A participação na presente licitação se dará mediante Sistema Eletrônico, ferramenta 
informatizada do Sistema Eletrônico de Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, aba Pregão 
Eletrônico, disponível no endereço eletrônico https://bll.org.br, que está integrado ao Portal Nacional 
de Contratações Públicas. 
3.3 A licitante que não for cadastrada, deverá realizar o seu cadastramento na plataforma e atender 
aos procedimentos nela previstos, para acesso ao sistema e operacionalização, inclusive autorizar a 
Plataforma Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL a expedir boleto de cobrança bancária 
referente as taxas de utilização, nos prazos e condições abaixo detalhadas: 

a) Para Processos com Registro de Preços: 
– 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor do lote/item adjudicado, com vencimento em 45 dias 
após a emissão da declaração do Município – limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos 
reais) por lote/ item adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor de Bolsa de 
Licitações e Leilões do Brasil. Sendo que a licitante vencedora apenas pagará sobre o valor 
empenhado. Onde fica sobre a Responsabilidade da Bolsa de Licitações solicitar ao Município 
declaração formal dos empenhos já efetuados. 
b) Para Processos sem Registro de Preços: 
 – 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor do lote/item adjudicado, com vencimento em 45 
dias após a adjudicação – limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote/item 
adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor de Bolsa de Licitações e Leilões do 
Brasil. 
3.3.1 O prazo para cadastramento na plataforma é de até 24h (vinte e quatro) horas antes do 
horário consignado para a abertura da sessão, considerando ser este o prazo estabelecido no 
Regulamento da BLL para a efetivação do cadastro. 
3.3.2 A licitante é a responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante no Sistema de Pregão Eletrônico, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão 
entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros. 
3.3.3 É de responsabilidade da licitante cadastrada conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
no Sistema e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 
ou aqueles se tornem desatualizados. 
3.3.4 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

3.4 A participação nesta licitação significa:  
3.4.1. Que a licitante e as pessoas que a representam leram este edital, conhecem e concordam 
plenamente com as instruções, deveres e direitos aqui descritos. 



  
 

  

3.4.2. Conhecem a legislação desta modalidade de licitação, bem como àquelas que 
indiretamente a regulam.  
3.4.3. Conhecem e entendem a dinâmica e operacionalização do pregão em sua forma eletrônica.  
3.4.4. Tem plena ciência de que não cabe, após sua abertura, alegação de desconhecimento de 
seus itens, das condições de fornecimento ou participação ou questionamento quanto ao seu 
conteúdo.  

3.5. Não poderão participar deste certame licitantes: 
3.5.1 Que não atendam às condições do Edital e seu(s) anexo(s); 
3.5.2 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
3.5.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 
bens a ela necessários; 
3.5.4 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
3.5.5 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 
3.5.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
3.5.7 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
3.5.8 Agente público do órgão ou entidade licitante; 
3.5.9 Organizações de Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nesta condição; 
3.3.10 Sociedades cooperativas; 
3.5.11. Que se encontrem sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de 
dissolução ou liquidação; 

3.5.11.1 No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante 
deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n. 11.101/05, sob pena de inabilitação, devendo, 
ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação; 

3.5.12 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 
termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 
3.5.13 O impedimento de que trata o item 3.5.4 se aplica também a licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 



  
 

  

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica da licitante; 
3.5.14 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 3.5.2 e 3.5.3 poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
3.5.15. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 
3.5.16 O disposto nos itens 3.5.2 e 3.5.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
3.5.17 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 
pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja 
declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
3.5.18 A vedação de que trata o item 3.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3.6. As empresas em consórcio poderão participar do presente processo, desde que seja 
devidamente observado as condicionantes do artigo 15 da Lei 14.133/2021. 
3.7. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006. 

3.7.1. As microempresas ou empresas de pequeno porte que desejarem fazer jus aos benefícios 
previstos na Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006 deverão declarar, em campo 
próprio do sistema, que atendem aos requisitos do art. 3º da referida Lei e através da declaração 
e comprovação no momento da Habilitação, conforme descrito no edital.  
3.7.2 A não apresentação do documento mencionado no item anterior configurará renúncia aos 
benefícios da citada legislação.  
3.7.3 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte participe da licitação e sendo 
vencedora deverá atender todas as exigências de habilitação conforme edital e Lei Complementar 
n. 123, de 14 de dezembro de 2006.  
3.7.4 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará a licitante às 
sanções previstas na legislação e neste edital. 

3.8 A participação será exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte em eventuais 
itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), nos termos do art. 48, I 
da Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006. 

3.8.1 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita 
bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 



  
 

  

3.9. Nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, as microempresas e empresas de pequeno porte 
deverão apresentar toda a documentação exigida para efeitos de comprovação de regularidade fiscal, 
conforme este edital, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

3.9.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 
Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão 
de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

3.9.1.1. Eventual interposição de recurso contra a decisão que declara o vencedor do certame 
não suspenderá o prazo supracitado. 

3.9.2. A prorrogação de prazo previsto no subitem 3.8.1 deverá sempre ser cedida pela 
Administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou 
prazo insuficiente para o empenho, devidamente justificado. 

3.10. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem 3.8.1, implicará decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/21, sendo 
facultado à Administração convocar para nova sessão pública os licitantes remanescentes, na ordem 
de classificação, para contratação, ou revogar a licitação. 

4. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA 

4.1 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 
intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site www.bll.org.br. 

4.1.1 A licitante que tiver o interesse em participar por procurador credenciado ou empresa 
associada à BLL - Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, deverá nomear por meio do 
instrumento de mandato (procuração), com firma reconhecida, operador devidamente 
credenciado, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e 
operações no site: www.bll.org.br.  
4.1.2 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 
pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da 
BLL - Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.  

4.2 A participação da licitante no pregão eletrônico, seja por participação direta ou por meio de 
empresas cadastrada à BLL - Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, deverá manifestar em campo 
próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação 
previstas no Edital.  
4.3 O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e 
exclusiva do Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.  
4.4 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a plataforma eletrônica a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.   

4.4.1 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema 
para imediato bloqueio de acesso. 

4.5 A licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 



  
 

  

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 
de acesso, ainda que por terceiros.  
4.6. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica para o licitante: 

4.6.1. Presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão na 
forma eletrônica; 
4.6.2 Obrigação pelas transações efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como 
firmes e verdadeiros seus lances e propostas; 
4.6.3 Dever de acompanhar as operações no sistema eletrônico, responsabilizando-se pelo ônus 
decorrentes da perda de negócios por inobservância de qualquer mensagem emitido pelo sistema 
eletrônico ou de sua desconexão. 

5. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

5.1. Qualquer pessoa poderá questionar ou impugnar este Edital de Pregão, apontando de forma clara 
e objetiva as falhas ou irregularidades que entende viciá-lo até 03 (três) dias úteis antes da data fixada 
para a realização da sessão pública de Pregão. 
5.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
licitacao@tapurah.mt.gov.br. 
5.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico responsável pela elaboração do Termo de 
Referência, decidir sobre a impugnação, no prazo de até 03 (três) dias úteis após o seu recebimento, 
limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, conforme preconizado pelo art. 164 
da Lei Federal nº. 14.133/2021. 
5.4.  As impugnações, os pedidos de esclarecimento sobre o edital, ou dúvidas de ordem técnica 
poderão ser realizadas por qualquer das seguintes formas: 

5.4.1 Encaminhamento por e-mail, no diretório oficial do departamento de Licitação, qual seja: 
licitacao@tapurah.mt.gov.br; 
5.4.2 Encaminhamento pela Plataforma utilizada para a realização do presente certame. 

5.5. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos, podendo requisitar subsídios formais 
aos responsáveis pela elaboração do Termo de Referência. 
5.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

5.6.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

5.7. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 
5.8. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

5.8.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

5.9. Caso procedente e acolhida a impugnação do Edital, seus vícios serão sanados e, caso afete a 
formulação das propostas, nova data será designada pela Administração para a realização do certame. 
5.10. Dúvidas comuns, sem necessidade de expedição de documentos, poderão ser esclarecidas por 
meio dos telefones (66) 3547-3600/3607 ou pessoalmente de segunda a sexta-feira no horario de 
expediente das 07h00min às 11h00min e das  13h00min às 17h00min.  



  
 

  

5.11. Os prazos limites para recebimento dos pedidos de esclarecimentos e impugnação, devem 
respeitar o horário final do expediente da Administração Pública Municipal (18h - horário de 
Brasília). 

6. APRESENTAÇÃO E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

6.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento. 
6.2. A licitante interessada, deverá encaminhar sua proposta, exclusivamente, por meio do Sistema 
Eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - www.bll.org.br. 

6.2.1. A proposta deverá ser inserida no seu respectivo lugar contendo a descrição do objeto 
ofertado e o preço com todos os dados da empresa, até a data e o horário estabelecidos para o fim 
do recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio 
dessa documentação; 
6.2.2. Caso não possua campo especifico para sua inserção, bem como documentos adicionais, 
deverão ser inseridos no campo “Outros Documentos” na plataforma BLL. 

6.3. A proposta a ser encaminhada via Sistema será preenchida pela licitante interessada no próprio 
sistema, devendo identificar: 

a) a descrição do objeto ofertado, de acordo com as informações constantes no Termo de 
Referência; 
b) a marca e o fabricante do produto, quando for o caso; 
c) a quantidade, de acordo com as informações constantes no Termo de Referência; 
d) o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado no presente 
Edital (mensal, unitário etc., conforme o caso e anual/total) de cada item. 

6.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 
Contratada. 

6.4.1. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na entrega dos itens; 
6.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 
últimos doze meses.  
6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de entregar os itens objeto desta licitação em seus termos, bem como de fornecer os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
6.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 



  
 

  

6.8.1. Caso o prazo de validade da proposta não for expressamente indicado na proposta 
eletrônica, será considerado como aceito, para efeito de julgamento, aqueles indicados no item  
6.8.2. Caso seja informado prazo em desacordo com o mínimo estipulado, conforme for o caso, 
ao Pregoeiro é facultada a realização de diligências, e, não sendo alterados esses prazos, 
desclassificará a proposta da licitante. 

6.9. A Licitante deverá colocar marca/modelo em todos os produtos ofertados, caso não conste na 
proposta a pregoeira poderá solicitar que o licitante declare a marca no momento da sessão. 

6.9.1. Não será aceito como marca o nome do Fabricante, caso a licitante coloque o nome do 
fabricante, ficara a critério da administração a escolha da marca do fabricante indicado. 
6.9.2 Quando o produto for fabricado/prestado pela própria empresa, esta deverá informar no 
campo “marca” o nome “MARCA PRÓPRIA”, sob pena de restar caracterizada a identificação 
da empresa e posterior desclassificação. 

6.10. As licitantes devem respeitar os preços máximos ou o desconto mínimo estabelecidos em edital, 
quando participarem de licitações públicas; 
6.11. Até a abertura da sessão pública, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta de preço 
anteriormente inseridos no Sistema.   
6.12. A licitante, além de encaminhar a proposta conforme o item 6.2, deverá preencher em campo 
próprio do sistema eletrônico o valor da sua proposta correspondente ao MENOR PREÇO POR 
ITEM, para fins de disputa, expresso em real, incluindo todos os custos necessários à execução do 
objeto, tais como impostos encargos trabalhistas, previdenciários e comerciais, emolumentos, taxas, 
seguros, insumos e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o custo direto 
ou indireto do objeto. 
6.13. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus 
Anexos, bem como as que apresentem omissões ou irregularidades insanáveis. 
6.14. No cadastramento da proposta inicial, a licitante deverá, também, assinalar “Termo de 
Aceitação” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:  

a) que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório; 
b) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 
c) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição; 
d) não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal; 
e) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 



  
 

  

6.15. A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, ainda, 
em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 
seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

6.15.1 Na hipótese de o Sistema Eletrônico solicitar que se assinale item a item e existir item 
exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 
campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
6.15.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, caso a licitante que tenha os benefícios da Lei Complementar 123/2006 assinalar 
no campo “não” apenas produzirá o efeito de a licitante não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto na respectiva Lei Complementar, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte 
ou sociedade cooperativa. 

6.16. Desde que disponibilizado, fica facultado à licitante, ao cadastrar sua proposta inicial, a 
parametrização de valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo, com o registro do seu 
lance final aceitável. 

6.16.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os 
limites cadastrados pela licitante e o intervalo mínimo entre lances intermediários ou que cobrir 
a melhor oferta.  
6.16.2. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente; 

6.17. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pela licitante durante a fase de disputa, desde que não assuma valor superior a 
lance já registrado por ela no sistema quando o critério de julgamento for por menor preço ou 
percentual de desconto menor a lance já registrado por ela no sistema quando o critério de julgamento 
for por maior desconto. 
6.18. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado possui caráter 
sigiloso aos demais participantes do certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances 
efetivamente enviados poderão ser conhecidos pelas demais licitantes na forma da seção seguinte 
deste Edital. 
6.19. Após a abertura das propostas, não caberá desistência das mesmas e os preços propostos serão 
de exclusiva responsabilidade das licitantes, não lhes assistindo direito de pleitear qualquer alteração 
dos mesmos, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto, salvo por motivo justo e 
comprovado decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
6.20. O Pregoeiro poderá solicitar das licitantes quaisquer outras informações que julgar pertinentes 
para o perfeito conhecimento e julgamento das propostas, sendo que estas deverão ser enviadas, no 
prazo estipulado pelo mesmo no sistema, através do e-mail, sob pena de desclassificação das 
propostas. 

6.20.1. Caso não seja possível decidir de imediato sobre a aceitabilidade da proposta, o Pregoeiro 
poderá suspender o pregão e marcar nova data para sua continuidade, intimando todos os 
participantes via sistema eletrônico. 

6.21. No julgamento das propostas, em favor da ampliação da disputa, o Pregoeiro poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância das propostas, documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
classificação. 



  
 

  

6.22. A Proposta deve estar no idioma oficial do Brasil, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, 
constando o preço de cada item, expresso em reais (R$), com 02 (dois) dígitos após a vírgula no valor 
unitário, em algarismos arábicos, devendo todas as folhas ser rubricadas. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES 

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.  
7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

7.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
7.5. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro.  
7.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
7.7. A licitante somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ela ofertado e 
registrado pelo sistema. 
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 
R$ 0,01 (centavo). 
7.9. O procedimento seguirá de acordo com o modelo de disputa “ABERTO E FECHADO”, em 
que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  
7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
7.11. Neste certame será adotado para o envio de lances o modo de disputa “aberto e fechado”, os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

7.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá 
o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances. 
7.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 
7.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 



  
 

  

7.11.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 
7.11.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.  
7.13. Durante o transcurso da fase “aberta”, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
7.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
7.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a trinta 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  
7.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  
7.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, do porte da 
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta 
for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto 
nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 
2015. 

7.17.1. Na aplicação dos benefícios de que trata o este item, serão observadas as regras previstas 
nos subitens 3.8 e seguintes deste edital. 
7.17.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto. 
7.17.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 
de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
7.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 

7.18. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 
no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

7.18.1 Disputa final, hipótese em que as licitantes empatadas poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 



  
 

  

7.118.2 Avaliação do desempenho contratual prévio das licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 
7.18.3 Desenvolvimento pela licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
7.18.4 Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 
7.18.5. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Município; 
b) empresas estabelecidas no território do Estado de Mato Grosso; 
c) empresas brasileiras; 
d) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
e) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 

7.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

7.19.1. A negociação poderá ser feita com as demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando a primeira colocada, mesmo após a negociação, for 
desclassificada em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 
7.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais 
licitantes. 
7.19.3. O resultado da negociação será divulgado a todas as licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 
7.19.4. O pregoeiro solicitará à licitante melhor classificada que, no prazo de 02 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados.  
7.19.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pela licitante, antes de findo o prazo. 

7.20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

8. DA ACEITAÇÃO E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

8.1. O critério de julgamento adotado para o certame é o de MENOR PREÇO POR ITEM. 
8.2. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se a licitante provisoriamente classificada 
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da 
Lei nº 14.133/2021 legislação correlata e no item 3.5 do edital, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 

a) consulta a lista de empresa suspensas e inidôneas mantidas pelo Tribunal de Contas do 
Estado de Mato Grosso; 



  
 

  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União; 
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça; 
d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 
 e) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União; 
f) Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 
das alíneas “b”, “c”, “d” e “e” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU, 
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ . 

8.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
8.4. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput). 

8.4.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
8.4.2. A licitante será convocada para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
8.4.3. Constatada a existência de sanção, a licitante será reputada inabilitada, por falta de 
condição de participação. 
8.4.4. Para efeito de avaliação das sanções, deverá ser considerada a extensão da penalidade, de 
acordo com a sua natureza. 

8.5. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
8.6. Caso a licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 
com o estabelecido no presente Edital. 
8.7. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos. 
8.8. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 
complementares, adequada ao último lance. 
8.9. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

8.9.1. Contiver vícios insanáveis; 
8.9.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
8.9.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
8.9.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
8.9.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 



  
 

  

8.10. No caso de bens e serviços em geral, é um dos indícios de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 70% (setenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

8.10.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o subitem anterior, só será considerada após 
diligência do pregoeiro, que comprove: 

8.10.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
8.10.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

8.10.2. casos em que for identificado que o licitante vencedor apresenta preço no  patamar 
de que trata o caput, o pregoeiro poderá dispensar a realização de diligência: 

8.10.2.1. Caso verifique que o mesmo licitante sagrou-se vencedor em outros itens/lotes 
licitados e que em tais itens/lotes apresentou preços compatíveis com o constante do termo 
de referência; 
8.10.2.2. Que há possível ganho de escala por parte do licitante vencedor. 

8.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a  
exequibilidade da proposta. 

8.11.1. É facultado ao agente de contratação a realização de diligência para a verificação a 
exequibilidade da proposta, indenpendente do valor ofertado pela licitante. 

8.12. A negativa pela licitante em responder todos os quesitos requisitados na diligência de 
verificação de exequibilidade poderá causar a desclassificação da proposta. 
8.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta, 
desde que não alterem a sua substância. A planilha poderá ser ajustada pela licitante, no prazo 
indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

8.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
8.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 

8.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, a licitante classificada em primeiro 
lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação 
da proposta. 

8.13.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 
incluindo as demais licitantes. 
8.13.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
8.13.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 
Edital, a proposta da licitante será recusada. 

8.14. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Termo de Referência. 
8.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado 
o disposto neste Edital.  



  
 

  

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

9.1. Os documentos previstos neste edital, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 
licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 
62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.2. Para se habilitarem nesta licitação os interessados deverão anexar exclusivamente por meio do 
sistema BLL, concomitantemente à proposta de preço, a documentação relacionada abaixo, até a data 
e o horário limites estabelecidos para abertura da sessão pública. A documentação deverá estar 
perfeitamente legível. 
9.3. Os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade da licitante de realizar o 
objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
9.4. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-
financeira, não poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 
9.5. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 

9.5.1 Na hipótese de a licitante vencedora ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 
fim de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 
disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

9.6. Os documentos para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-
financeira poderão ser anexados na plataforma BLL em seus respectivos campos até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa 
de envio dessa documentação. 

9.6.1. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

9.7. Os documentos exigidos para fins de documentos complementares, deverão ser anexados, pelo 
licitante vencedor do ITEM/LOTE em formato digital, via sistema na aba “Documentos 
Complementares” no prazo de até 1 (uma) hora contado da solicitação do (a) pregoeiro (a) /agente de 
contratação. 
 9.7.1 Todos os documentos deverão ser anexados exclusivamente na plataforma BLL. 
 9.7.2. Eventual diligência, assim entendida por necessária e legal pela agente de contratação, 
poderá exceder à regra acima, a qual poderá ser feita por e-mail. 
9.8. Será considerada habilitada a proponente que apresentar todos os documentos relacionados neste 
edital de licitação. 
9.9. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, 
e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da 
Lei nº 14.133/2021). 
9.10.  Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 



  
 

  

9.11. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta, vigentes na data de entrega das 
propostas. 
9.12. A habilitação será verificada por meio da análise dos documentos apresentados pelo licitante 
vencedor, que deverão ser apresentados na forma do item 9.6. 

9.12.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

9.13. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

9.13.1. A verificação dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao licitante 
vencedor. 

9.14. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
9.15. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se a licitante 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, 
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.15.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

9.16. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência quando entender que os documentos 
apresentados são inconclusivos, para: 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pela licitante e desde 
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 

9.17. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficacia para fins de habilitação 
e classificação. 
9.18. Na hipótese de a licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital. 
9.19. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação da licitante 
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 
anterior. 
9.20. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação 
na licitação. 



  
 

  

9.21. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou 
só conhecidos após o julgamento. 
9.22. Será verificado ainda se a licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 
63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
9.23. Será verificado se a licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
9.24. A licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 
9.25. Das demais observações de habilitação: 

9.25.1. O objeto constante do ato constitutivo da empresa deve ser compatível com o objeto 
licitado. 
9.25.2. Não serão aceitas certidões positivas de débito, exceto quando constar da própria certidão 
ressalva que autorize a sua aceitação. 
9.25.3. A documentação exigida no presente processo licitatório deverá ser compatível com as 
respectivas inscrições nas esferas Federal, Estadual e Municipal. 
9.25.4. A aceitação dos documentos obtidos via “Internet” ficará condicionada à confirmação de 
sua validade, também por esse meio, se dúvida houver quanto à sua autenticidade, pela (o) 
Pregoeira (o). 
9.25.5. Os documentos de habilitação deverão ser anexados em campo específico pertinente a 
cada tipo de documento. 
9.25.6. A ausência de documento ou a apresentação dos documentos de habilitação em desacordo 
com o previsto neste edital inabilitará o licitante. 
9.25.7. Todas as declarações exigidas para a habilitação da empresa deverão estar assinadas por 
seu responsável legal e, preferencialmente, elaboradas em papel da empresa. 

9.26. Regularidade Jurídica 
a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede;  
b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
d) Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de autorização 
de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta 



  
 

  

Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 
DREI/ME n. º 77, de 18 de março de 2020; 
e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo 
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

9.26.1. No caso da alínea “c”, caso a empresa for identificada como EIRELI em seus atos 
constitutivos, ela deverá ser considerada como convertida em SLU, automaticamente pelo agente 
de contratação, devendo os seus atos constitutivos serem considerados regulares como EIRELI, 
mas a empresa deverá se comportar na contratação como uma SLU. 

9.27. Regularidade fiscal, social e trabalhista 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou 
sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
d) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (CND - INSS) e ao Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço (CND - FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei; 
e) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT). 

9.28. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira 
9.28.1 Certidão Negativa de Falência e concordata, expedida pelo cartório distribuidor da sede 
da pessoa jurídica e que esteja dentro do seu prazo de validade. 

9.28.1.1 Caso não conste expressamente o prazo de validade, será considerada válida a 
Certidão de que trata o item anterior que tenha sido emitida no máximo até 90 (noventa) dias 
da data de abertura do certame.  
9.28.1.2. Ao solicitar as Certidões de Falência e Concordata, ou Recuperação Judicial ou 
Extrajudicial, perante o Poder Judiciário do Estado De Mato Grosso, devem ser selecionadas 
as opções AUTOR e RÉU, para o cumprimento do Art. 69, II da Lei nº 14.133/2021. Para os 
licitantes dos demais estados, caso não contenha os termos acima, deverão certificar que as 
certidões expedidas em suas comarcas atestam a inexistência de ações de Falência e 
Concordata movidas ou em desfavor da empresa solicitante. Podendo o Agente de 
Contratação e/ou Pregoeiro realizar diligência a fim de verificar o atendimento da Lei Federal 
nº 14.133/2021, em vistas do art. 97 da Lei nº 11.101/05. 
9.28.1.3. Para os licitantes dos demais estados, deverão certificar-se de que as certidões 
expedidas em suas comarcas, mesmo que não contenham especificamente os termos acima, 
atestam a inexistência de ações de falência e concordata movidas pelo autor ou em face do 
mesmo, uma vez que, diante de cada caso concreto, o pregoeiro poderá realizar diligências a 



  
 

  

fim de verificar o atendimento das informações mínimas necessárias para a certificação 
exigida pela Lei. 
9.28.1.4 Caso a Certidão seja Positiva de Recuperação, deverá a empresa apresentar a 
comprovação que seu Plano de Recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do Art. 58 
da Lei nº 11.101/2005, sob pena de inabilitação. 

9.28.2 BALANÇO PATRIMONIAL, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais (Art. 69, inciso I da Lei Federal n° 
14.133/2021); 

9.28.2.1. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 
9.28.2.2. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.  
9.28.2.3. O balanço patrimonial, as demonstrações contábeis e o balanço de abertura deverão 
estar assinados pelos administradores das empresas constantes do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social e por Contador legalmente habilitado;  
9.28.3. Para fins de atendimento ao disposto no item 9.28.2 deste edital, os documentos 
mencionados deverão ser apresentados da seguinte forma: 
9.28.3.1 Caso se trate de sociedade regida pela Lei Federal nº 6.404/1976 (sociedade 
anônima): 
a) Publicados em Diário Oficial; 
b) publicados em jornal de grande circulação; 
c) por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da 
licitante; 
9.28.3.2 Caso se trate de sociedade por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 
a) acompanhados por fotocópia dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, 
devidamente autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro 
órgão equivalente ou; 
b) Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registradas ou 
autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. 
9.28.3.3 Caso se trate de Sociedade sujeita ao regime estabelecido na Lei Complementar nº 
123/2006 – Estatuto da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte (ME ou EPP):  
a) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, acompanhados por fotocópia dos Termos de 
Abertura e de Encerramento do livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da 
sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou; 
b) as ME e EPP optantes pela contabilidade simplificada nos termos do art. 27 da Lei 
Complementar Federal n° 123/2006, poderão apresentar Declaração Imposto de Renda da 
Pessoa Jurídica do último exercício, ou se forem cadastradas e optantes pelo “SIMPLES 
NACIONAL”, deverão apresentar juntamente com a IRPJ a Declaração de Informações 
Socioeconômicas e Fiscais – DEFIS gerada pelo PGDAS-D, referente aos 2 (dois) últimos 
exercícios; 
9.28.3.4 Caso se trate de empresas com enquadramento de Microempreendedor Individual 
deverão apresentar a DASN SIMEI – Declaração Anual do Simples Nacional, dos 02 (dois) 
últimos exercícios, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a situação 
financeira da empresa e o faturamento para permanência no enquadramento. 
9.28.3.5 Caso se trate de tipos societários obrigados e/ou optantes pela Escrituração Contábil 
Digital (ECD), consoante disposições contidas no Decreto Federal nº 6.022/2007 e 



  
 

  

regulamentação editada pela Receita Federal do Brasil, apresentarão documentos extraídos do 
Sistema Público de Escrituração Digital (Sped) referente aos 2 (dois) últimos exercícios 
sociais, na seguinte forma: 
a) Recibo de Entrega de Livro Digital transmitido através do Sistema Público de Escrituração 
Digital (Sped), desde que não haja indeferimento ou solicitação de providências; 
b) Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário Digital extraídos do Sistema Público 
de Escrituração Digital (Sped); 
c) Balanço e Demonstração do Resultado do Exercício extraídos do Sistema Público de 
Escrituração Digital (Sped). 
9.28.4 Comprovação da Capacidade Econômico – Financeira por meio de demonstração 
através dos seguintes índices: 
9.28.5. Obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC) iguais ou superiores a 1,0 (um), a partir da aplicação das fórmulas abaixo, cujos 
dados serão extraídos das informações do balanço patrimonial apresentado na forma do item 
anterior: 

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 
Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
 

9.28.5.1. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 
dos índices de Liquidez Corrente (ILC), Liquidez Geral (ILG) e Grau de Solvência (GS), será 
exigido para fins de habilitação capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 10% (dez 
por cento) do valor total estimado da contratação. 
9.28.5.1.1 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 
fornecedor 

9.29. Habilitação Técnica 
a) no mínimo de 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, fornecidos por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, objeto similar/compatíveis ao especificado neste edital e seus anexos, onde ateste 
que a licitante forneceu produtos de qualidade e dentro do prazo estipulado. 
9.30. Documentação Complementar 
9.30.1 Declaração Unificada que ateste:  
a) Que a Contratada cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
b) Que sua proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de 



  
 

  

entrega das propostas. 
c) O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, o qual veda o 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de 
dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos; 
d) Que a contratada tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação; 
e) Que o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei que 
atende aos requisitos de habilitação; 
f) O seu não enquadramento em qualquer das proibições estabelecidas pelo art. 14 da Lei nº 
14.133/2021; 
g) Que cumprirá os prazos de entrega do objeto, conforme solicitado pela Secretaria Municipal 
requisitante; 
h) Que cumpre com todas as disposições da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados), 
estando integralmente responsável por eventual dano causado pelo tratamento irregular de dados 
pessoais. 

10. DOS RECURSOS 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 
de 2021 e Decreto Municipal nº 121/2023. 
10.2. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, em até uma hora, de forma motivada e em 
campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. 

10.2.1. A falta de manifestação da intenção de interpor recurso, na forma e prazo estipulado no 
item anterior, implicará a decadência do direito de recurso, permitindo ao Pregoeiro adjudicar o 
objeto à licitante vencedora; 
10.2.2. A partir da manifestação da sua intenção de recorrer, lhe será concedido automaticamente 
o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentar suas razões de recurso, podendo ser apresentado 
através da plataforma onde ocorreu o certame ou através do e-mail licitacao@tapurah.mt.gov.br;  
10.2.3. Após a interposição das razões, os demais licitantes poderão apresentar contrarrazões em 
igual prazo e forma, começando a contar seu prazo do término do prazo do recorrente, sem 
necessidade de intimação. 
10.2.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 
de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata 
de julgamento. 

10.3. As razões e contrarrazões observarão os seguintes pressupostos para acolhimento: 
a) tempestividade; 
b) legitimidade recursal; 
c) interesse de agir; 
d) forma escrita e pedido de nova decisão fundamentação, com estrita conformidade com a 
motivação apresentada na sessão. 

10.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, podendo ser 
solicitado pelo e-mail licitacao@tapurah.mt.gov.br. 
10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 



  
 

  

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo 
de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.5.1. Eventuais recursos intempestivos ou meramente protelatórios (sem o mínimo de 
plausabilidade) poderão ser desconsiderados pelo Pregoeiro, em seu juízo de admissibilidade e 
serão submetidos à análise da Autoridade Superior no momento da homologação (Acórdão n. 
1440/07, TCU). 

10.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
10.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
10.8. O resultado do recurso será divulgado mediante comunicado a todos os licitantes pela 
plataforma onde se realizou o certame ou correio eletrônico. 
10.9. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

11.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
a) nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em 
que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
b) quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando a licitante 
declarada vencedora não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, § 1º da LC 123/06. Nessas hipóteses, 
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de 
lances.  

11.2. Os licitantes remanescentes serão convocados para acompanhar a sessão reaberta, por meio do 
sistema eletrônico (“chat” ou e-mail), de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

12. DA ASSINATURA E DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

12.1. Após a homologação e adjudicação, a licitante vencedora do certame terá o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, a qual se dará por e-mail previamente 
informado, para assinatura da Ata de Registro de Preço. 

12.1.1. O prazo previsto para assinatura poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, 
quando solicitado formalmente pela parte e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 
Administração. 

12.2. Na assinatura da Ata de Registro de Preços será exigida a comprovação das condições de 
habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do 
contrato ou da ata de registro de preços. 
12.3. Quando a licitante convocada não assinar a Ata de Registro ou o contrato dela decorrente, 
poderá ser convocado outra licitante para fazê-lo, após negociações e verificação da adequação da 
proposta e das condições de habilitação, obedecida a ordem de classificação. 
12.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos deste edital, 



  
 

  

poderá: 
12.4.1 Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com 
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
12.4.2. Adjudicar e celebrar a Ata de Registro de Preços e/ou contrato nas condições ofertadas 
pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a  negociação 
de melhor condição. 

12.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a Ata de Registro de Preços e/ou contrato ou 
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 
estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante. 
12.6. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses contados da assinatura da Ata de 
Registro de Preços, na forma do artigo 84 da Lei n° 14.133, de 2021. 

12.6.1. O prazo de trata o item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, desde que 
comprovado o preço vantajoso. 

12.7. As despesas decorrentes da contratação do objeto da presente licitação correrão a cargo da 
Secretaria Municipais, cujos Programas de Trabalho e Elementos de Despesas constarão nas 
respectivas Notas de Empenho, contrato ou documento equivalente, observada as condições 
estabelecidas neste edital e ao que dispõe o artigo 95 da Lei 14.133/2021 e alterações. 
12.8. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, e contrato dela decorrente, é vedado ao 
contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata de registro de preços e/ou contrato. 

13. PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO PRODUTO 

13.1. O recebimento, provisório e definitivo do objeto serão realizados de acordo com as condições 
e prazos estabelecidos no Termo de Referência. 
13.2. Os produtos deverão ser entregues juntamente com sua Nota Fiscal, e cópia da autorização de 
fornecimento, obedecendo rigorosamente o solicitado 
13.3. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência e neste Edital, devendo ser substituídos no prazo 
de 05 (cinco), a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

14. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

14.1. SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
14.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 
o Termo de Referência, Edital e o contrato; 
14.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no presente instrumento e seus 
anexos; 
14.1.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido 
provisoriamente com as especificações constantes no Edital e seus anexos, para fins de aceitação 
e recebimento definitivo;  



  
 

  

14.1.4. Comunicar a contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no serviço prestado, para que seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas;  
14.1.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de servidor 
especialmente designado;  
14.1.6. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos;  
14.1.7. Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei, Decreto Municipal e neste instrumento;  
14.1.8. Notificar os emitentes das garantias contratuais, quando for o caso, quanto ao início de 
processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
14.1.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de seus atos, seja através de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

14.2. SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
14.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste instrumento, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e, ainda:  
14.2.2. Prestar os serviços objeto deste edital em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local indicado pela secretaria solicitante; 
14.2.3. Assegurar a garantia de qualidade quanto ao fornecimento dos serviços; 
14.2.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  
14.2.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado neste instrumento, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
14.2.6. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
prestação de serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação. 
14.2.7. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados; 
14.2.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, 
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
14.2.9. Manter as mesmas condições de habilitação constantes no presente instrumento; 
14.2.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 
contrato; 



  
 

  

14.2.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
14.2.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  
14.2.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros 
e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

15. DO PAGAMENTO  

15.1.O pagamento ocorrerá dentro de 30 (trinta) dias, após a efetiva entrega dos itens objeto deste 
pregão, mediante apresentação de nota fiscal e após atesto do setor competente, de acordo com a 
ordem cronológica de pagamento a fornecedores, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

15.1.1. A Nota Fiscal/fatura deverá ser apresentada já com as deduções tributárias legais 
incidentes. 
15.1.2. A contagem do prazo para pagamento terá início e encerramento em dias de expediente 
na Administração Pública Municipal. 

15.2. Para realização dos pagamentos, a contratada deverá manter as condições de habilitação prevista 
neste instrumento. 
15.3. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal. 
15.4. Junto ao corpo da Nota Fiscal/Fatura é recomendado fazer constar, para fins de 
pagamento, informações relativas ao nome e número do banco, da agência e da C/C da 
contratada, bem como, se a empresa é optante do “SIMPLES”; 

15.4.1. Em sendo optante do ‘SIMPLES” o fornecedor deverá apresentar documento expedido 
pela Receita Federal demonstrando essa condição. 

15.5. No preço a ser pago deverão estar inclusas todas as despesas inerentes a: salários, encargos 
sociais, tributários, trabalhistas e comerciais, materiais, fretes, enfim todas as 
despesas necessárias ao fornecimento do objeto deste certame. 
15.6. Não será admitido o pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”. 
15.7. As despesas bancárias decorrentes de transferências de valores para outras praças serão de 
responsabilidade da contratada. 
15.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que 
a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-
á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.  
15.9. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa.   



  
 

  

15.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
15.11. Qualquer irregularidade ou falta de apresentação de certidões o prazo do item 13.1 somente se 
iniciará com a devida regularização das pendências.  

16. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. Comete infração administrativa a licitante que cometer, por dolo ou culpa, quaisquer das 
infrações previstas na Lei Federal n. 14.133/2021, quais sejam:  

16.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
16.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
16.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
16.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento exigido pelo pregoeiro; 
16.1.5. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não manter a 
proposta ofertada, ensejando na mesma infração: 

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ou após a negociação, dentro do prazo; 
b) não encaminhar o detalhamento da proposta quando exigível; 
c) pedir para ser desclassificado após a fase competitiva; 
d) não apresentar amostra quando exigível, ou apresenta-la em desacordo com as 
especificações do edital; 

16.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, implicando na mesma infração 
quando: 

a) recusar-se sem justificativa, a assinar a ata de registro de preços, ou aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente ao contrato no prazo estabelecido pela Administração. 

16.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a 
que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; 
16.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
16.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
16.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial: 

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

16.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
16.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

16.2. A licitante/contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções mencionadas abaixo, de 
acordo com a Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021: 



  
 

  

a) Advertência; 
b) Multa Moratória; 
c) Multa Compensatória; 
d) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

16.2.1. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 

16.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

16.4. O processo de aplicação das penalidades previstas acima respeitará o devido processo legal e a 
ampla defesa da licitante/contratada e tramitará de acordo com o Decreto Municipal. 
16.5. Aplicar-se-á a advertência como instrumento de diálogo e correção de conduta ensejadora de 
infração administrativa, da qual não cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo, dentre elas: 

a) Descumprimento de pequena relevância de obrigação legal ou infração a lei, quando não se 
justificar aplicação de sanção mais grave;  
b) Inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a 
critério da administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave. 

16.6. A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas anteriormente, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) 
nem superior a 30% (trinta por cento) do valor contratado, observando-se os seguintes parâmetros: 

16.6.1. De 0,5% (cinco décimos por cento) a 5% (cinco por cento) do valor contratado, para os 
itens 16.1.4 e 16.1.5 
16.6.2. De 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de: 
recusa do adjudicatário em efetuar o reforço de garantia contratual, quando for o caso, e no caso 
do item 16.1.6. 
16.6.3. De 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela do objeto não 
executada/inadimplente, no caso do item 16.1.1. 
16.6.4. De 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nos casos do 
item 16.1.3;  
16.6.5. De 20% (vinte por cento) a 30% (vinte por cento) sobre o valor contratado, nos casos 
previstos nos itens 16.1.2, 16.1.7, 16.1.8, 16.1.9, 16.1.10, 16.1.11 e 16.1.12. 



  
 

  

16.7. A sanção de multa moratória será aplicada à licitante/contratada que entregar o objeto 
contratado de forma integral, tal qual solicitado, porém com atraso injustificado em relação ao prazo 
fixado no contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais: 

16.7.1. De 0,2% (dois décimos percentuais) por dia de atraso, sobre o valor da parcela executada 
em desconformidade com o prazo previsto no contrato, até 10 (dez) dias de atraso; 
16.7.2. De 0,3% (três décimos percentuais) por dia de atraso a partir do 11º (decimo primeiro 
dia) até o 20º (vigésimo) dia de atraso, a ser calculado sobre o valor da parcela executada em 
desconformidade com o prazo previsto no contrato;  
16.7.3. De 0,5% (cinco décimos percentuais) por dia de atraso a partir do 21º (vigésimo primeiro) 
até o 30º (trigésimo dia) dia de atraso, a ser calculado sobre o valor da parcela executada em 
desconformidade com o prazo previsto no contrato; 
16.7.4. Após o 30º (trigésimo) dia de atraso, será analisada as justificativas apresentadas pelo 
fornecedor/contratado e avaliado se persiste o interesse em manter a contratação ou se é mais 
vantajoso rescindi-la, conforme art. 137 e seguintes da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 
2021. 

16.8. Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública 
Municipal, direta ou indireta, pelo prazo máximo de três anos, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave.  
16.9. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração Pública Municipal, direta ou indireta, quando justificar a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção nele referida, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos.  
16.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções acima, com exceção à advertência, 
demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por uma Comissão 
Especial, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará a licitante/contratada para, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e 
especificar as provas que pretenda produzir.  
16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções, contado da data 
da intimação, o qual será dirigido à autoridade competente que tiver proferido a decisão recorrida, 
que, se não a reconsiderar, encaminhará o recurso com sua motivação à Autoridade Superior, que 
deverá proferir sua decisão.   
16.12. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 
16.13. A aplicação das sanções previstas no item 16.2 alíneas “b”, “c”, “d” e “e” admitem a 
reabilitação da licitante/contratada perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos e 
poderá ser requerida pela parte, quando couber: 

a) Reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
b) Pagamento da multa; 
c) Transcurso do prazo mínimo de um ano da aplicação da penalidade, no caso de 
impedimento de licitar e contratar, ou de três anos da aplicação da penalidade, no caso de 
declaração de inidoneidade; 
d) Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
e) Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 
requisitos definidos neste artigo.  



  
 

  

17. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

17.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial.  
17.2. O contrato será acompanhado por um gestor de contratos cujas atribuições são relativos aos 
aspectos administrativos contratuais, como: instruir o processo do contrato com toda a documentação 
relativa à execução e fiscalização do contrato, acompanhar a manutenção das condições habilitatórias, 
conferir a importância a ser paga, notificar sobre as irregularidades encontradas, adotar as medidas 
preparatórias para aplicação de sanção administrativa, promover a gestão documental, etc. 
17.3. O contrato será fiscalizado por um fiscal cujas atribuições são relativas à execução do objeto 
contratual. 
17.4. Após a assinatura do contrato/ata de registro de preço, será elaborado o plano de fiscalização 
do contrato que terá como referência o Termo de Referência, Edital e instrumento contratual e 
constará as estratégias de execução e fiscalização do contrato. 
17.5. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de 
controle, que compreendam, quando for o caso, a mensuração dos seguintes aspectos: 

a) os resultados alcançados em relação ao contrato, com a verificação dos prazos de execução 
e da qualidade demandada;  
b) os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional 
exigida, quando se tratar de contrato com dedicação exclusiva de mão de obra; 
c) a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 
d) a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; 
e) o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e  
f) a satisfação do público usuário, quando cabível. 
17.5.1. O fiscal do contrato deverá verificar ainda os impactos sobre o pagamento, nas 
situações em que a contratada:  
I - Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima 
exigida as atividades contratadas;  
II - Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.  
17.5.2. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço 
em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos 
toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, deve ser instaurado processo 
administrativo punitivo para apuração das infrações e, se for o caso, aplicação de sanções, 
conforme regulamento específico.  
17.5.3. O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela contratada, 
sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de 
sanções administrativas, previstas neste Edital e na legislação vigente, podendo culminar em 
rescisão contratual.  

17.6. O produto será recebido provisoriamente em 05 (cinco) dias, e para tanto deverá observar se o 
produto está condizente com a fatura, com as informações na embalagem, com o previsto em contrato 



  
 

  

ou documento equivalente, com a Nota de Empenho, assim como observar se o produto está sendo 
entregue em perfeitas condições de consumo e dentro do prazo de validade do produto. 
17.7. O fiscal deverá anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados.  
17.8. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e Edital, devendo ser substituídos no prazo de 
05 (cinco), a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades.  
17.9. Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material, conferência da 
autenticidade da Nota Fiscal e suas certidões negativas fiscais e consequente aceitação mediante 
termo circunstanciado.  
17.10. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
17.11. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 
ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração 
ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 e 140 da Lei nº 14.133, de 2021. 
17.14. As notificações serão comunicadas preferencialmente por meio de endereço eletrônico da 
contratada, devendo a contratada informar em seus documentos as informações necessárias para 
tanto, e eventualmente mediante ofício de forma presencial. 

18. DA ALTERAÇÃO, REMANEJAMENTO, REAJUSTE, REPACTUAÇÃO E 
REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

18.1. As regras para alterações são aquelas indicadas na minuta da Ata de Registro de Preços ou na 
Minuta do Contrato. 

19. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS E SUAS CONSEQUÊNCIAS 

19.1. As hipóteses de cancelamento e respectivas consequências legais são aquelas indicadas na 
minuta da Ata de Registro de Preços e do Contrato. 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1. A ata da sessão pública será divulgada no Sistema Eletrônico da Bolsa de Licitação e Leilão do 
Brasil – BLL. 
20.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 
20.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 



  
 

  

20.4. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção 
de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 
posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 
20.5. A homologação do resultado desta licitação será feita pela Autoridade Superior. 
20.6. A Autoridade Superior poderá revogar a licitação por razões de interesse público derivado de 
fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, 
devendo anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato 
escrito e fundamentado. 
20.7. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 
licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver 
suportado no cumprimento das obrigações constantes na Ata de Registro de Preços.  
20.8. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação, assumindo ainda, todos os custos de preparação e 
apresentação de sua proposta, uma vez que o Município não será, em nenhum caso, responsável por 
esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
20.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente normal na 
Administração Pública Municipal.  
20.10. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados. 
20.11. Aos casos omissos aplicam-se as disposições constantes da Lei Federal 14.133/2021 e Decreto 
Municipal 120/2023, 121/2023 e suas respectivas alterações. 
20.12. No caso de todas as licitantes restarem desclassificadas ou inabilitadas (procedimento 
fracassado), a Administração poderá: 

20.12.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 
20.12.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 
base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e 
desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

20.12.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento. 

20.13. Para questões que por ventura solicitadas não resolvidas por via administrativa, o Foro será da 
Comarca de Tapurah. 
20.14. Integram este instrumento, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

20.14.1. Anexo I: Termo de Referência  
20.14.2. Anexo II: Declarações unificadas; 
20.14.3. Anexo III: Modelo de Proposta de Preço; 
20.14.3. Anexo IV: Declaração ME/EPP; 
20.14.4. Anexo V: Minuta da Ata de Registro de Preços; 
20.14.5. Anexo VI: Minuta do Termo de Contrato 

Tapurah/MT, 24 de fevereiro de 2025. 
___________________________________ 

Douglas Roberto Tuni 
Diretora do Departamento de licitação



 
 

  

 

ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1.1. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 

MATERIAL DE LIMPEZA, HIGIENIZAÇÃO, COPA E COZINHA, A FIM DE ATENDER 

A DEMANDA DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE TAPURAH-MT. 

1.1 O prazo de vigência deste registro de preços é de 12 (doze) meses, contados da data da sua 
assinatura. Podendo ser prorrogada, no interesse da Administração, por igual período, desde que 
comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84, da Lei nº 14.133/2021. 
Descrição e quantidades: 

ITEM CÓDI
GO 

DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QNTD 
TOTAL 

VALOR 
UNITÁRI

O  

VALOR 
TOTAL 

1 392712 ABSORVENTE HIGIÊNICO, DESCARTÁVEL, COM 
ABAS, 03 (TRÊS) LINHAS ADESIVAS, TAMANHO 
NORMAL. EMBALAGEM: PACOTE COM MÍNIMO 08 
UNIDADES, COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, DATA DE 
FABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE E REGISTRO 
NO MINISTÉRIO DA SAÚDE. MARCAS SIMILARES 
OU SUPERORIAORES A SEMPRE LIVRE, INTIMUS E 
ALWAYS 

UNIDADE 180   

2 392798 
 
 
 
 

ACENDEDOR TIPO FÓSFORO DE MADEIRA, 
COMPOSTO DE VEGETAL E MINÉRIO, 
APRESENTADO NA FORMA DE PALITO, COM 
PONTA DE PÓLVORA, CAIXA COM 40 PALITOS, 
MÉDIO, COM CERTIFICAÇÃO COMPULSÓRIA, 
PACOTE COM 10 CAIXAS. 

PACOTE 
COM 10 
CAIXAS 

110   

3 1224 AGUA SANITARIA LT. COMPOSICAO: 
HIPOCLORITO DE SODIO, HIDROXIDO DE SODIO, 
CLORETO, TEOR CLORO ATIVO VARIANDO DE 2 A 
2,5%, COR LEVEMENTE AMARELO-ESVERDEADA. 
FRASCO DE 1 LITRO. COM REGISTRO DO 
RESPONSÁVEL QUÍMICO, REGISTRO NO IN 
METRO, COM DATA DE ENVASAMENTO, Nº DE 
LOTE E VALIDADE NA EMBALAGEM. COM PRAZO 
DE VALIDADE PARA NO MINIMO 06 MESES A 
PARTIR DA DATA DA ENTREGA. TIPO (Q’BOA, YPÊ 
OU EQUIVALENTE OU DE MELHOR QUALIDADE). 

UNIDADE 10.250   

4 36275 ALCOOL EM GEL ANTISEPTICO P/ AS MÃOS 500 
ML, COM EXTRATO DE ALOE E VERA, COM 
FRANCO E VALVULA PUMP. 

UNIDADE 1.420   

5 390684 ALCOOL EM GEL BACTERICIDA E 
BACTERIOSTÁTICO PARA DESINFECÇÃO DAS 
MÃOS, EMBALADO EM GALÃO DE POLIETILENO 
COM CAPACIDADE PARA 05 LITROS, COM 
REGISTRO DO RESPONSÁVEL QUÍMICO, 
REGISTRO NO IN METRO, COM DATA DE 
ENVASAMENTO, Nº DE LOTE E VALIDADE NA 
EMBALAGEM. COM PRAZO DE VALIDADE PARA 
NO MINIMO 06 MESES A PARTIR DA DATA DA 
ENTREGA. A EMPRESA VENCEDORA DEVERÁ 
FORNECER DISPENSÁRIOS EM FORMA     DE     
COMODATO CONFORME NECESSIDADE, 
TREINAMENTO COM CERTIFICAÇÃO, 
SUPORTE TÉCNICO       E       PLACAS 

FRASCO 5 
LITROS 

750   



 
 

  

INFORMATÍVAS SOBRE    ADILUIÇÃO E MODO   
DE USO CORRETOS DE CADA PRODUTO. 

6 390824 ALCOOL ETILICO HIDRATADO 46,2° INPM 
LIQUIDO 01 LITRO – PRÓPRIOPARA    LIMPEZA 
DOMÉSTICA, CONFORME NORMAS TÉCNICAS, 
COM REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE, COM 
REGISTRO DO RESPONSÁVEL QUÍMICO, 
REGISTRO NO INMETRO, COM   DATA   DE 
ENVASAMENTO, Nº DE LOTE E VALIDADE NA   
EMBALAGEM. FRASCO DE 01 LITRO. COM PRAZO 
DE VALIDADE PARA NO MINIMO 06 MESES A 
PARTIR DADATA DA ENTREGA. 

UNIDADE 480   

7 401310 ÁLCOOL ETÍLICO HIDRATADO 70° INPM 
LIQUIDO 01 LITRO – CONFORME NORMAS 
TÉCNICAS, COM REGISTRO NO MINISTÉRIO DA 
SAÚDE, COM REGISTRO DO RESPONSÁVEL 
QUÍMICO, REGISTRO NO IN METRO, COM DATA 
DE ENVASAMENTO, Nº DE LOTE E VALIDADE NA 
EMBALAGEM. FRASCO DE 01 LITRO. COM RAZO 
DE VALIDADE PARA NO MINIMO 06 MESES A 
ARTIR DA DATA DA ENTREGA 

UNIDADE 4.287   

8 393000 ALGODAO HIDROFILO EM BOLA PACTE 50 GRS 
FIBRAS NATURAIS PURO ALGODAO MACIO E 
C/ALTO PODER DE ABSORÇAO 

UNIDADE 540   

9 392727 
 
 
 

AMACIANTE DE ROUPAS PERFUMADO – 50 
LITROS, LIQUIDO COM DOSAGEM MAXIMA DE 3 
A 5 ML POR KG DE ROUPAS SECA. COMPOSIÇÃO 
QUIMICA: CLORETO DE DISEBOTIMETIL AMONIO, 
CORANTE, CONCERVANTE, ACIDIFICANTE, 
FRAGRANCIA E VEICULO. PARA USO EM 
DOSADOR AUTOMATICO DE LAVAGEM, QUE 
DEVERA SER INSTALADO EM COMODATO. 
APRESENTAR COMPROVANTE DE REGISTRO NA 
ANVISA, COMO USO ASSISTENCIA A SAÚDE, 
FICHA TECNICA E FISPEQ. 

BOMBON
A 50 

LITROS 

95   

10 396144 AMACIANTE PARA ROUPAS 500 ML - ASPECTO 
FÍSICO LÍQUIDO VISCOSO CONCENTRADO, 
PERFUMADO. FRASCO DE 500 ML, COM TAMPA 
ABRE E FECHA COM LACRE DE ROSQUEAR, COM 
REGISTRO DO RESPONSÁVEL QUÍMICO, 
REGISTRO NO IN METRO, COM DATA DE 
ENVASAMENTO, Nº DE LOTE E VALIDADE NA 
EMBALAGEM. COM PRAZO DE VALIDADE PARA 
NO MINIMO 06 MESES A PARTIR DA DATA DA 
ENTREGA. TIPO (YPÊ, CONFORT OU 
EQUIVANTENTE OU DE MELHOR QUALIDADE). 

UNIDADE 300   

11 385805 AMACIANTE PARA ROUPAS, ASPECTO FISICO 
LIQUIDO VISCOSO CONCENTRADO, PERFUMADO, 
FRASCO DE 2 LITROS, COM TAMPA ABRE E 
FECHA COM LACRE DE ROSQUEAR, PRODUTO 
DEVE ATENDER AS EXIGENCIAS DA RESOLUÇÃO 
1/78, PORTARIA 874/98. 

UNIDADE 660   

12 381820 APARELHO DE BARBEAR DESCARTAVEL 
LAMINA DUPLA E FITA LUBRIFICANTE 

UNIDADE 300   

13 408817 AVENTAL BRANCO DESCARTÁVEL PARA 
PROCEDIMENTO. MANGA LONGA, TAMANHO 
ÚNICO. TIRAS EXTERNAS PARA AMARRAÇÃO NA 
CINTURA E NO PESCOÇO. PRODUZIDO EM TNT, 
TECIDO NÃO TECIDO 100% POLIPROPILENO E 
ELÁSTICO NAS MANGAS, ATÓXICO, 
HIPOALERGÊNICO E NÃO ESTÉRIL -  (TIPO: 
DESCARPACK, OU EQUIVALENTE, OU DE 
MELHOR QUALIDADE). PACOTE 10 UNIDADES 

PACOTE 20   

14 390702 AVENTAL BRANCO IMPERMEÁVEL 
CONFECCIONADO EM PVC FORRADO, NA COR 
BRANCA, FLEXÍVEL, NÃO PODE APRESENTAR 
PARTES DEFORMADAS, COSTURAS ABERTAS OU 
IRREGULARES, COM ESPESSURA MÍNIMA DE 
APROXIMADAMENTE 0,8 MM, TAMANHO 0,70 X 
1,00 M, FACILMENTE AJUSTÁVEL, NO PESCOÇO E 
TRONCO, AO TAMANHO DO USUÁRIO POR MEIO 
DE TIRAS DE FIXAÇÃO, CRUZADAS, 
EMBAINHADAS, DO MESMO MATERIAL. 

UNIDADE 530   

15 401316 AVENTAL BRANCO MODELO UNISSEX COM 
BOLSO FRONTAL, COM TIRAS EXTERNAS 

UNIDADE 270   



 
 

  

RESISTENTES PARA AMARRAÇÃO NA CINTURA E 
NO PESCOÇO. CONFECCIONADO EM TECIDO 
100% BRIM ALGODÃO BRANCO. TAMANHO 
ÚNICO. 

16 398042 AVENTAL DESCARTAVEL DE AMARAR EM TNT 
MANGA LONGA PACOTE COM 10 UNIDADES.   

PACOTE 
10 

UNIDADE 

500   

17 390703 BALDE DE PLASTICO REFORÇADO PRETO S/ 
TAMPA C/ CAPACIDADE P/ 12 LITROS BALDE 
PRETOPRODUZIDO EM POLIPROPILENO 
REFORÇADO COM ALÇA EM AÇO 1045 
GALVANIZADO COM ESPESSURA DE 4,5MM.  

UNIDADE 750   

18 397981 BANDEJA DE ISOPOR RETANGULAR LISA COM 
TAMPA (TIPO MO-600), CAPACIDADE PARA 2.900 
ML. PRODUZIDA EM ISOPOR BRANCO 100% 
VIRGEM. DIMENSÕES: ALT 4,7 X FRT 36,8 X LTR 26 
CM. PACOTE COM 50 UNIDADES. 

PACOTE 
COM 50 
UNIDADE
S 

300   

19 401321 BOBINA PICOTADA EM POLIETILENO 
DIMENSÕES:35X45CM MINIMO 500 SACOS 

UNIDADE 850   

20 401322 BOBINA PICOTADA EM POLIETILENO 
DIMENSÕES:40X60CM MINIMO 500 SACOS  

UNIDADE 950   

21 390704 BOTA DE SEGURANCA BRANCA N° 35 AO 43; 
LEVE; COM CABEDAL EM PVC (IMPERMEAVEL 
FORRADA EM MALHA 100% POLIESTER); COR 
BRANCA; MODELO UNISSEX; SEM FECHAMENTO; 
CANO CURTO; SOLADO EM PVC REFORCADO 
COM BORRACHA NITRILICA BRANCA E 
ANTIDERRAPANTE; SOLADO INJETADO DIRETO 
NO CABEDAL; PALMILHA DE MONTAGEM EM 
PVC; SEM PALMILHA HIGIENICA; BIQUEIRA EM 
PVC; ALMA DA BOTA EM PVC; ATENDENDO 
EXIGENCIA DE SEGURANCA CONFORME 
NBR12594. OS TAMANHOS SERÃO DEFINIDOS NOS 
PEDIDOS 

UNIDADE 336   

22 390705 BOTA DE SEGURANCA BRANCA N° 35 AO 43; 
LEVE; COM CABEDAL EM PVC (IMPERMEAVEL 
FORRADA EM MALHA 100% POLIESTER); COR 
BRANCA; MODELO UNISSEX; SEM FECHAMENTO; 
CANO LONGO; SOLADO EM PVC REFORCADO 
COM BORRACHA NITRILICA BRANCA E 
ANTIDERRAPANTE; SOLADO INJETADO DIRETO 
NO CABEDAL; PALMILHA DE MONTAGEM EM 
PVC; SEM PALMILHA HIGIENICA; BIQUEIRA EM 
PVC; ALMA DA BOTA EM PVC; ATENDENDO 
EXIGENCIA DE SEGURANCA CONFORME 
NBR12594. OS TAMANHOS SERÃO DEFINIDOS NOS 
PEDIDOS 

UNIDADE 204   

23 411961 CANECA - EM ALUMINIO, COM CABO EM 
MADEIRA, TENDO CAPACIDADE MINIMA DE 5,2 
LITROS 

UNIDADE 116   

24 411962 CANECA - DE ALUMINIO, DO TIPO LEITEIRA 
COM CAPACIDADE MINIMA PARA 10 LITROS, COM 
ALÇA REFORCADA 

UNIDADE 86   

25 398035 CAPA DE CHUVA (ADULTO) COM CAPUZ E 
MANGAS LONGAS. PRODUZIDA EM PVC 
LAMINADO TRANSPARENTE RESISTENTE. COM 
NO MÍNIMO 1,10 MT DE COMPRIMENTO. 

UNIDADE 165   

26 393504 CERA LÍQUIDA INCOLOR PARA PISO, PRINCIPIO 
ATIVO SOLVENTE DE PETRÓLEO, COMPOSIÇÃO 
BÁSICA SILICONE, PARAFINA, FORMOL, 
CONSERVANTE, PERFUME E OUTRAS 

UNIDADE 400   

27 411960 CHALEIRA EM ALUMINIO INOX, COM TAMPA, 
COM CABO EM POLIPROPILENO, COM 
CAPACIDADE PARA ATÉ 4 LITROS. 

UNIDADE 105   

28 388483 COADOR DE CAFÉ DE TECIDO - TAMANHO 
PEQUENO 

UNIDADE 280   

29 392764 COADOR DE PANO PARA CAFÉ – TAMANHO 
GRANDE 

UNIDADE 395   

30 397983 COLHER DESCARTAVEL BRANCA REFORÇADA 
PARA REFEIÇÕES – PACOTE COM 50 UNIDADES. 
DIMENSÕES: 16 E 17,5 CM. 

PACOTE 1.150   

31 393001 CONDICIONADOR INFANTIL 200 ML 
FRAGRANCIA SUAVE PROPORCIONA MACIEZ 
AOS FIOS CLINICAMENTE TESTADO E 

UNIDADE 510   



 
 

  

HIPOALERGENICO. IDADE RECOMENDADA A 
PARTIR DE 0 ANOS. 

32 405774 CONDICIONADOR PARA CABELO – CABELOS 
NORMAIS EMBALAGEM COM 325 A 350 ML. 

UNIDADE 200   

33 390825 COPO DESCARTAVEL 180 ML EM POLIETILENO, 
CAIXA COM 2.500 UNIDADES. 

CAIXA 1.435   

34 396661 COPO ISOPOR TERMICO 300 ML C/ TAMPA 
BRANCO. CAIXA COM 1.000 UNIDADES 

CAIXA 130   

35 392934 COTONETES HASTES FLEXÍVEIS COM PONTA 
DE ALGODÃO, HIGIÊNICO, ANTI GERMES, EM 
CAIXA COM 75 UNIDADES A EMBALAGEM 
DEVERÁ CONTER DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE 
VALIDADE, REGISTRO OU NOTIFICAÇÃO NA 
ANVISA/MINISTÉRIO DA SAÚDE 

UNIDADE 250   

36 4812 CREME DENTAL EM CREME, USO ADULTO, 
PESANDO 90 GR, MENTA, COMPOSTO DE FLÚOR, 
LAURIL SULFATO DE SÓDIO, SACARINA SÓDICA, 
ÁGUA, SORBITOL 

UNIDADE 380   

37 21460 CREME HIDRATANTE PARA CABELOS POTE DE 
01 KG 

UNIDADE 250   

38 397847 CREME PARA PENTEAR SEM ENXAGUE 300G. UNIDADE 300   

39 383547 DESINFETANTE 02 LT LAVANDA COM AÇÃO 
BACTERICIDA.  

UNIDADE 2.350   

40 390686 DESINFETANTE AROMATIZADO LAVANDA – 
EMBALAGEM COM 20 LITROS. COMPOSIÇÃO: 
CLORETO DE DIALQUIL-DIMETIL BENZIL 
AMÔNICO, NONIFENOL ETOXILADO, ESSÊNCIA, 
CORANTE E VEÍCULO AQUOSO. PRINCIPIO ATIVO: 
CLORETO DE DIALQUIL-DIMETIL BENZIL 
AMÔNIO. ASPECTO: LIQUIDO; ODOR: 
CARACTERISTICO DE LAVANDA. COM REGISTRO 
DO RESPONSÁVEL QUÍMICO, REGISTRO NO 
INMETRO, COM DATA DE 
VALIDADE 

UNIDADE 470   

41 392717 DESINFETANTE HOSPITALAR CONCENTRADO 
PARA SUPERFICIES FIXAS – 5 LITROS- 
INDICADO COMO DESINFECTANTE HOSPITALAR, 
PARA SUPERFICIES FIXAS EM GERAL. PRINCIPIO 
ATIVO: CLORETO DE ALQUIL AMIDO, PROPIL 
DIMETIL BENZIL AMONIO (32%). APRESENTAR 
COMPROVANTE DE REGISTRO BA ANVISA, FICHA 
TECNICA FISPQ, E RELATORIO DE ENSAIO AÇÃO 
BACTECIDA FRENTE AS CEPAS SALMONELLA, 
CHOLERAESUIS, STAPHYLOCOCCUS AUREUS 

UNIDADE 150   

42 390685 DESINFETANTE PARA INDUSTRIA 
ALIMENTICIA, EMBALAGEM 05 LITROS. 
COMPOSIÇÃO: CLORIDRATO DE 
POLIHEXAMETILENO BIGUANIDA, NONIFEL 
ETOXILADO, SEQUESTRANTE E VEÍCULO. 
PRINCIPIO ATIVO: CLORIDRATO DE 
POLIHEXAMETILENO BIGUANIDA. ASPECTO: 
LÍQUIDO; COR: INCOLOR; ODOR: INODORO. 
EMBALADO EM GALÃO DE POLIETILENO COM 
CAPACIDADE PARA 05 LITROS, COM REGISTRO 
DO RESPONSÁVEL QUÍMICO, REGISTRO NO IN 
METRO, COM DATA DE ENVASAMENTO, Nº DE 
LOTE E VALIDADE NA EMBALAGEM. COM PRAZO 
DE VALIDADE PARA NO MINIMO 06 MESES A 
PARTIR DA DATA DA ENTREGA. A EMPRESA 
VENCEDORA DEVERÁ FORNECER 
DISPENSÁRIOS EM FORMA DE COMODATO 
CONFORME NECESSIDADE, TREINAMENTO 
COM CERTIFICAÇÃO, SUPORTE TÉCNICO, 
MANUTENÇÃO GRATUITA E PLACAS 
INFORMATÍVAS SOBRE A DILUIÇÃO E MODO 
DE USO CORRETOS DE CADA PRODUTO. 

UNIDADE 50   

43 383544 DESODORANTE ANTI-TRANSPIRANTE AEROSOL 
DURAÇÃO DE NO MINIMO 24 HORAS, 
EMBALAGEM DE 100G/169ML.  

UNIDADE 250   

44 392773 DESODORIZADOR DE AMBIENTE 360ML 
FRAGRANCIAS DIVERSAS 

UNIDADE 1495   

45 390687 DETERGENTE DESENGORDURANTE ALCALINO 
CLORADO EMBALAGEM COM 20 LITROS, 

UNIDADE 72   



 
 

  

COMPOSIÇÃO QUIMICA: TENSOATIVOS NÃO-
IÔNICOS, HIDRÓXIDO DE SÓDIO E VEÍCULO. GEL; 
ODOR: CARACTERISTICO DE CLORO. COM 
REGISTRO DO RESPONSÁVEL QUÍMICO, 
REGISTRO NO IN METRO, COM DATA DE 
ENVASAMENTO, Nº DE LOTE E VALIDADE NA 
EMBALAGEM. COM PRAZO DE VALIDADE PARA 
NO MINIMO 06 MESES A PARTIR DA DATA DA 
ENTREGA. A EMPRESA VENCEDORA DEVERÁ 
FORNECER DISPENSÁRIOS EM FORMA DE 
COMODATO CONFORME NECESSIDADE, 
TREINAMENTO COM CERTIFICAÇÃO, 
SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO GRATUITA 
E PLACAS INFORMATÍVAS SOBRE A DILUIÇÃO 
E MODO DE USO CORRETOS DE CADA 
PRODUTO 

46 390688 DETERGENTE EM PO PROFISSIONAL PARA 
LAVAGEM DE ROUPAS, PACOTE COM 20 KG. 
COMPOSIÇÃO QUIMICA: TENSOATIVOS 
ANIÔNICOS, BRANQUEADORES ÓPTICOS, 
ALCALINIZANTES, COADJUVANTE, 
SEQUESTRANTE, CORANTE CI 74160 E AGENTE 
ANTIREDEPOSITANTE. PRINCIPIO ATIVO: 
SULFONATO DE SÓDIO, SEQUETRANTES E 
BRANQUEADORES ÓTICOS. ASPECTO: PÓ; COR: 
AZUL. COM REGISTRO DO RESPONSÁVEL 
QUÍMICO, REGISTRO NO IN METRO, COM DATA 
DE FABRICAÇÃO, Nº DE LOTE E VALIDADE NA 
EMBALAGEM. COM PRAZO DE VALIDADE PARA 
NO MINIMO 06 MESES A PARTIR DA DATA DA 
ENTREGA. A EMPRESA VENCEDORA DEVERÁ 
FORNECER DISPENSÁRIOS EM FORMA DE 
COMODATO CONFORME NECESSIDADE, 
TREINAMENTO COM CERTIFICAÇÃO, 
SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO GRATUITA 
E PLACAS INFORMATÍVAS SOBRE A DILUIÇÃO 
E MODO DE USO CORRETOS DE CADA 
PRODUTO. 

UNIDADE 30   

47 392724 DETERGENTE LIQUIDO CONCENTRADO PARA 
ROUPAS – 50 LITROS, DETERGENTE LIQUIDO 
PARA UMECTAÇÃO, PRE-LAVAGEM E LAVAGEM 
DE TECIDOS, COM DOSAGEM MAXIMA DE 1ª 5 ML 
POR KG DE ROUPA SECA. COMPOSIÇÃO DE 
QUIMICA: TENSOATIVOS NÃO IONICO, 
TENSOATIVOS ANIONICO, CONSEVANTES, 
BRANQUEADORES OPTICOS, ALCALINIZANTES, 
COADJUVANTES, FRAGRANCIA, 
SEQUESTRANTES, CORANTES E VEICULO 
AQUOSO. PARA USO EM DOSADOR 
AUTOMATICO DE LAVAGEM, QUE DEVERA SER 
INSTALADO EM COMODATO, APRESENTAR 
COMPROVANTE DE REGISTRO OU 
NOTIFCAÇÃO NA ANVISA, FICHA TECNICA E 
FISPQ  

UNIDADE 45   

48 392774 DETERGENTE LIQUIDO, NEUTRO, 
GLICERINADO BIODEGRADAVEL E TESTADO 
DERMATOLOGICAMENTE FRASCO COM 500 ML E 
TAMPA DOSADORA. DEVEM CONSTAR NO 
ROTULO O NUMERO DE REGISTRO NA ANVISA, 
CNPJ DA EMPRESA, CRQ DO QUIMICO 
RESPONSAVEL, VALIDADE, ENDEREÇO E 
TELEFONE PARA CONTATO, DATA DE 
FABRICAÇÃO E O LOTE IMPRESSOS NA 
EMBALAGEM. VALIDADE MINIMA DE 02 ANOS. 
(TIPO IPÊ, LIMPOL OU EQUIVALENTE COM O 
MESMO PADRÃO DE QUALIDADE OU 
SUPERIOR.  

UNIDADE 9.250   

49 394982 DISPENSER PARA PAPEL TOALHA 
INTERFOLHADOS DE 2 A 3 DOBRAS  

UNIDADE 200   

50 394984 DISPENSER PARA SABONETE LIQUIDO COM 
REFIL DOSADOR. EM AÇO INOXIDÁVEL 1PÇ 
MONTAGEM DE PAREDE, COM CAPACIDADE 
PARA 500 ML. 

UNIDADE 200   

51 403516 DISPENSER ROLÃO PAPEL HIGIÊNICO 300/600M 
EM PLÁSTICO COM PROFUNDIDADE 115 MM 

UNIDADE 200   



 
 

  

Altura: 265mm Largura: 285mm 
 

52 392775 ESCOVA DENTAL CERDAS MACIAS 
ADULTO.TIPO COMUM, CABO RETO. 

UNIDADE 350   

53 394851 ESCOVA DENTAL INFANTIL, TIPO COMUM, 
CABO RETO, COM CERDAS MULTINIVEIS QUE 
PERMIRA A LIMPEZA DE TODOS OS DENTES, 
CABEÇA ARRENDONDADA,  

UNIDADE 450   

54 390710 ESCOVA PARA ROUPA COM BASE EM PLASTICO 
COM CERDAS DE NYLON, FORMATO OVAL. 

UNIDADE 395   

55 411963 ESCOVA PARA VASO SANITÁRIO C/ SUPORTE EM 
PLÁSTICO 

UNIDADE 270   

56 635 ESCOVA P/ CABELO ALMOFADADA UNIDADE 70   

57 33565 ESCOVINHA DE UNHA – PLÁSTICO  UNIDADE 350   

58 399708 ESPONJA DE LÃ DE AÇO. PACOTE CONTENDO 08 
UNIDADES. TIPO (BOMBRIL, ASSOLAN OU 
EQUIVALENTE OU DE MELHOR QUALIDADE). 

PACOTE 870   

59 392776 ESPONJA DUPLA FACE PARA COZINHA NAS 
CORES VERDE E AMARELA, MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 110MM X 75MM X 20MM, 
SENDO UMA FACE MACIA E OUTRA ABRASIVA, 
COM FUNÇÃO BACTERICIDA. DEVEM CONSTAR 
NO RÓTULO O CNPJ DA EMPRESA, ENDEREÇO E 
TELEFONE PARA CONTATO, DATA DE 
FABRICAÇÃO, VALIDADE E O LOTE IMPRESSOS 
NA EMBALAGEM. MARCAS DE REFERENCIA 
SCOTCH BRITE, CONDOR E AZULIM OU 
SUPERIOR. 

UNIDADE 5.030   

60 9731 ESPONJA PARA BANHO DUPLA FACE UNIDADE 550   

61 397984 FACA DESCARTAVEL BRANCA REFORÇADA 
PARA REFEIÇÕES – PACOTE COM 50 UNIDADES. 
DIMENSÕES: 15 E 17,5 CM. 

PACOTE 550   

62 28019 FILTRO DE CAFÉ Nº103 PRODUZIDO EM PAPEL 
BRANCO COM FORMATO CONICO – CAIXA COM 30 
UNIDADES. (TIPO MELITTA, OU EQUIVALENTE OU 
DE MELHOR QUALIDADE) 

UNIDADE 560   

63 392796 FLANELA AMARELA EM TECIDO 100% 
ALGODÃO, EMBAINHADO NAS LATERIAS, 
ABSORVENTE, LAVÁVEL E DURÁVEL, MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 40 X 60CM, COM ETIQUETA 
COSTURADA INFORMANDO NO MÍNIMO O CNPJ 
DO FABRICANTE E A COMPOSIÇÃO DO TECIDO. 

UNIDADE 2.470   

64 392799 FRALDA INFANTIL TAMANHO G, COM 
BARREIRA ANTI VAZAMENTO, SUPER 
ABSORVENTE E FITA GRUDA E DESGRUDA/ 
PACOTE C/MINIMO DE 20 UNIDADES.MARCAS DE 
REFERENCIA HUGGIES, TURMA DA MONICA E 
CREMER OU SUPERIOR. 

UNIDADE 160   

65 392800 FRALDA INFANTIL TAMANHO M, COM 
BARREIRA ANTI VAZAMENTO, SUPER 
ABSORVENTE E FITA GRUDA E DESGRUDA/ 
PACOTE C/ MINIMO DE 24 UNIDADES. MARCAS DE 
REFERENCIA HUGGIES, TURMA DA MONICA E 
CREMER OU SUPERIOR. 

UNIDADE 160   

66 392801 FRALDA INFANTIL TAMANHO P, COM 
BARREIRA ANTI VAZAMENTO, SUPER 
ABSORVENTE E FITA GRUDA E DESGRUDA 
PACOTE C/ MINIMO DE 28 UNIDADES. MARCAS DE 
REFERENCIA HUGGIES, TURMA DA MONICA E 
CREMER OU SUPERIOR. 

UNIDADE 160   

67 403473 FRALDA INFANTIL TAMANHO RN, COM 
BARREIRA ANTI VAZAMENTO, SUPER 
ABSORVENTE E FITA GRUDA E DESGRUDA 
PACOTE C/ MINIMO DE 36 UNIDADES. MARCAS DE 
REFERENCIA HUGGIES, TURMA DA MONICA E 
CREMER OU SUPERIOR  

UNIDADE 270   

68 392802 FRALDA INFANTIL TAMANHO XG, COM 
BARREIRA ANTI VAZAMENTO, SUPER 
ABSORVENTE E FITA GRUDA E DESGRUDA/ 
PACOTE MINIMO DE 16 UNIDADES. MARCAS DE 
REFERENCIA HUGGIES, TURMA DA MONICA E 
CREMER OU SUPERIOR. 

UNIDADE 150   



 
 

  

69 392803 FRALDA INFANTIL TAMANHO XXG, COM 
BARREIRA ANTI VAZAMENTO, SUPER 
ABSORVENTE E FITA GRUDA E DESGRUDA 
PACOTE MINIMO DE 16 UNIDADES. MARCAS DE 
REFERENCIA HUGGIES, TURMA DA MONICA E 
CREMER OU SUPERIOR. 

UNIDADE 150   

70 397982 GARFO DESCARTAVEL BRANCO REFORÇADO 
PARA REFEIÇÕES – PACOTE COM 50 UNIDADES. 
DIMENSÕES: 16 E 17,5 CM. 

PACOTE 700   

71 404039 GARRAFA TERMICA 1 LT DE PRESSÃO E ALÇA 
PRODUZIDA EM POLIETILENO.  

UNIDADE 13   

72 382911 GARRAFA TERMICA 5 LTS CONFECCIONADA EM 
AÇO INOX ESCOVADO E POLIPROPILENO, COM 
TORNEIRA 

 66   

73 400360 GARRAFA TERMICA CAPACIDADE 1,8 LT, 
CONFECCIONADA EM AÇO INOX ESCOVADO E 
POLIPROPILENO, SAIDA DE LIQUIDO ATRAVES DE 
PRESSAO, TAMPA GIRATORIA. 

UNIDADE 185   

74 411964 GARRAFA TERMICA - COM CAPACIDADE PARA 5 
LITROS, REVESTIDA EM PLASTICO, INTERNA E 
EXTERNAMENTE, TAMPA COM ROSCA E ALÇA. 

 161   

75 397985 GUARDANAPO DE PAPEL BRANCO MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 23,5 X 25 CM OU MAIS. 
PACOTE COM 50 UNIDADES. PRODUZIDO 100% EM 
CELULOSE DE ÓTIMA QUALIDADE E BOA 
CAPACIDADE DE ABSORÇÃO, SEM FUROS, 
MATERIAIS ESTRANHOS OU SUJIDADES. 

PACOTE 1.220   

76 30530 GUARDANAPO DE PAPEL PCT 50 UNIDADE 
TAMANHO 31X30 

PACOTE 950   

77 392810 ISQUEIRO GRANDE, CORPO REVESTIDO EM 
PLÁSTICO, COM ACENDEDOR, GÁS EMBUTIDO, 
DESCARTÁVEL. SELO HOLOGRÁFICO DO 
INMETRO QUE GARANTE ORIGINALIDADE, 
QUALIDADE E SEGURANÇA. COLORIDO. 

UNIDADE 290   

78 687 LIMPA ALUMINIO DE 500 ML UNIDADE 835   

79 392819 LIMPADOR MULTI-USO PRONTO USO DE RAPIDA 
ACAO PRODUTO COM RAPIDA PENETRACAO NAS 
SUJIDADES 500 ML. 

UNIDADE 5.050   

80 36420 LIMPA FORNO LIQUIDO FORTEMENTE 
ALCALINO, COMPOSICAO: SODA CAUSTICA, 
ESPESSANTE, OLEO DE MENTA E AGUA, 
EMBALAGEM DE 226ML, CONTENDO A 
IDENTIFICACAO DO PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, DATA DE FABRICACAO E PRAZO DE 
VALIDADE. 

UNIDADE 250   

81 33542 LIMPA VIDRO COM 500 ML - PRINCIPIO ATIVO 
COMPOSICAO MINIMA: ALCOOL 92 GL, 
COMPOSICAO LAURIL ETER SULFATO DE SODIO, 
ALCOOL ETOXILADO, COADJUVANTE: 
CORANTE,PERFUME E AGUA,COM VALIDADE 
ATE 12 MESES,NA COR AZUL,ACONDICIONADO 
DE FORMA ADEQUADA, COM INFORMACOES 
SOBRE QUIMICO RESPONSAVEL, AUTORIZACAO 
DA ANVISA / MINISTERIO DA SAUDE, LOTE E 
DATA DE FABRICACAO,TAMPA 
ROSCADA.EMBALAGEN COM 500 ML 

UNIDADE 1.235   

82 392822 LIXEIRA EM PLASTICO REFORÇADO COM 
TAMPA 20 LT 

UNIDADE 213   

83 392826 LIXEIRA EM PLASTICO REFORÇADO COM 
TAMPA DE 50 LITROS 

UNIDADE 173   

84 392824 LIXEIRA REDONDA PLÁSTICA COM TAMPA 
CAPACIDADE 100 LT  

UNIDADE 162   

85 35726 LIXEIRA DE ESCRITÓRIO, COM FORMATO 
ARREDONDADO, EM AÇO TELADO, COM 
CAPACIDADE DE 10 LITROS, NA COR PRETA 

UNIDADE 323   

86 686 LUSTRA MÓVEIS 200 ML  UNIDADE 270   

87 396169 LUVA CULINÁRIA DE VINIL TRANSPARENTE 
SEM AMIDO - CAIXA COM 100 UND. SUPERFÍCIE 
LISA, AMBIDESTRAS, SEM TALCO, TAMANHOS P, 
M, G. DEVEM CONSTAR NO RÓTULO O CNPJ DA 
EMPRESA, ENDEREÇO E TELEFONE PARA 
CONTATO, DATA DE FABRICAÇÃO, VALIDADE E 
O LOTE IMPRESSOS NA EMBALAGEM. TIPO 

CAIXA 810   



 
 

  

(VINILVOLK, DANNY OU EQUIVALENTE OU DE 
MELHOR QUALIDADE) 

88 390737 LUVAS EM LATEX PARA LIMPEZA COM 
REVESTMENTO INTERNO - CONFECCIONADA 
EM BORRACHA LÁTEX NATURAL NBR 13393, 
TAMANHOS P, M, G COM REVESTIMENTO 
INTERNO, REFORÇADA, CANO LONGO, COM 
SUPERFÍCIE EXTERNA ANTIDERRAPANTE. 
DEVEM CONSTAR NO RÓTULO O CNPJ DA 
EMPRESA, ENDEREÇO E TELEFONE PARA 
CONTATO, DATA DE FABRICAÇÃO, VALIDADE E 
O LOTE IMPRESSOS NA EMBALAGEM. 

UNIDADE 1.590   

89 401326 MARMITEX (BANDEJA) DE ISOPOR COM TAMPA 
E 04 (QUATRO) DIVISÓRIAS. DIMENSÕES: 27,5 X 
21,5 X 5,2 – CAIXA COM 100 UNIDADES. 

CAIXA 50   

90 401327 MARMITEX DE ISOPOR REDONDO COM TAMPA 
Nº09 – CAIXA COM 100 UNIDADES 

CAIXA 1.500   

91 396669 MARMITEX REDONDO N° 09 EM ALUMÍNIO COM 
TAMPA DE ALUMINIO – CAIXA COM 100 
UNIDADES. 

CAIXA 100   

92 390738 MÁSCARA DESCARTAVEL TRIPLA CAMADA 60G, 
COM DISPOSITIVO PARA AJUSTE NASAL FIXADO 
NO CORPO DA MASCARA, ATOXICA, 
HIPOALERGICA E INODORA, TIRAS LATERAIS DE 
COMPRIMENTO ADEQUADO PARA FIXACAO. 
PRODUZIDA EM TNT E FILTRO MELTBLOWN. 
CAIXA COM 50 UNIDADES. 

CAIXA 220   

93 392808 MULTI-INSETICIDA TIPO SPRAY EXTERMINA 
QUALQUER TIPO DE INSETO, NÃO CONTENDO 
CFC, EMBALAGEM DE NO MÍNIMO 300ML. 
EMBALAGEM CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, DATA DE 
FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE. INDICADO 
PARA CONTROLE DE MOSQUITOS (INCLUSIVE DA 
DENGUE), MOSCAS, BARATAS, FORMIGAS E 
ARANHAS, A BASE DE ÁGUA. O PRODUTO 
DEVERÁ TER REGISTRO NO MINISTÉRIO DA 
SAÚDE. 

UNIDADE 971   

94 1233 PÁ DE PLÁSTICO COM CABO DE MADEIRA -  
RESISTENTE PARA LIXO NAS DIMENSÕES 30 X 
25CM, COM PONTA QUADRADA, CABO DE 
MADEIRA RESISTENTE PLASTIFICADO E 
PERFEITAMENTE ADAPTADO A BASE POR MEIO 
DE SISTEMA DE ROSQUEAR. 

UNIDADE 189   

95 622 PALHA DE AÇO Nº02   PACOTE 500   

96 383582 PALITO DE DENTE CX C/ 100 UNID. CAIXA 335   

97 392859 PANO DE CHÃO CINZA ATOALHADO 70X46 85% 
ALGODÃO E 15%POLIESTER. 

UNIDADE 1.530   

98 403603 PANO DE CHÃO COM 100% ALGODÃO, 
ALVEJADO, NA MEDIDA DE 100X70, COSTURADO, 
OTIMA QUALIDADE 

UNIDADE 880   

99 392861 PANO DE PRATO BRANCO 100% ALGODAO, 
EMBAINHADO NAS LATERAIS, ABSORVENTE, 
LAVAVEL E DURAVEL, NAS DIMENSÕES 45X75 
CM 

UNIDADE 1.025   

100 392862 PANO P/ LIMPEZA DE PISO TIPO “MEGA 
PANÃO” COR AZUL 0,80 X 0,90 CM, COM NO 
MINIMO 80% DE ALGODÃO EM SUA COMPOSISÃO 

UNIDADE 2.230   

101 643 PAPEL ALUMINIO DE 45 X 7,5 MT UNIDADE 500   

102 396173 PAPEL ALUMÍNIO EM ROLO MEDINDO 30 CM 
DE LARGURA E 100 MT DE COMPRIMENTO, 
EMBALADO EM CAIXA DE PAPELÃO, SEM FUROS 
E SINAIS DE OXIDAÇÃO. ACONDICIONADO 
CONFORME A PRAXE DO FABRICANTE DE FORMA 
A GARANTIR A HIGIENE E INTEGRIDADE DO 
PRODUTO ATÉ SEU USO, EMBALAGEM DEVERÁ 
CONTER EXTERNAMENTE OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA E QUANTIDADE. 

UNIDADE 415   

103 380711 PAPEL HIGIENICO (4X1)BRANCO LEITOSO 
PICOTADO, FOLHA DUPLA, SEM SUJIDADES, 
RESISTENTE, ISENTO DE MATERIAIS ESTRANHOS 
(PARTICULAS LENHOSAS, METALICAS, 

UNIDADE 2.450   



 
 

  

FRAGMENTOS DE MATERIAS PLASTICOS E 
OUTROS) - ROLO C/ 30 M 4X1. 

104 14627 PAPEL HIGIENICO FARDO COM 64 UNIDADES. 
COM ROLOS DE 30X10 FOLHA SIMPLES. 

FARDO 720   

105 29685 PAPEL HIGIÊNICO ROLÃO 300 M - FARDO COM 
08 UNIDADES, FOLHA SIMPLES, NA COR BRANCA 
(ALVURA MÍNIMA DE 80%), ROLO 300M X 10CM, 
100% CELULOSE VIRGEM OU FIBRAS 
CELULÓSICAS OU FIBRAS NATURAIS.   

FARDO 1.700   

106 33576 PAPEL TOALHA, FORMATO AERADO; EM BOBINA; 
FOLHA DUPLA, MEDINDO 20CM X 22CM; 
EMBALADO EM PACOTE COM 02 ROLOS, 100% 
DE FIBRA 

PACOTE 950   

107 383590 PAPEL TOALHA DUAS DOBRAS, GRAFADA COR 
BRANCA, SUPER RESISTENTE, RÁPIDA 
ABSORÇÃO DE LÍQUIDO, DE PRIMEIRA 
QUALIDADE, 100% CELULOSE, ISENTO DE 
MATERIAIS ESTRANHOS (PARTICULAS 
LENHOSAS, METALICAS, FRAGMENTOS DE 
MATERIAS PLÁSTICOS E OUTROS) - PACOTE C/ NO 
MINIMO (1.000 FOLHAS) -INTERFOLHADAS 

PACOTE 6.300   

108 404611 PAPEL TOALHA ROLO, PAPEL 100 % CELULOSE 
VIRGEM (BRANCO) 20CMX200 METROS, FARDO 
CONTENDO 06 UNIDADES,  

FARDO 1.400   

109 392867 PEDRA SANITÁRIA - PEDRA SANITÁRIA PARA 
INIBIR ODORES EM VASOS SANITÁRIOS, SIMPLES, 
COM HASTE EM PLÁSTICO PARA SUA FIXAÇÃO 
NO VASO. CAIXA CONTENDO 1 UNIDADE. 

UNIDADE 4.800   

110 634 PENTE P/ CABELO GRANDE UNIDADE 130   

111 28918 PLASTICO FILME PVC TRANSPARENTE 50 CM – 
BOBINA COM 3,5 KG 

BOBINA 260   

112 397444 POMADA PREVENTIVA PARA ASSADURAS 
INFANTIL COM NO MINIMO 60G, PRINCIPIOS 
ATIVOS: RETINOL, COLECALCIFEROL, ÓXIDO DE 
ZINCO, ÓLEO DE FÍGADO DE EXCIPIENTES: 
VITAMINA E, ÓLEO DE AMENDOIM, LANOLINA, 
TALCO, ÓLEO MINERAL, PETROLATO BRANCO, 
PEG-30 DIPOLIHIDROXIESTEARATO, 
POLIETILENO, BUTIL-HIDROXIANISOL, ESSÊNCIA 
DE LAVANDA, METILPARABENO, EDETATO 
DISSÓDICO, VANILINA, PROPILPARABENO E 
ÁGUA PURIFICADA. 

UNIDADE 250   

113 403836 PRATO DESCARTAVEL EM POLIETILENO 
BRANCO COM 18 CM DE DIÂMETRO. PACOTE COM 
10 UNIDADES. 

PACOTE 550   

114 2757 PRENDEDOR DE ROUPA -  PRENDEDOR DE 
ROUPA; EM MADEIRA; NO FORMATO 
RETANGULAR; MEDINDO 5CM; ACONDICIONADO 
DE FORMA ADEQUADA PACOTE COM 12 
GRAMPOS 

PACOTE 350   

115 390747 RASTELO COM BASE EM PLASTICO E DENTES 
EM PLASTICO, TAMANHO MEDIO, COM CABO DE 
MADEIRA REVESTIDO 

UNIDADE 220   

116 392892 RODO 40CM COM BASE PLÁSTICA COM DUAS 
BORRACHAS, DE ESPESSURA NÃO INFERIOR A 
3MM, CORRETAMENTE ESTICADAS E FIXAS À 
BASE DO RODO, COM O MESMO COMPRIMENTO 
DESTA, DEVENDO REMOVER A ÀGUA SOBRE A 
SUPERFÍCIE LISA E PLANA À PRIMEIRA PASSADA. 
O CABO DEVERÁ SER REFORÇADO, 
CONFECCIONADO EM MADEIRA RESISTENTE, 
PLASTIFICADO E PERFEITAMENTE ADAPTADO À 
BASE POR MEIO DE SISTEMA DE ROSQUEAR. 
40CM DE LARGURA NA BASE E CABO COM 1,20M 
DE COMPRIMENTO. 

UNIDADE 253   

117 392890 RODO 60 CM COM BASE PLÁSTICA COM DUAS 
BORRACHAS, DE ESPESSURA NÃO INFERIOR A 
3MM, CORRETAMENTE ESTICADAS E FIXAS À 
BASE DO RODO, COM O MESMO COMPRIMENTO 
DESTA, DEVENDO REMOVER A ÀGUA SOBRE A 
SUPERFÍCIE LISA E PLANA À PRIMEIRA PASSADA. 
O CABO DEVERÁ SER REFORÇADO, 
CONFECCIONADO EM MADEIRA RESISTENTE, 
PLASTIFICADO E PERFEITAMENTE ADAPTADO À 

UNIDADE 605   



 
 

  

BASE POR MEIO DE SISTEMA DE ROSQUEAR. 
60CM DE LARGURA NA BASE E CABO COM 1,20M 
DE COMPRIMENTO. 

118 405773 RODO CABO DE ALUMINIO MEDINDO 60 CM COM 
BASE EM ALUMÍNIO COM DUAS BORRACHAS, DE 
ESPESSURA NÃO INFERIOR A 3mm, 
CORRETAMENTE ESTICADAS E FIXAS À BASE DO 
RODO, COM O MESMO COMPRIMENTO DESTA, 
DEVENDO REMOVER A ÀGUA SOBRE A 
SUPERFÍCIE LISA E PLANA À PRIMEIRA PASSADA. 
O CABO DEVERÁ SER REFORÇADO, 
CONFECCIONADO EM ALUMÍNIO RESISTENTE E 
PERFEITAMENTE ADAPTADO À BASE POR MEIO 
DE SISTEMA DE ROSQUEAR. 60 CM DE LARGURA 
NA BASE E CABO COM 1,40M DE COMPRIMENTO. 

 190   

119 393307 RODO DE ESPUMA PARA LIMPAR VIDROS COM 
APROX. 40 CM DE ESPUMA COM CABO MED. 1,20 
OU 1,50 M. 

UNIDADE 130   

120 392895 SABÃO EM BARRA NEUTRO, EMBALADO EM 
SACO PLÁSTICO, CONTENDO 05 PEDAÇOS DE 
200G CADA. SABÃO EM BARRA, COMPOSIÇÃO 
BÁSICA CARBONATO DE SÓDIO, GLICERINA, 
CORANTE E OUTRAS SUBSTÂNCIAS PERMITIDAS, 
DE GLICERINA TRANSPARENTE, EMBALADO EM 
SACO PLÁSTICO, CONTENDO 05 PEDAÇOS DE 200G 
CADA, COM VALIDADE DE 02 ANOS, 
AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DO 
FABRICANTE PELA ANVISA. 

PACOTE 705   

121 392894 SABÃO EM PÓ, BIODEGRADÁVEL, GRÃO AZUL 
DE 1ª QUALIDADE, COM REGISTRO NA ANVISA, 
EM EMBALAGEM PLÁSTICA CONTENDO 01 KG. 
COMPOSIÇÃO QUÍMICA: TENSOATIVO ANIÔNICO, 
FOSFATOS, SAIS ORGÃNICOS, BRANQUEADORES 
ÓPTICOS, PERFUME, PIGMENTO E ENZIMAS. COM 
REGISTRO DO RESPONSÁVEL QUÍMICO, 
REGISTRO NO IN METRO, COM DATA DE 
ENVASAMENTO, Nº DE LOTE E VALIDADE NA 
EMBALAGEM. COM PRAZO DE VALIDADE PARA 
NO MINIMO 06 MESES A PARTIR DA DATA DA 
ENTREGA.TIPO: TIXAN IPÊ, BRILHANTE, 
MINUANO OU EQUIVALENTO OU DE MELHOR 
QUALIDADE). 

UNIDADE 1.634   

122 392959 SABONETE 90 G DIVERSAS FRAGRANCIAS 
EMBALADO EM PAPEL DE BOA QUALIDADE C/ 
PROTETOR INTERNO A BASE DE SODIO, AGUA, 
CLORETOS, GLICERINA, SULFONATOS, AROMA 
LEVE, PH ENTRE 5,5 A 8,5 PARA HIGIENE 
CORPORAL C/ AUTORIZACAO DE 
FUNCIONAMENTO DA ANVISA E LAUDO 
ANALITICO DE LOTE DO PRODUTO.PRAZO DE 
VALIDADE MINIMO DE 12 MESES A PARTIR DA 
ENTREGA. 

UNIDADE 1.250   

123 393003 SABONETE EM BARRA 90 G USO INFANTIL 
EMBALADO EM PAPEL DE BOA QUALIDADE C/ 
PROTETOR INTERNO A BASE DE SODIO, AGUA, 
CLORETOS, GLICERINA, SULFONATOS, AROMA 
LEVE, PH ENTRE 5,5 A 8,5 PARA HIGIENE 
CORPORAL C/ AUTORIZACAO DE 
FUNCIONAMENTO DA ANVISA E LAUDO 
ANALITICO DE LOTE DO PRODUTO.PRAZO DE 
VALIDADE MINIMO DE 12 MESES A PARTIR DA 
ENTREGA. 

UNIDADE 950   

124 388208 SABONETE LIQUIDO 500 ML. COM REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE E ANVISA, PERFUME 
SUAVE, CONTENDO AGENTES BIODEGRADÁVEIS. 
EMBALAGEM PLÁSTICA COM VALVULA DO TIPO 
PUMP. 

UNIDADE 1.200   

125 393351
6 

SABONETE LÍQUIDO BACTERICIDA E 
BACTERIOSTÁTICO PARA LAVAGEM DAS 
MÃOS.  EMBALADO EM GALÃO DE 
POLIETILENO COM CAPACIDADE PARA 05 
LITROS, COM REGISTRO DO RESPONSÁVEL 
QUÍMICO, REGISTRO NO IN METRO, COM DATA 
DE ENVASAMENTO, Nº DE LOTE E VALIDADE NA 
EMBALAGEM. COM PRAZO DE VALIDADE PARA 

GALÃO 730   



 
 

  

NO MINIMO 06 MESES A PARTIR DA DATA DA 
ENTREGA. A EMPRESA VENCEDORA DEVERÁ 
FORNECER DISPENSÁRIOS EM FORMA DE 
COMODATO CONFORME NECESSIDADE, 
TREINAMENTO COM CERTIFICAÇÃO, 
SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO GRATUITA 
E PLACAS INFORMATÍVAS SOBRE A DILUIÇÃO 
E MODO DE USO CORRETOS DE CADA 
PRODUTO. 

126 392738 SACO DE LIXO P/ MATERIAL INFECTANTE. 100 
LTS. FD C/ 100 UND. CONFECCIONADOS EM 
POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE, DE 
MATERIAL VIRGEM, COM PIGMENTAÇÃO BRNCO 
LEITOSO, LEVANDO O SIMPLO INFECTANTE 
OBEDECENDO A NORMA NBR 7500, SEGUEM AS 
NORMAS 9191 DA ABNT E A RESOLUÇÃO DA 
ANVIDA 

FARDO 200   

127 392736 SACO DE LIXO P/ MATERIAL INFECTANTE. 30 
LITROS CONFECCIONADO EM POLIETILENO DE 
ALTA DENSIDADE, DE MATERIAL VIRGEM, COM 
PIGMENTAÇÃO BRNCO LEITOSO, LEVANDO O 
SIMPLO INFECTANTE OBEDECENDO A NORMA 
NBR 7500, SEGUE AS NORMAS 9191 DA ABNT E A 
RESOLUÇÃO DA ANVIDA FARDO COM 100 
UNIDADES MEDIDA 48X53. 

FARDO 200   

128 392737 SACO DE LIXO P/ MATERIAL INFECTANTE. 50 
LITROS CONFECCIONADOS EM POLIETILENO DE 
ALTA DENSIDADE, DE MATERIAL VIRGEM, COM 
PIGMENTAÇÃO BRNCO LEITOSO, LEVANDO O 
SIMPLO INFECTANTE OBEDECENDO A NORMA 
NBR 7500, SEGUEM AS NORMAS 9191 DA ABNT E A 
RESOLUÇÃO DA ANVIDA FARDO COM 100 
UNIDADES MEDIDA 53X80. 

FARDO 200   

129 411989 SACOLA PLÁSTICA REFORÇADA TAMANHO 30X40 
CM, COM ALÇA NA COR BRANCA, FARDO 
CONTENDO 1.000 OU 500 UNIDADES 

FARDO 1.000   

130 405775 SACOLA PLÁSTICA REFORÇADA TAMANHO 
50X60 CM, NA COR VRDE OU AZUL, EMBALAGEM 
COM 4 KG. 

PACOTE 600   

131 396141 SACO LIXO PLAST CAP 150 LT DIMENSÃO 
90X103CM MINIMA DE 0,10 MICRAS PAC.100 UN  

PACOTE 1.100   

132 390821 SACO PLÁSTICO PARA CESTA BÁSICA 50 X 80 
CM, EM POLIETILENO TRANSPARENTE, COM NO 
MÍNIMO 07 MICRAS. EMBALAGEM COM 50 
UNIDADES. 

PACOTE 1.300   

133 398052 SACO PLASTICO P/ LIXO EM POLIETILENO 5 
MICRAS CAPAC. 15 LTS, EMB. C/100 UN.  NAS 
DIMENSÕES (0,39 X 0,58), COM ESTAQUEIDADE 
SUFICIENTE PARA QUE NÃO HAJA VAZAMENTO 
DE LIXO LÍQUIDO, SUPORTANDO SUSPENDER NO 
MÍNIMO 03 KG SEM RASGAR. COM ESPESSURA 
MÍNINA DE 0.5 MICRAS, EM CONFORMIDADE COM 
AS NBR 9190 E NBR 9191. PACOTE COM 100 
UNIDADES. NA COR PRETA.  

PACOTE 1.300   

134 398054 SACO PLASTICO P/ LIXO EM POLIETILENO 8 
MICRAS, CAPAC. 100 LTS. EMB. C/100 UN.  NAS 
DIMENSÕES (75 X 1,05), COM ESTAQUEIDADE 
SUFICIENTE PARA QUE NÃO HAJA VAZAMENTO 
DE LIXO LÍQUIDO, SUPORTANDO SUSPENDER NO 
MÍNIMO 10 KG SEM RASGAR. COM ESPESSURA 
MÍNINA DE 0.10 MICRAS, EM CONFORMIDADE 
COM AS NBR 9190 E NBR 9191. PACOTE COM 100 
UNIDADES. NA COR PRETA.  

PACOTE 1.940   

135 393518 SACO PLASTICO P/ LIXO EM POLIETILENO 8 
MICRAS CAPAC. 30 LTS, EMB. C/100 UN. NAS 
DIMENSÕES (0,59 X 0,62), COM ESTAQUEIDADE 
SUFICIENTE PARA QUE NÃO HAJA VAZAMENTO 
DE LIXO LÍQUIDO, SUPORTANDO SUSPENDER NO 
MÍNIMO 10 KG SEM RASGAR. COM ESPESSURA 
MÍNINA DE 0.8 MICRAS, EM CONFORMIDADE COM 
AS NBR 9190 E NBR 9191. PACOTE COM 100 
UNIDADES. NA COR PRETA.  

FARDO 1.920   

136 390698 SACO PLASTICO P/ LIXO EM POLIETILENO, 
CAPAC. 50 LTS. EMB. C/100 UN. NAS DIMENSÕES 
(63 X 80), COM ESTAQUEIDADE SUFICIENTE PARA 

FARDO 1.740   



 
 

  

QUE NÃO HAJA VAZAMENTO DE LIXO LÍQUIDO, 
SUPORTANDO SUSPENDER NO MÍNIMO 10 KG SEM 
RASGAR. COM ESPESSURA MÍNINA DE 0.10 
MICRAS, EM CONFORMIDADE COM AS NBR 9190 E 
NBR 9191. PACOTE COM 100 UNIDADES. NA COR 
PRETA.  

137 392909 SAPOLIO LÍQUIDO CREMOSO, EM FRASCOS DE 
NO MINIMO 300 ML. TIPO: SAPÓLIO RADIUM, MR. 
MÚSCULO, CIF OU EQUIVALENTO OU DE MELHOR 
QUALIDADE. 

UNIDADE 1.900   

138 381826 SHAMPOO INFANTIL 200 ML FRAGRANCIA 
SUAVE C/ RECOMENDACAO USO A PARTIR 0 
ANOS S/ALCOOL ETILICO 
DERMATOLOGICAMENTE TESTADO E 
HIPOALERGENICO.MARCAS DE REFERENCIA, 
TRALALA, ACGUA KIDS, HUGGIES OU 
SUPERIOR. 

UNIDADE 730   

139 388210 SHAMPOO PARA CABELOS (TODOS OS TIPOS) 
DE ALTA QUALIDADE, EMBALAGEM DE 400 ML. 
MARCAS DE REFERENCIA PALMOLIVE, SEDA, 
PANTENE OU SUPERIOR 

UNIDADE 350   

140 385346 SODA CAUSTICA TIPO ESCAMAS 98% - 
EMBALADA EM FRASCO PLASTICO, 
CONTENDO 1 KG, COMPOSTA DE HIDROXIDO DE 
SODIO. 

UNIDADE 90   

141 12736 SUPORTE DE PLASTICO PARA FILTRO DE CAFÉ 
Nº 103.  

UNIDADE 128   

142 393002 TALCO INFANTIL 200 GRS FRAGRANCIA SUAVE 
C/ IDADE RECOMENDADA A PARTIR DE 0 ANOS 
CLINICAMENTE TESTADO, MARCAS DE 
REFERENCIA, POMPOM, JOHNSON’S GRANADO 
OU SUPERIOR 

UNIDADE 250   

143 398034 TOALHA DE MESA RETANGULAR BRANCA. 
DIMENSÕES APROXIMADAS: 1,10 X 1,55. 
PRODUZIDA 100% EM ALGODÃO LAVAVEL E 
DURÁVEL. SEM IMAGEM OU BORDADOS, 
DEVENDO SER 100% BRANCA. 

UNIDADE 131   

144 390753 TOUCA DESCARTAVEL BRANCA SANFONADA 
EM TNT 100% POLIPROPILENO, PACOTE COM 
100 UNIDADES. 

PACOTE 400   

145 396193 VASSOURA DE NYLON V-35 30 CM, CABO EM 
MADEIRA REVESTIDA EM PLÁSTICO. 

UNIDADE 515   

146 392915 VASSOURA DE NYLON V-45, CERDAS DE NYLON, 
COM CABO DE MADEIRA, O CABO DEVERÁ SER 
REFORÇADO, CONFECCIONADO EM MADEIRA 
RESISTENTE, PLASTIFICADO E PERFEITAMENTE 
ADAPTADO À BASE POR MEIO DE SISTEMA DE 
ROSQUEAR, COM 1,20M DE COMPRIMENTO. 
MARCA DE REFERENCIA NOVIÇA, CONDOR OU 
SUPERIOR 

UNIDADE 630   

147 396194 VASSOURA DE NYLON V-45 (TIPO VASSOURÃO) 
30 CM - PARA ÁREAS EXTERNAS, COM BASE DE 
PLÁSTICO, CERDAS EM NYLON RÍGIDO, COM 
CABO EM MADEIRA REVESTIDA EM PLÁSTICO, 
RESISTENTE E PERFEITAMENTE ADAPTADO À 
BASE POR MEIO DE SISTEMA DE ROSQUEAR, COM 
1,40M DE COMPRIMENTO. TIPO (NOVIÇA, 
BETTANIN, CONDOR OU EQUIVALENTE OU DE 
MELHOR QUALIDADE). 

UNIDADE 157   

148 392916 VASSOURA DE PALHA COM CABO DE MADEIRA, 
O CABO DEVERÁ SER REFORÇADO, 
CONFECCIONADO EM MADEIRA RESISTENTE, 
PLASTIFICADO E PERFEITAMENTE ADAPTADO À 
BASE, COM 1,20M DE COMPRIMENTO. 

UNIDADE 510   

 

O custo estimado total da contratação é de R$ 2.650.648,00 (dois milhões seiscentos e cinquenta mil 
seiscentos e quarenta e oito reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima. 
2. JUSTIFICATIVA/NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 



 
 

  

2.1 A futura aquisição de material de limpeza, higienização, copa e cozinha é essencial e visa o 
interesse público, pois esses materiais darão suporte às atividades de limpeza necessárias para o bom 
andamento e funcionamento de todas as secretarias e departamentos do município de Tapurah. 
2.2 Os materiais de limpeza a serem adquiridos, tratam-se de materiais de uso continuado, sendo 
relevantes para utilização nas funções desta secretaria, sendo necessários ao desenvolvimento dos 
serviços prestados. Desta forma, a aquisição de materiais de limpeza, justifica-se em virtude da 
necessidade de recompor o estoque do mesmo, para atender demanda da Secretaria de Administração, 
Serviços Públicos, Secretaria de Infraestrutura, Secretaria de Esportes e Secretaria de 
Desenvolvimento Econômico, Agricultura e Meio Ambiente. 
2.3 A Secretaria Municipal de Assistência Social (SMAS) é responsável por uma ampla gama de 
serviços sociais essenciais, que incluem atendimento a famílias em situação de vulnerabilidade, apoio 
a crianças e adolescentes, assistência a idosos, e diversos outros programas de suporte social. Esses 
serviços são realizados em diferentes unidades e departamentos da Secretaria, que necessitam manter 
altos padrões de higiene e segurança para garantir a saúde e o bem-estar dos usuários e dos servidores.  
2.4 No que se refere a Secretaria de Educação e Cultura, a aquisição dos materiais figura-se pela 
necessidade de suprir as necessidades constantes de higiene e limpeza das dependências das escolas, 
secretaria, transporte escolar, CCT e cultura, com a finalidade de proporcionar condições adequadas 
para o desenvolvimento das atividades que a secretaria desenvolve diariamente com a comunidade, 
onde recebe um número significativos de alunos sendo que no ano de 2024 mais de 1960 alunos 
frequentaram as escolas municipais, visto ainda que temos os alunos das escolinhas, colaboradores, 
visitantes. É importante proporcionar uma estrutura adequada á manutenção da limpeza e higiene. O 
quantitativo de pessoas que circulam no ambiente escolar, bem como a importância dos serviços 
prestados pelas escolas do município, justificam a necessidade da aquisição dos materiais de limpeza 
e higienização, visto que estes são necessários para a manutenção das instalações físicas, que 
proporcionam o desempenho regular das atividades, mantendo um ambiente limpo, higienizado e 
apropriado para o atendimento da missão educacional.  
2.5 A necessidade da aquisição de materiais de limpeza pra a Secretaria de Saúde é de grande 
importância para garantir condições adequadas de higiene nos ambientes destinados à prestação de 
serviços de saúde, especialmente na atenção básica e na secretaria de saúde. Esses locais recebem 
diariamente um grande fluxo de pessoas, incluindo pacientes, profissionais e visitantes, o que exige 
padrões rigorosos de limpeza para a prevenção de infecções e a promoção de um ambiente seguro e 
saudável. Além disso, a manutenção da higiene contribui diretamente para a credibilidade e a 
qualidade percebida dos serviços oferecidos à população. 
3. REQUISITOS DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

3.1 Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei no 14.133/21, uma 

vez que sua ausência não implicará em prejuízos ao erário, avalia-se como dispensável a necessidade 

de caução ou modalidade similar.  

3.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 

indicações referentes a: descrição do objeto, marca/modelo, unidade de medida, quantidade do item, 

valor unitário e total do item, e prazo de garantia ou validade;  



 
 

  

3.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 

e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

3.4 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de Referência, o 

objeto com avarias ou defeitos. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação. Manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação;  

3.5 Não será admitida a subcontratação dos serviços objeto desta contratação. 

3.6 Os materiais entregues deverão ser entregues com validade mínima de 12 (doze) meses a partir 

da data de fabricação. 

3.7 A garantia consiste na prestação pela empresa, de todas as obrigações previstas na Lei nº. 8.078, 

de 11/09/1990 Código de Defesa do Consumidor - e alterações subsequentes. 

3.8 A empresa fornecedora dos materiais de limpeza deverá ser responsável pela troca, substituição 

ou reposição de materiais entregues com defeito, danificados, ou não compatíveis com o solicitado 

conforme a descrição do termo de referência. 

3.9 A substituição de materiais defeituosos deverá ser feita por outro produto com qualidade igual 

ou superior, através de documentação comprovando a disponibilidade da empresa na substituição, 

com a validade, lote, marca, quantidade a serem trocadas e só podendo ser efetuada com aprovação 

prévia do contratante, sem custo adicional para o contratante. 

3.10 Os materiais deverão obrigatoriamente ser entregues nos endereços fornecido na NAD(Nota de 

Autorização de despesa) no perímetro urbano do município, não devendo de forma alguma a empresa 

entregar materiais de 2 (duas) ou mais secretarias juntas em um único local.  

3.11 A empresa não poderá impor sobre a secretaria o ato de buscar em outros locais o material de 

limpeza sendo que a responsabilidade da entrega é da empresa vencedora da licitação. 

3.12 A transportadora poderá trazer o material de órgãos distintos, mas deverá identificar nas caixas 

e embalagem a qual secretaria pertence os materiais para facilitar inclusive a transportadora a 

distribuir o material em cada local adequado. 

3.13 A empresa deverá obedecer ao horário de funcionamento da Prefeitura do Município de Tapurah, 

das 07h00min ás 11h00min e 13h00 ás 17h00 (Horário de local).  

3.14 Caberá a cada secretaria se responsabilizar por receber o material de seu órgão se a entrega 

ocorrer fora do prazo do horário estabelecido pelo termo de referência. 

3.15 Os produtos ora licitados, deverão ser entregues conforme necessidade ou conforme cronograma 

das Secretarias Municipais. 



 
 

  

3.16 Responsabilizar-se pela descarga dos produtos no local determinado pela contratante. 

3.17 Como forma de orientar este procedimento de aquisição, é importante salientar que os produtos 

de higiene e limpeza são utilizados para a remoção de sujidades, mediante a aplicação de agentes 

químicos, mecânicos ou térmicos. A fabricação desses produtos segue determinadas normas, 

possibilitando verificar a qualidade técnica e eficácia de cada um, com leis que normatizam os 

parâmetros de higiene e limpeza para as empresas dos mais variados segmentos desses produtos.  

3.18 Os produtos ofertados devem ser acondicionados em volumes/recipientes lacrados, não resultado 

de processo de recondicionamento ou remanufatura, embalados individualmente, ter a identificação 

do fabricante e data de validade em sua embalagem.  

3.19 Os documentos para identificar os produtos de higiene e limpeza contratados são:  

3.20 Ficha Técnica– deverá constar no rótulo do produto todas as informações referentes à 

composição, número de registro, número do lote, apresentação e descrição do produto, dados 

técnicos, data da fabricação, validade, modo de usar e precauções (FISPQ– Ficha de Informações de 

Segurança de Produtos Químicos). 

3.21 A indicação das marcas de referência tem por objetivo tornar mais clara a descrição dos objetos 

da contratação bem como facilitar a compreensão por parte das empresas concorrentes. 

3.22 Cota exclusiva /Parcelamento para ME e EPP: Não se aplica 

4. PRAZO DE ENTREGA/MODELO DE EXECUÇÃO DE OBJETO 

4.1 A entrega dos produtos deverão ser entregues em até 10 (dez) dias após o recebimento da 
NAD (Nota de autorização de despesa), o fornecedor deve estar ciente que serão realizados vários 
pedidos e não existe pedido mínimo para envio das mercadorias tendo em vista que a aquisição é a 
PARCELADA. 
4.2 A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica sobre a qualidade e especificação dos produtos que serão 
entregues, nos endereços especificados na NAD (Nota de Autorização de Despesa) em horário de 
atendimento: 07h00 às 11h00min e das 13h00 às 17h00min de segunda feira a sexta feira em dias 
úteis. 
4.3 Se no ato da entrega, for constatado que o material for inferior conforme as descrições 
constantes no presente termo de referência, os mesmos serão devolvidos para troca, ficando a empresa 
fornecedora responsável pelo pagamento de taxas, frete e demais encargos para o recolhimento e nova 
entrega.  
4.4 Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando não estiverem de acordo com 
as especificações constantes neste TR, devendo ser substituídos no prazo de até 05 (cinco), a contar 
da notificação da contratada, às suas custas. 
4.5 É de responsabilidade da empresa vencedora todos os custos com transportes, cargas e 
descargas dos objetos deste Termo de Referência até os locais indicados pela CONTRATANTE, 
assim como as suas referidas montagens e/ou colocações do objeto no local de destino. 
4.6 Nos casos em que o prazo de entrega dos itens não for suficiente, a empresa contratada deverá 
formalizar por meio de justificativa a demanda de maior prazo, bem como estipular qual seria o prazo 
adequado e o motivo da alteração, cabendo a administração aceitar ou não o motivo. 
4.7 Os produtos deverão ser entregues juntamente com sua Nota Fiscal, e cópia da autorização de 



 
 

  

fornecimento, obedecendo rigorosamente o solicitado. 
5 EXECUÇÃO DO OBJETO DO CONTRATO QUANDO APLICAVEL 

5.1 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1.1 Obrigar-se-á a fornecer os produtos nos exatos termos descritos neste Termo de Referência, 
bem como no Estudo Técnico Preliminar parte integrante desse processo. 
5.1.2 Responsabilizar-se pelo transporte do (s) produto (s) de seu estabelecimento até o local 
determinado, bem como pelo seu descarregamento e também pelo ônus decorrente de despesas com 
transporte, extravios e danos acidentais no trajeto; 
5.1.3 Substituir, às suas expensas e sem ônus para a Prefeitura Municipal de Tapurah, no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados a partir da notificação formal, os produtos fornecidos 
que porventura apresentarem defeitos, vícios, incorreções em sua forma de apresentação (produto (s) 
entregues fora das especificações, que forem considerados impróprios para a utilização) ou na 
ocorrência de defeitos, ou produto com sua capacidade reduzida; 
5.1.4 Fornecer todos os itens novos, sem uso anterior. 
5.1.5 É dever da contratada pagar todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução deste instrumento, como estabelece a lei. 
5.1.6 A contratada deverá responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nas quantidades 
e padrões estabelecidos, vindo a responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou 
a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, nos termos da legislação vigente, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado, conforme 
espeque na lei. 
5.1.7 A contratada deverá responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por 
seus empregados, ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros, inclusive 
aos decorrentes de serviços ou aquisições com vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos da garantia, 
mesmo expirado o prazo;  
5.1.8 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  
5.1.9 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
5.1.10 A contratada deverá entregar os objetos/itens, nas quantidades, qualidade, local e prazos 
especificados. 
5.1.11 A contratada deverá efetuar o fornecimento dentro das especificações e/ou condições 
constantes da Proposta Vencedora, bem como do Edital e seus Anexos; 
5.1.12 A contratada deverá arcar com todas as despesas relativas ao fornecimento dos itens. 
5.1.13 A contratada deverá manter durante toda a execução deste objeto, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo 
de contratação, conforme a lei 14.133/2021. 
5.1.14 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados; 



 
 

  

5.1.15 A contratada deverá manter sempre atualizados os seus dados cadastrais, alteração da 
constituição social ou do estatuto, conforme o caso, principalmente em caso de modificação de 
endereço. 
5.1.16 A contratada deverá responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nas quantidades 
e padrões estabelecidos, vindo a responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou 
a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, nos termos da legislação vigente, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado, conforme 
espeque na lei. 
5.1.17 A contratada deverá responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por 
seus empregados, ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros, inclusive 
aos decorrentes de serviços ou aquisições com vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos da garantia, 
mesmo expirado o prazo;  
5.1.18 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  
5.1.19 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
5.1.20 Pagar todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução deste instrumento, como estabelece a lei. 
5.1.21 Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital, Termo de Referência e em seus 
anexo. 
5.2 DA CONTRATANTE 
5.2.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o 
Termo de Referência, Edital e o contrato. 
5.2.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no presente instrumento e seus anexos; 
5.2.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido 
provisoriamente com as especificações constantes no Edital e seus anexos, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo 
5.2.4 Acompanhar, fiscalizar, conferir, avaliar a execução do fornecimento e as obrigações da 
CONTRATADA, rejeitar, no todo ou em parte, os objetos entregues em desacordo com as obrigações 
assumidas pelo fornecedor, bem como atestar na Nota Fiscal/Fatura a efetiva entrega do objeto 
contratado e o seu aceite, através de servidor designado pela Autoridade competente.  
5.2.5 Emitir Autorizações de Fornecimento, contendo especificações, quantidades, a data e o nome 
do servidor responsável; 
5.2.6 Acompanhar toda a prestação dos serviços contratado/registrado, podendo intervir para fins 
de ajustes, suspenção ou outra ação que se faça necessária no momento. 
5.2.7 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo; 
5.2.8 Prestar informações e os esclarecimentos atinentes ao fornecimento que venham a ser 
solicitados pelos empregados da CONTRATADA.  
5.2.9 Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 



 
 

  

5.2.10 Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
5.2.11 Cumprir com as demais obrigações constantes do Edital e Termo de Referência. 
5.2.12 Rejeitar no todo ou em parte, os objetos que a CONTRATADA entregar fora das 
especificações constantes do Termo de Referência.  
5.2.13 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
6 CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO/QUANDO APLICAVEL 

Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Planejamento 

Fiscal de Contrato: Dhonatan Luiz da Silva                                                    

Suplente de Contrato: Juliana Rosa Ferreira                     

Secretaria de Serviços Públicos 

Fiscal de Contrato: Filipe Filipovitz Vollmer 

Suplente de Contrato: Lucas Scarsi Peralta 

Secretaria Municipal de Educação 

Fiscal de Contrato: Kaua Gonçalves Gurgel 

Suplente de Contrato: Geisa de Lima Silva 

Secretaria De Infraestrutura e Meio Ambiente 

Fiscal de Contrato: Michael Douglas da Silva Rosa 

Suplente de Contrato: Rhayssa Matos Pignata 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Agricultura e Meio Ambiente 

Fiscal de Contrato : Edilar A Veloso 

Suplente de Contrato: Eduardo Saggin Nagel 

Secretaria Municipal de Assistência Social 

Fiscal de Contrato: Daniela Benetti Pedroso 

Suplente de Contrato: Danilo Augusto Mendes Batista   

Secretaria Municipal de Saúde 

Fiscal de Contrato: Osmar Araújo Figueiredo, Karine Bello Ferraz 

Suplente de Contrato: Sabrina Roberta da Silva Banowski, Helena Maria Caetano Rosa 

Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo. 

Fiscal de contrato: Elvio Marcos de Andrade Junior 

Suplente de contrato: Gilson Soares de Oliveira 

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 



 
 

  

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

6.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

6.4 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados 

(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

6.5 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei 

nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

6.6 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço 

para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 

6.7 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade 

(IN 5, art. 44, §1º). 

6.8 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, 

no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

6.9 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 

em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

6.10 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 

6.11 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das sanções 

cabíveis e que ultrapasse sua competência. 

6.12 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 

ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração 

ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 e 140 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.13 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 



 
 

  

6.14 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 

contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

6.15 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

6.16 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º). 

6.17 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação fiscal empresa: 

6.17.1 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais 

estaduais, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT). 

7  FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

7.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Pregão Eletrônico, 

tipo menor preço por item, com fundamento no artigo 28, I e artigo 82, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

7.2 Para o presente processo, será adotado o sistema de registro de preços, com fundamento no artigo 

82 da Lei nº 14.133/21. 

7.3 O objeto deste pregão é de natureza comum, e as especificações estão definidas de forma clara, 

concisa e objetiva e que as unidades de medida atendem ao princípio da padronização usual existente 

no mercado conforme ETP. 

8 CUSTO ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO/PREÇO DE REFERÊNCIA 

8.1 O custo estimado total da contratação é de desta contratação é de R$ R$ 2.650.648,00 (dois 

milhões seiscentos e cinquenta mil seiscentos e quarenta e oito reais), conforme custos unitários 

apostos na tabela em anexo. 

9  DOTAÇÃO ORÇAMETÁRIA 

9.1 Para futura contratação desse objeto será utilizado o seguinte reduzido previsto no QDD 2025; 

Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Planejamento 

Secretaria de Serviços Públicos 

Secretaria Municipal de Educação 

Secretaria De Infraestrutura e Meio Ambiente 

Secretaria Municipal de Assistência Social 

Secretaria Municipal de Saúde 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Agricultura e Meio Ambiente 



 
 

  

Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo. 

10 DISPOSIÇÃO GERAIS 

10.1 Está vinculado a este Termo de Referência às Leis n° 14.133/2021, Decretos Municipais n°. 

120/2023,121/2023, bem como as demais legislações de vigência. 

Este termo de referência foi elaborado pela servidora Aline Thais Schuller com base nas informações 

constantes no Estudo Técnico. 

 

 
___________________________________ 

Aline Thais Schuller 
Departamento de Licitação 

 



 
 

  

 

ANEXO II  
DECLARAÇÕES UNIFICADAS 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2025  
REGISTRO DE PREÇO Nº 003/2025 

 
A EMPRESA (razão social da empresa), incrita no no CNPJ sob o número ............../...-.. 
localizada ......................................., por intermédio de seu representante legal ..........................., 
portador da Carteira de Identidade .............. e do CPF ..................., vem por meio deste atestar: 
 

a) Que a Contratada cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

b) Que sua proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas 
vigentes na data de entrega das propostas. 

c) O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, o qual veda 
o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a 
menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos; 

d) Que a contratada tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

e) Que o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 
que atende aos requisitos de habilitação; 

f) O seu não enquadramento em qualquer das proibições estabelecidas pelo art. 14 da Lei nº 
14.133/2021; 

g) Que cumprirá os prazos de entrega do objeto, conforme solicitado pela Secretaria Municipal 
requisitante; 

h) Que cumpre com todas as disposições da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de 
Dados), estando integralmente responsável por eventual dano causado pelo tratamento 
irregular de dados pessoais. 

 
Obs.: Se o licitante possuir menores de 16 anos na condição de aprendizes deverá declarar 
expressamente. 
 

Local e data 
Carimbo da empresa/Assinatura do responsável 

 

 

 

 

 



 
 

  

ANEXO III 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2025 – REGISTRO DE PREÇO Nº 003/2025 

 
IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 
Nome de Fantasia: 

Razão Social: 

CNPJ: 
Insc. Est: 

Optante pelo SIMPLES? (Sim/Não)
 Campo Obrigatório 

Endereço: 

Bairro: Cidade: 

CEP: e-mail: 

Telefone: Fax: 

Banco: Conta Bancária: 

Agência: 

 
ITEM CÓDI

GO 
DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO UNIDADE MARCA 

/MODELO 
QUANT. V.UNIT V.TOTAL 

1 392712 ABSORVENTE HIGIÊNICO, 
DESCARTÁVEL, COM ABAS, 03 (TRÊS) 
LINHAS ADESIVAS, TAMANHO NORMAL. 
EMBALAGEM: PACOTE COM MÍNIMO 08 
UNIDADES, COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA 
DO FABRICANTE, DATA DE 
FABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE E 
REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE. 
MARCAS SIMILARES OU 
SUPERORIAORES A SEMPRE LIVRE, 
INTIMUS E ALWAYS 

UNIDADE  180   

2 392798 
 
 
 
 

ACENDEDOR TIPO FÓSFORO DE 
MADEIRA, COMPOSTO DE VEGETAL E 
MINÉRIO, APRESENTADO NA FORMA DE 
PALITO, COM PONTA DE PÓLVORA, 
CAIXA COM 40 PALITOS, MÉDIO, COM 
CERTIFICAÇÃO COMPULSÓRIA, PACOTE 
COM 10 CAIXAS. 

PACOTE 
COM 10 
CAIXAS 

 110   

3 1224 AGUA SANITARIA LT. COMPOSICAO: 
HIPOCLORITO DE SODIO, HIDROXIDO DE 
SODIO, CLORETO, TEOR CLORO ATIVO 
VARIANDO DE 2 A 2,5%, COR LEVEMENTE 
AMARELO-ESVERDEADA. FRASCO DE 1 
LITRO. COM REGISTRO DO 
RESPONSÁVEL QUÍMICO, REGISTRO NO 
IN METRO, COM DATA DE 
ENVASAMENTO, Nº DE LOTE E 
VALIDADE NA EMBALAGEM. COM 
PRAZO DE VALIDADE PARA NO MINIMO 
06 MESES A PARTIR DA DATA DA 
ENTREGA. TIPO (Q’BOA, YPÊ OU 
EQUIVALENTE OU DE MELHOR 
QUALIDADE). 

UNIDADE  10.250   

4 36275 ALCOOL EM GEL ANTISEPTICO P/ AS 
MÃOS 500 ML, COM EXTRATO DE ALOE E 
VERA, COM FRANCO E VALVULA PUMP. 

UNIDADE  1.420   

5 390684 ALCOOL EM GEL BACTERICIDA E 
BACTERIOSTÁTICO PARA DESINFECÇÃO 

FRASCO 5 
LITROS 

 750   



 
 

  

DAS MÃOS, EMBALADO EM GALÃO DE 
POLIETILENO COM CAPACIDADE PARA 
05 LITROS, COM REGISTRO DO 
RESPONSÁVEL QUÍMICO, REGISTRO NO 
IN METRO, COM DATA DE 
ENVASAMENTO, Nº DE LOTE E 
VALIDADE NA EMBALAGEM. COM 
PRAZO DE VALIDADE PARA NO MINIMO 
06 MESES A PARTIR DA DATA DA 
ENTREGA. A EMPRESA VENCEDORA 
DEVERÁ FORNECER DISPENSÁRIOS EM 
FORMA     DE     COMODATO CONFORME 
NECESSIDADE, TREINAMENTO COM 
CERTIFICAÇÃO, SUPORTE TÉCNICO       
E       PLACAS INFORMATÍVAS SOBRE    
ADILUIÇÃO E MODO   DE USO 
CORRETOS DE CADA PRODUTO. 

6 390824 ALCOOL ETILICO HIDRATADO 46,2° 
INPM LIQUIDO 01 LITRO – PRÓPRIOPARA    
LIMPEZA DOMÉSTICA, CONFORME 
NORMAS TÉCNICAS, COM REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE, COM REGISTRO 
DO RESPONSÁVEL QUÍMICO, REGISTRO 
NO INMETRO, COM   DATA   DE 
ENVASAMENTO, Nº DE LOTE E 
VALIDADE NA   EMBALAGEM. FRASCO 
DE 01 LITRO. COM PRAZO DE VALIDADE 
PARA NO MINIMO 06 MESES A PARTIR 
DADATA DA ENTREGA. 

UNIDADE  480   

7 401310 ÁLCOOL ETÍLICO HIDRATADO 70° 
INPM LIQUIDO 01 LITRO – CONFORME 
NORMAS TÉCNICAS, COM REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE, COM REGISTRO 
DO RESPONSÁVEL QUÍMICO, REGISTRO 
NO IN METRO, COM DATA DE 
ENVASAMENTO, Nº DE LOTE E 
VALIDADE NA EMBALAGEM. FRASCO DE 
01 LITRO. COM RAZO DE VALIDADE PARA 
NO MINIMO 06 MESES A ARTIR DA DATA 
DA ENTREGA 

UNIDADE  4.287   

8 393000 ALGODAO HIDROFILO EM BOLA 
PACTE 50 GRS FIBRAS NATURAIS PURO 
ALGODAO MACIO E C/ALTO PODER DE 
ABSORÇAO 

UNIDADE  540   

9 392727 
 
 
 

AMACIANTE DE ROUPAS PERFUMADO 
– 50 LITROS, LIQUIDO COM DOSAGEM 
MAXIMA DE 3 A 5 ML POR KG DE ROUPAS 
SECA. COMPOSIÇÃO QUIMICA: CLORETO 
DE DISEBOTIMETIL AMONIO, CORANTE, 
CONCERVANTE, ACIDIFICANTE, 
FRAGRANCIA E VEICULO. PARA USO EM 
DOSADOR AUTOMATICO DE 
LAVAGEM, QUE DEVERA SER 
INSTALADO EM COMODATO. 
APRESENTAR COMPROVANTE DE 
REGISTRO NA ANVISA, COMO USO 
ASSISTENCIA A SAÚDE, FICHA TECNICA 
E FISPEQ. 

BOMBON
A 50 

LITROS 

 95   

10 396144 AMACIANTE PARA ROUPAS 500 ML - 
ASPECTO FÍSICO LÍQUIDO VISCOSO 
CONCENTRADO, PERFUMADO. FRASCO 
DE 500 ML, COM TAMPA ABRE E FECHA 
COM LACRE DE ROSQUEAR, COM 
REGISTRO DO RESPONSÁVEL QUÍMICO, 
REGISTRO NO IN METRO, COM DATA DE 
ENVASAMENTO, Nº DE LOTE E 
VALIDADE NA EMBALAGEM. COM 
PRAZO DE VALIDADE PARA NO MINIMO 
06 MESES A PARTIR DA DATA DA 
ENTREGA. TIPO (YPÊ, CONFORT OU 
EQUIVANTENTE OU DE MELHOR 
QUALIDADE). 

UNIDADE  300   

11 385805 AMACIANTE PARA ROUPAS, ASPECTO 
FISICO LIQUIDO VISCOSO 
CONCENTRADO, PERFUMADO, FRASCO 

UNIDADE  660   



 
 

  

DE 2 LITROS, COM TAMPA ABRE E 
FECHA COM LACRE DE ROSQUEAR, 
PRODUTO DEVE ATENDER AS 
EXIGENCIAS DA RESOLUÇÃO 1/78, 
PORTARIA 874/98. 

12 381820 APARELHO DE BARBEAR 
DESCARTAVEL LAMINA DUPLA E FITA 
LUBRIFICANTE 

UNIDADE  300   

13 408817 AVENTAL BRANCO DESCARTÁVEL 
PARA PROCEDIMENTO. MANGA LONGA, 
TAMANHO ÚNICO. TIRAS EXTERNAS 
PARA AMARRAÇÃO NA CINTURA E NO 
PESCOÇO. PRODUZIDO EM TNT, TECIDO 
NÃO TECIDO 100% POLIPROPILENO E 
ELÁSTICO NAS MANGAS, ATÓXICO, 
HIPOALERGÊNICO E NÃO ESTÉRIL -  
(TIPO: DESCARPACK, OU EQUIVALENTE, 
OU DE MELHOR QUALIDADE). PACOTE 10 
UNIDADES 

PACOTE  20   

14 390702 AVENTAL BRANCO IMPERMEÁVEL 
CONFECCIONADO EM PVC FORRADO, 
NA COR BRANCA, FLEXÍVEL, NÃO PODE 
APRESENTAR PARTES DEFORMADAS, 
COSTURAS ABERTAS OU IRREGULARES, 
COM ESPESSURA MÍNIMA DE 
APROXIMADAMENTE 0,8 MM, TAMANHO 
0,70 X 1,00 M, FACILMENTE AJUSTÁVEL, 
NO PESCOÇO E TRONCO, AO TAMANHO 
DO USUÁRIO POR MEIO DE TIRAS DE 
FIXAÇÃO, CRUZADAS, EMBAINHADAS, 
DO MESMO MATERIAL. 

UNIDADE  530   

15 401316 AVENTAL BRANCO MODELO UNISSEX 
COM BOLSO FRONTAL, COM TIRAS 
EXTERNAS RESISTENTES PARA 
AMARRAÇÃO NA CINTURA E NO 
PESCOÇO. CONFECCIONADO EM 
TECIDO 100% BRIM ALGODÃO 
BRANCO. TAMANHO ÚNICO. 

UNIDADE  270   

16 398042 AVENTAL DESCARTAVEL DE AMARAR 
EM TNT MANGA LONGA PACOTE COM 10 
UNIDADES.   

PACOTE 
10 

UNIDADE 

 500   

17 390703 BALDE DE PLASTICO REFORÇADO 
PRETO S/ TAMPA C/ CAPACIDADE P/ 12 
LITROS BALDE PRETOPRODUZIDO EM 
POLIPROPILENO REFORÇADO COM ALÇA 
EM AÇO 1045 GALVANIZADO COM 
ESPESSURA DE 4,5MM.  

UNIDADE  750   

18 397981 BANDEJA DE ISOPOR RETANGULAR 
LISA COM TAMPA (TIPO MO-600), 
CAPACIDADE PARA 2.900 ML. 
PRODUZIDA EM ISOPOR BRANCO 100% 
VIRGEM. DIMENSÕES: ALT 4,7 X FRT 36,8 
X LTR 26 CM. PACOTE COM 50 UNIDADES. 

PACOTE 
COM 50 
UNIDADE
S 

 300   

19 401321 BOBINA PICOTADA EM POLIETILENO 
DIMENSÕES:35X45CM MINIMO 500 
SACOS 

UNIDADE  850   

20 401322 BOBINA PICOTADA EM POLIETILENO 
DIMENSÕES:40X60CM MINIMO 500 
SACOS  

UNIDADE  950   

21 390704 BOTA DE SEGURANCA BRANCA N° 35 
AO 43; LEVE; COM CABEDAL EM PVC 
(IMPERMEAVEL FORRADA EM MALHA 
100% POLIESTER); COR BRANCA; 
MODELO UNISSEX; SEM FECHAMENTO; 
CANO CURTO; SOLADO EM PVC 
REFORCADO COM BORRACHA NITRILICA 
BRANCA E ANTIDERRAPANTE; SOLADO 
INJETADO DIRETO NO CABEDAL; 
PALMILHA DE MONTAGEM EM PVC; SEM 
PALMILHA HIGIENICA; BIQUEIRA EM 
PVC; ALMA DA BOTA EM PVC; 
ATENDENDO EXIGENCIA DE 
SEGURANCA CONFORME NBR12594. OS 
TAMANHOS SERÃO DEFINIDOS NOS 
PEDIDOS 

UNIDADE  336   



 
 

  

22 390705 BOTA DE SEGURANCA BRANCA N° 35 
AO 43; LEVE; COM CABEDAL EM PVC 
(IMPERMEAVEL FORRADA EM MALHA 
100% POLIESTER); COR BRANCA; 
MODELO UNISSEX; SEM FECHAMENTO; 
CANO LONGO; SOLADO EM PVC 
REFORCADO COM BORRACHA NITRILICA 
BRANCA E ANTIDERRAPANTE; SOLADO 
INJETADO DIRETO NO CABEDAL; 
PALMILHA DE MONTAGEM EM PVC; SEM 
PALMILHA HIGIENICA; BIQUEIRA EM 
PVC; ALMA DA BOTA EM PVC; 
ATENDENDO EXIGENCIA DE 
SEGURANCA CONFORME NBR12594. OS 
TAMANHOS SERÃO DEFINIDOS NOS 
PEDIDOS 

UNIDADE  204   

23 411961 CANECA - EM ALUMINIO, COM CABO EM 
MADEIRA, TENDO CAPACIDADE MINIMA 
DE 5,2 LITROS 

UNIDADE  116   

24 411962 CANECA - DE ALUMINIO, DO TIPO 
LEITEIRA COM CAPACIDADE MINIMA 
PARA 10 LITROS, COM ALÇA REFORCADA 

UNIDADE  86   

25 398035 CAPA DE CHUVA (ADULTO) COM CAPUZ 
E MANGAS LONGAS. PRODUZIDA EM PVC 
LAMINADO TRANSPARENTE 
RESISTENTE. COM NO MÍNIMO 1,10 MT DE 
COMPRIMENTO. 

UNIDADE  165   

26 393504 CERA LÍQUIDA INCOLOR PARA PISO, 
PRINCIPIO ATIVO SOLVENTE DE 
PETRÓLEO, COMPOSIÇÃO BÁSICA 
SILICONE, PARAFINA, FORMOL, 
CONSERVANTE, PERFUME E OUTRAS 

UNIDADE  400   

27 411960 CHALEIRA EM ALUMINIO INOX, COM 
TAMPA, COM CABO EM POLIPROPILENO, 
COM CAPACIDADE PARA ATÉ 4 LITROS. 

UNIDADE  105   

28 388483 COADOR DE CAFÉ DE TECIDO - 
TAMANHO PEQUENO 

UNIDADE  280   

29 392764 COADOR DE PANO PARA CAFÉ – 
TAMANHO GRANDE 

UNIDADE  395   

30 397983 COLHER DESCARTAVEL BRANCA 
REFORÇADA PARA REFEIÇÕES – 
PACOTE COM 50 UNIDADES. DIMENSÕES: 
16 E 17,5 CM. 

PACOTE  1.150   

31 393001 CONDICIONADOR INFANTIL 200 ML 
FRAGRANCIA SUAVE PROPORCIONA 
MACIEZ AOS FIOS CLINICAMENTE 
TESTADO E HIPOALERGENICO. IDADE 
RECOMENDADA A PARTIR DE 0 ANOS. 

UNIDADE  510   

32 405774 CONDICIONADOR PARA CABELO – 
CABELOS NORMAIS EMBALAGEM COM 
325 A 350 ML. 

UNIDADE  200   

33 390825 COPO DESCARTAVEL 180 ML EM 
POLIETILENO, CAIXA COM 2.500 
UNIDADES. 

CAIXA  1.435   

34 396661 COPO ISOPOR TERMICO 300 ML C/ 
TAMPA BRANCO. CAIXA COM 1.000 
UNIDADES 

CAIXA  130   

35 392934 COTONETES HASTES FLEXÍVEIS COM 
PONTA DE ALGODÃO, HIGIÊNICO, ANTI 
GERMES, EM CAIXA COM 75 UNIDADES 
A EMBALAGEM DEVERÁ CONTER DADOS 
DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, 
MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE 
VALIDADE, REGISTRO OU NOTIFICAÇÃO 
NA ANVISA/MINISTÉRIO DA SAÚDE 

UNIDADE  250   

36 4812 CREME DENTAL EM CREME, USO 
ADULTO, PESANDO 90 GR, MENTA, 
COMPOSTO DE FLÚOR, LAURIL SULFATO 
DE SÓDIO, SACARINA SÓDICA, ÁGUA, 
SORBITOL 

UNIDADE  380   

37 21460 CREME HIDRATANTE PARA CABELOS 
POTE DE 01 KG 

UNIDADE  250   

38 397847 CREME PARA PENTEAR SEM ENXAGUE 
300G. 

UNIDADE  300   



 
 

  

39 383547 DESINFETANTE 02 LT LAVANDA COM 
AÇÃO BACTERICIDA.  

UNIDADE  2.350   

40 390686 DESINFETANTE AROMATIZADO 
LAVANDA – EMBALAGEM COM 20 
LITROS. COMPOSIÇÃO: CLORETO DE 
DIALQUIL-DIMETIL BENZIL AMÔNICO, 
NONIFENOL ETOXILADO, ESSÊNCIA, 
CORANTE E VEÍCULO AQUOSO. 
PRINCIPIO ATIVO: CLORETO DE 
DIALQUIL-DIMETIL BENZIL AMÔNIO. 
ASPECTO: LIQUIDO; ODOR: 
CARACTERISTICO DE LAVANDA. COM 
REGISTRO DO RESPONSÁVEL QUÍMICO, 
REGISTRO NO INMETRO, COM DATA DE 
VALIDADE 

UNIDADE  470   

41 392717 DESINFETANTE HOSPITALAR 
CONCENTRADO PARA SUPERFICIES 
FIXAS – 5 LITROS- INDICADO COMO 
DESINFECTANTE HOSPITALAR, PARA 
SUPERFICIES FIXAS EM GERAL. 
PRINCIPIO ATIVO: CLORETO DE ALQUIL 
AMIDO, PROPIL DIMETIL BENZIL 
AMONIO (32%). APRESENTAR 
COMPROVANTE DE REGISTRO BA 
ANVISA, FICHA TECNICA FISPQ, E 
RELATORIO DE ENSAIO AÇÃO 
BACTECIDA FRENTE AS CEPAS 
SALMONELLA, CHOLERAESUIS, 
STAPHYLOCOCCUS AUREUS 

UNIDADE  150   

42 390685 DESINFETANTE PARA INDUSTRIA 
ALIMENTICIA, EMBALAGEM 05 
LITROS. COMPOSIÇÃO: CLORIDRATO DE 
POLIHEXAMETILENO BIGUANIDA, 
NONIFEL ETOXILADO, SEQUESTRANTE E 
VEÍCULO. PRINCIPIO ATIVO: 
CLORIDRATO DE POLIHEXAMETILENO 
BIGUANIDA. ASPECTO: LÍQUIDO; COR: 
INCOLOR; ODOR: INODORO. EMBALADO 
EM GALÃO DE POLIETILENO COM 
CAPACIDADE PARA 05 LITROS, COM 
REGISTRO DO RESPONSÁVEL QUÍMICO, 
REGISTRO NO IN METRO, COM DATA DE 
ENVASAMENTO, Nº DE LOTE E 
VALIDADE NA EMBALAGEM. COM 
PRAZO DE VALIDADE PARA NO MINIMO 
06 MESES A PARTIR DA DATA DA 
ENTREGA. A EMPRESA VENCEDORA 
DEVERÁ FORNECER DISPENSÁRIOS EM 
FORMA DE COMODATO CONFORME 
NECESSIDADE, TREINAMENTO COM 
CERTIFICAÇÃO, SUPORTE TÉCNICO, 
MANUTENÇÃO GRATUITA E PLACAS 
INFORMATÍVAS SOBRE A DILUIÇÃO E 
MODO DE USO CORRETOS DE CADA 
PRODUTO. 

UNIDADE  50   

43 383544 DESODORANTE ANTI-TRANSPIRANTE 
AEROSOL DURAÇÃO DE NO MINIMO 24 
HORAS, EMBALAGEM DE 100G/169ML.  

UNIDADE  250   

44 392773 DESODORIZADOR DE AMBIENTE 360ML 
FRAGRANCIAS DIVERSAS 

UNIDADE  1495   

45 390687 DETERGENTE DESENGORDURANTE 
ALCALINO CLORADO EMBALAGEM 
COM 20 LITROS, COMPOSIÇÃO QUIMICA: 
TENSOATIVOS NÃO-IÔNICOS, 
HIDRÓXIDO DE SÓDIO E VEÍCULO. GEL; 
ODOR: CARACTERISTICO DE CLORO. 
COM REGISTRO DO RESPONSÁVEL 
QUÍMICO, REGISTRO NO IN METRO, COM 
DATA DE ENVASAMENTO, Nº DE LOTE E 
VALIDADE NA EMBALAGEM. COM 
PRAZO DE VALIDADE PARA NO MINIMO 
06 MESES A PARTIR DA DATA DA 
ENTREGA. A EMPRESA VENCEDORA 
DEVERÁ FORNECER DISPENSÁRIOS EM 
FORMA DE COMODATO CONFORME 

UNIDADE  72   



 
 

  

NECESSIDADE, TREINAMENTO COM 
CERTIFICAÇÃO, SUPORTE TÉCNICO, 
MANUTENÇÃO GRATUITA E PLACAS 
INFORMATÍVAS SOBRE A DILUIÇÃO E 
MODO DE USO CORRETOS DE CADA 
PRODUTO 

46 390688 DETERGENTE EM PO PROFISSIONAL 
PARA LAVAGEM DE ROUPAS, PACOTE 
COM 20 KG. COMPOSIÇÃO QUIMICA: 
TENSOATIVOS ANIÔNICOS, 
BRANQUEADORES ÓPTICOS, 
ALCALINIZANTES, COADJUVANTE, 
SEQUESTRANTE, CORANTE CI 74160 E 
AGENTE ANTIREDEPOSITANTE. 
PRINCIPIO ATIVO: SULFONATO DE 
SÓDIO, SEQUETRANTES E 
BRANQUEADORES ÓTICOS. ASPECTO: 
PÓ; COR: AZUL. COM REGISTRO DO 
RESPONSÁVEL QUÍMICO, REGISTRO NO 
IN METRO, COM DATA DE FABRICAÇÃO, 
Nº DE LOTE E VALIDADE NA 
EMBALAGEM. COM PRAZO DE 
VALIDADE PARA NO MINIMO 06 MESES A 
PARTIR DA DATA DA ENTREGA. A 
EMPRESA VENCEDORA DEVERÁ 
FORNECER DISPENSÁRIOS EM FORMA 
DE COMODATO CONFORME 
NECESSIDADE, TREINAMENTO COM 
CERTIFICAÇÃO, SUPORTE TÉCNICO, 
MANUTENÇÃO GRATUITA E PLACAS 
INFORMATÍVAS SOBRE A DILUIÇÃO E 
MODO DE USO CORRETOS DE CADA 
PRODUTO. 

UNIDADE  30   

47 392724 DETERGENTE LIQUIDO 
CONCENTRADO PARA ROUPAS – 50 
LITROS, DETERGENTE LIQUIDO PARA 
UMECTAÇÃO, PRE-LAVAGEM E 
LAVAGEM DE TECIDOS, COM DOSAGEM 
MAXIMA DE 1ª 5 ML POR KG DE ROUPA 
SECA. COMPOSIÇÃO DE QUIMICA: 
TENSOATIVOS NÃO IONICO, 
TENSOATIVOS ANIONICO, 
CONSEVANTES, BRANQUEADORES 
OPTICOS, ALCALINIZANTES, 
COADJUVANTES, FRAGRANCIA, 
SEQUESTRANTES, CORANTES E VEICULO 
AQUOSO. PARA USO EM DOSADOR 
AUTOMATICO DE LAVAGEM, QUE 
DEVERA SER INSTALADO EM 
COMODATO, APRESENTAR 
COMPROVANTE DE REGISTRO OU 
NOTIFCAÇÃO NA ANVISA, FICHA 
TECNICA E FISPQ  

UNIDADE  45   

48 392774 DETERGENTE LIQUIDO, NEUTRO, 
GLICERINADO BIODEGRADAVEL E 
TESTADO DERMATOLOGICAMENTE 
FRASCO COM 500 ML E TAMPA 
DOSADORA. DEVEM CONSTAR NO 
ROTULO O NUMERO DE REGISTRO NA 
ANVISA, CNPJ DA EMPRESA, CRQ DO 
QUIMICO RESPONSAVEL, VALIDADE, 
ENDEREÇO E TELEFONE PARA CONTATO, 
DATA DE FABRICAÇÃO E O LOTE 
IMPRESSOS NA EMBALAGEM. VALIDADE 
MINIMA DE 02 ANOS. (TIPO IPÊ, LIMPOL 
OU EQUIVALENTE COM O MESMO 
PADRÃO DE QUALIDADE OU SUPERIOR.  

UNIDADE  9.250   

49 394982 DISPENSER PARA PAPEL TOALHA 
INTERFOLHADOS DE 2 A 3 DOBRAS  

UNIDADE  200   

50 394984 DISPENSER PARA SABONETE LIQUIDO 
COM REFIL DOSADOR. EM AÇO 
INOXIDÁVEL 1PÇ MONTAGEM DE 
PAREDE, COM CAPACIDADE PARA 500 
ML. 

UNIDADE  200   



 
 

  

51 403516 DISPENSER ROLÃO PAPEL HIGIÊNICO 
300/600M EM PLÁSTICO COM 
PROFUNDIDADE 115 MM Altura: 265mm 
Largura: 285mm 
 

UNIDADE  200   

52 392775 ESCOVA DENTAL CERDAS MACIAS 
ADULTO.TIPO COMUM, CABO RETO. 

UNIDADE  350   

53 394851 ESCOVA DENTAL INFANTIL, TIPO 
COMUM, CABO RETO, COM CERDAS 
MULTINIVEIS QUE PERMIRA A LIMPEZA 
DE TODOS OS DENTES, CABEÇA 
ARRENDONDADA,  

UNIDADE  450   

54 390710 ESCOVA PARA ROUPA COM BASE EM 
PLASTICO COM CERDAS DE NYLON, 
FORMATO OVAL. 

UNIDADE  395   

55 411963 ESCOVA PARA VASO SANITÁRIO C/ 
SUPORTE EM PLÁSTICO 

UNIDADE  270   

56 635 ESCOVA P/ CABELO ALMOFADADA UNIDADE  70   

57 33565 ESCOVINHA DE UNHA – PLÁSTICO  UNIDADE  350   

58 399708 ESPONJA DE LÃ DE AÇO. PACOTE 
CONTENDO 08 UNIDADES. TIPO 
(BOMBRIL, ASSOLAN OU EQUIVALENTE 
OU DE MELHOR QUALIDADE). 

PACOTE  870   

59 392776 ESPONJA DUPLA FACE PARA COZINHA 
NAS CORES VERDE E AMARELA, 
MEDINDO APROXIMADAMENTE 110MM 
X 75MM X 20MM, SENDO UMA FACE 
MACIA E OUTRA ABRASIVA, COM 
FUNÇÃO BACTERICIDA. DEVEM 
CONSTAR NO RÓTULO O CNPJ DA 
EMPRESA, ENDEREÇO E TELEFONE PARA 
CONTATO, DATA DE FABRICAÇÃO, 
VALIDADE E O LOTE IMPRESSOS NA 
EMBALAGEM. MARCAS DE REFERENCIA 
SCOTCH BRITE, CONDOR E AZULIM OU 
SUPERIOR. 

UNIDADE  5.030   

60 9731 ESPONJA PARA BANHO DUPLA FACE UNIDADE  550   

61 397984 FACA DESCARTAVEL BRANCA 
REFORÇADA PARA REFEIÇÕES – PACOTE 
COM 50 UNIDADES. DIMENSÕES: 15 E 17,5 
CM. 

PACOTE  550   

62 28019 FILTRO DE CAFÉ Nº103 PRODUZIDO EM 
PAPEL BRANCO COM FORMATO CONICO 
– CAIXA COM 30 UNIDADES. (TIPO 
MELITTA, OU EQUIVALENTE OU DE 
MELHOR QUALIDADE) 

UNIDADE  560   

63 392796 FLANELA AMARELA EM TECIDO 100% 
ALGODÃO, EMBAINHADO NAS 
LATERIAS, ABSORVENTE, LAVÁVEL E 
DURÁVEL, MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 40 X 60CM, COM 
ETIQUETA COSTURADA INFORMANDO 
NO MÍNIMO O CNPJ DO FABRICANTE E A 
COMPOSIÇÃO DO TECIDO. 

UNIDADE  2.470   

64 392799 FRALDA INFANTIL TAMANHO G, COM 
BARREIRA ANTI VAZAMENTO, SUPER 
ABSORVENTE E FITA GRUDA E 
DESGRUDA/ PACOTE C/MINIMO DE 20 
UNIDADES.MARCAS DE REFERENCIA 
HUGGIES, TURMA DA MONICA E CREMER 
OU SUPERIOR. 

UNIDADE  160   

65 392800 FRALDA INFANTIL TAMANHO M, COM 
BARREIRA ANTI VAZAMENTO, SUPER 
ABSORVENTE E FITA GRUDA E 
DESGRUDA/ PACOTE C/ MINIMO DE 24 
UNIDADES. MARCAS DE REFERENCIA 
HUGGIES, TURMA DA MONICA E CREMER 
OU SUPERIOR. 

UNIDADE  160   

66 392801 FRALDA INFANTIL TAMANHO P, COM 
BARREIRA ANTI VAZAMENTO, SUPER 
ABSORVENTE E FITA GRUDA E 
DESGRUDA PACOTE C/ MINIMO DE 28 
UNIDADES. MARCAS DE REFERENCIA 

UNIDADE  160   



 
 

  

HUGGIES, TURMA DA MONICA E CREMER 
OU SUPERIOR. 

67 403473 FRALDA INFANTIL TAMANHO RN, COM 
BARREIRA ANTI VAZAMENTO, SUPER 
ABSORVENTE E FITA GRUDA E 
DESGRUDA PACOTE C/ MINIMO DE 36 
UNIDADES. MARCAS DE REFERENCIA 
HUGGIES, TURMA DA MONICA E CREMER 
OU SUPERIOR  

UNIDADE  270   

68 392802 FRALDA INFANTIL TAMANHO XG, COM 
BARREIRA ANTI VAZAMENTO, SUPER 
ABSORVENTE E FITA GRUDA E 
DESGRUDA/ PACOTE MINIMO DE 16 
UNIDADES. MARCAS DE REFERENCIA 
HUGGIES, TURMA DA MONICA E CREMER 
OU SUPERIOR. 

UNIDADE  150   

69 392803 FRALDA INFANTIL TAMANHO XXG, 
COM BARREIRA ANTI VAZAMENTO, 
SUPER ABSORVENTE E FITA GRUDA E 
DESGRUDA PACOTE MINIMO DE 16 
UNIDADES. MARCAS DE REFERENCIA 
HUGGIES, TURMA DA MONICA E CREMER 
OU SUPERIOR. 

UNIDADE  150   

70 397982 GARFO DESCARTAVEL BRANCO 
REFORÇADO PARA REFEIÇÕES – PACOTE 
COM 50 UNIDADES. DIMENSÕES: 16 E 17,5 
CM. 

PACOTE  700   

71 404039 GARRAFA TERMICA 1 LT DE PRESSÃO E 
ALÇA PRODUZIDA EM POLIETILENO.  

UNIDADE  13   

72 382911 GARRAFA TERMICA 5 LTS 
CONFECCIONADA EM AÇO INOX 
ESCOVADO E POLIPROPILENO, COM 
TORNEIRA 

  66   

73 400360 GARRAFA TERMICA CAPACIDADE 1,8 
LT, CONFECCIONADA EM AÇO INOX 
ESCOVADO E POLIPROPILENO, SAIDA DE 
LIQUIDO ATRAVES DE PRESSAO, TAMPA 
GIRATORIA. 

UNIDADE  185   

74 411964 GARRAFA TERMICA - COM CAPACIDADE 
PARA 5 LITROS, REVESTIDA EM 
PLASTICO, INTERNA E EXTERNAMENTE, 
TAMPA COM ROSCA E ALÇA. 

  161   

75 397985 GUARDANAPO DE PAPEL BRANCO 
MEDINDO APROXIMADAMENTE 23,5 X 25 
CM OU MAIS. PACOTE COM 50 
UNIDADES. PRODUZIDO 100% EM 
CELULOSE DE ÓTIMA QUALIDADE E BOA 
CAPACIDADE DE ABSORÇÃO, SEM 
FUROS, MATERIAIS ESTRANHOS OU 
SUJIDADES. 

PACOTE  1.220   

76 30530 GUARDANAPO DE PAPEL PCT 50 
UNIDADE TAMANHO 31X30 

PACOTE  950   

77 392810 ISQUEIRO GRANDE, CORPO REVESTIDO 
EM PLÁSTICO, COM ACENDEDOR, GÁS 
EMBUTIDO, DESCARTÁVEL. SELO 
HOLOGRÁFICO DO INMETRO QUE 
GARANTE ORIGINALIDADE, QUALIDADE 
E SEGURANÇA. COLORIDO. 

UNIDADE  290   

78 687 LIMPA ALUMINIO DE 500 ML UNIDADE  835   

79 392819 LIMPADOR MULTI-USO PRONTO USO DE 
RAPIDA ACAO PRODUTO COM RAPIDA 
PENETRACAO NAS SUJIDADES 500 ML. 

UNIDADE  5.050   

80 36420 LIMPA FORNO LIQUIDO FORTEMENTE 
ALCALINO, COMPOSICAO: SODA 
CAUSTICA, ESPESSANTE, OLEO DE 
MENTA E AGUA, EMBALAGEM DE 226ML, 
CONTENDO A IDENTIFICACAO DO 
PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, 
DATA DE FABRICACAO E PRAZO DE 
VALIDADE. 

UNIDADE  250   

81 33542 LIMPA VIDRO COM 500 ML - PRINCIPIO 
ATIVO COMPOSICAO MINIMA: ALCOOL 
92 GL, COMPOSICAO LAURIL ETER 
SULFATO DE SODIO, ALCOOL 

UNIDADE  1.235   



 
 

  

ETOXILADO, COADJUVANTE: 
CORANTE,PERFUME E AGUA,COM 
VALIDADE ATE 12 MESES,NA COR 
AZUL,ACONDICIONADO DE FORMA 
ADEQUADA, COM INFORMACOES SOBRE 
QUIMICO RESPONSAVEL, AUTORIZACAO 
DA ANVISA / MINISTERIO DA SAUDE, 
LOTE E DATA DE FABRICACAO,TAMPA 
ROSCADA.EMBALAGEN COM 500 ML 

82 392822 LIXEIRA EM PLASTICO REFORÇADO 
COM TAMPA 20 LT 

UNIDADE  213   

83 392826 LIXEIRA EM PLASTICO REFORÇADO 
COM TAMPA DE 50 LITROS 

UNIDADE  173   

84 392824 LIXEIRA REDONDA PLÁSTICA COM 
TAMPA CAPACIDADE 100 LT  

UNIDADE  162   

85 35726 LIXEIRA DE ESCRITÓRIO, COM 
FORMATO ARREDONDADO, EM AÇO 
TELADO, COM CAPACIDADE DE 10 
LITROS, NA COR PRETA 

UNIDADE  323   

86 686 LUSTRA MÓVEIS 200 ML  UNIDADE  270   

87 396169 LUVA CULINÁRIA DE VINIL 
TRANSPARENTE SEM AMIDO - CAIXA 
COM 100 UND. SUPERFÍCIE LISA, 
AMBIDESTRAS, SEM TALCO, TAMANHOS 
P, M, G. DEVEM CONSTAR NO RÓTULO O 
CNPJ DA EMPRESA, ENDEREÇO E 
TELEFONE PARA CONTATO, DATA DE 
FABRICAÇÃO, VALIDADE E O LOTE 
IMPRESSOS NA EMBALAGEM. TIPO 
(VINILVOLK, DANNY OU EQUIVALENTE 
OU DE MELHOR QUALIDADE) 

CAIXA  810   

88 390737 LUVAS EM LATEX PARA LIMPEZA COM 
REVESTMENTO INTERNO - 
CONFECCIONADA EM BORRACHA LÁTEX 
NATURAL NBR 13393, TAMANHOS P, M, G 
COM REVESTIMENTO INTERNO, 
REFORÇADA, CANO LONGO, COM 
SUPERFÍCIE EXTERNA 
ANTIDERRAPANTE. DEVEM CONSTAR NO 
RÓTULO O CNPJ DA EMPRESA, 
ENDEREÇO E TELEFONE PARA CONTATO, 
DATA DE FABRICAÇÃO, VALIDADE E O 
LOTE IMPRESSOS NA EMBALAGEM. 

UNIDADE  1.590   

89 401326 MARMITEX (BANDEJA) DE ISOPOR 
COM TAMPA E 04 (QUATRO) 
DIVISÓRIAS. DIMENSÕES: 27,5 X 21,5 X 
5,2 – CAIXA COM 100 UNIDADES. 

CAIXA  50   

90 401327 MARMITEX DE ISOPOR REDONDO COM 
TAMPA Nº09 – CAIXA COM 100 UNIDADES 

CAIXA  1.500   

91 396669 MARMITEX REDONDO N° 09 EM 
ALUMÍNIO COM TAMPA DE ALUMINIO – 
CAIXA COM 100 UNIDADES. 

CAIXA  100   

92 390738 MÁSCARA DESCARTAVEL TRIPLA 
CAMADA 60G, COM DISPOSITIVO PARA 
AJUSTE NASAL FIXADO NO CORPO DA 
MASCARA, ATOXICA, HIPOALERGICA E 
INODORA, TIRAS LATERAIS DE 
COMPRIMENTO ADEQUADO PARA 
FIXACAO. PRODUZIDA EM TNT E FILTRO 
MELTBLOWN. CAIXA COM 50 
UNIDADES. 

CAIXA  220   

93 392808 MULTI-INSETICIDA TIPO SPRAY 
EXTERMINA QUALQUER TIPO DE 
INSETO, NÃO CONTENDO CFC, 
EMBALAGEM DE NO MÍNIMO 300ML. 
EMBALAGEM CONTENDO 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA 
DO FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO 
E PRAZO DE VALIDADE. INDICADO PARA 
CONTROLE DE MOSQUITOS (INCLUSIVE 
DA DENGUE), MOSCAS, BARATAS, 
FORMIGAS E ARANHAS, A BASE DE 
ÁGUA. O PRODUTO DEVERÁ TER 
REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE. 

UNIDADE  971   



 
 

  

94 1233 PÁ DE PLÁSTICO COM CABO DE 
MADEIRA -  RESISTENTE PARA LIXO NAS 
DIMENSÕES 30 X 25CM, COM PONTA 
QUADRADA, CABO DE MADEIRA 
RESISTENTE PLASTIFICADO E 
PERFEITAMENTE ADAPTADO A BASE 
POR MEIO DE SISTEMA DE ROSQUEAR. 

UNIDADE  189   

95 622 PALHA DE AÇO Nº02   PACOTE  500   

96 383582 PALITO DE DENTE CX C/ 100 UNID. CAIXA  335   

97 392859 PANO DE CHÃO CINZA ATOALHADO 
70X46 85% ALGODÃO E 15%POLIESTER. 

UNIDADE  1.530   

98 403603 PANO DE CHÃO COM 100% ALGODÃO, 
ALVEJADO, NA MEDIDA DE 100X70, 
COSTURADO, OTIMA QUALIDADE 

UNIDADE  880   

99 392861 PANO DE PRATO BRANCO 100% 
ALGODAO, EMBAINHADO NAS 
LATERAIS, ABSORVENTE, LAVAVEL E 
DURAVEL, NAS DIMENSÕES 45X75 CM 

UNIDADE  1.025   

100 392862 PANO P/ LIMPEZA DE PISO TIPO “MEGA 
PANÃO” COR AZUL 0,80 X 0,90 CM, COM 
NO MINIMO 80% DE ALGODÃO EM SUA 
COMPOSISÃO 

UNIDADE  2.230   

101 643 PAPEL ALUMINIO DE 45 X 7,5 MT UNIDADE  500   

102 396173 PAPEL ALUMÍNIO EM ROLO MEDINDO 
30 CM DE LARGURA E 100 MT DE 
COMPRIMENTO, EMBALADO EM CAIXA 
DE PAPELÃO, SEM FUROS E SINAIS DE 
OXIDAÇÃO. ACONDICIONADO 
CONFORME A PRAXE DO FABRICANTE 
DE FORMA A GARANTIR A HIGIENE E 
INTEGRIDADE DO PRODUTO ATÉ SEU 
USO, EMBALAGEM DEVERÁ CONTER 
EXTERNAMENTE OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA E 
QUANTIDADE. 

UNIDADE  415   

103 380711 PAPEL HIGIENICO (4X1)BRANCO 
LEITOSO PICOTADO, FOLHA DUPLA, 
SEM SUJIDADES, RESISTENTE, ISENTO DE 
MATERIAIS ESTRANHOS (PARTICULAS 
LENHOSAS, METALICAS, FRAGMENTOS 
DE MATERIAS PLASTICOS E OUTROS) - 
ROLO C/ 30 M 4X1. 

UNIDADE  2.450   

104 14627 PAPEL HIGIENICO FARDO COM 64 
UNIDADES. COM ROLOS DE 30X10 FOLHA 
SIMPLES. 

FARDO  720   

105 29685 PAPEL HIGIÊNICO ROLÃO 300 M - 
FARDO COM 08 UNIDADES, FOLHA 
SIMPLES, NA COR BRANCA (ALVURA 
MÍNIMA DE 80%), ROLO 300M X 10CM, 
100% CELULOSE VIRGEM OU FIBRAS 
CELULÓSICAS OU FIBRAS NATURAIS.   

FARDO  1.700   

106 33576 PAPEL TOALHA, FORMATO AERADO; EM 
BOBINA; FOLHA DUPLA, MEDINDO 20CM 
X 22CM; EMBALADO EM PACOTE COM 02 
ROLOS, 100% DE FIBRA 

PACOTE  950   

107 383590 PAPEL TOALHA DUAS DOBRAS, 
GRAFADA COR BRANCA, SUPER 
RESISTENTE, RÁPIDA ABSORÇÃO DE 
LÍQUIDO, DE PRIMEIRA QUALIDADE, 
100% CELULOSE, ISENTO DE MATERIAIS 
ESTRANHOS (PARTICULAS LENHOSAS, 
METALICAS, FRAGMENTOS DE 
MATERIAS PLÁSTICOS E OUTROS) - 
PACOTE C/ NO MINIMO (1.000 FOLHAS) -
INTERFOLHADAS 

PACOTE  6.300   

108 404611 PAPEL TOALHA ROLO, PAPEL 100 % 
CELULOSE VIRGEM (BRANCO) 20CMX200 
METROS, FARDO CONTENDO 06 
UNIDADES,  

FARDO  1.400   

109 392867 PEDRA SANITÁRIA - PEDRA SANITÁRIA 
PARA INIBIR ODORES EM VASOS 
SANITÁRIOS, SIMPLES, COM HASTE EM 

UNIDADE  4.800   



 
 

  

PLÁSTICO PARA SUA FIXAÇÃO NO VASO. 
CAIXA CONTENDO 1 UNIDADE. 

110 634 PENTE P/ CABELO GRANDE UNIDADE  130   

111 28918 PLASTICO FILME PVC TRANSPARENTE 
50 CM – BOBINA COM 3,5 KG 

BOBINA  260   

112 397444 POMADA PREVENTIVA PARA 
ASSADURAS INFANTIL COM NO MINIMO 
60G, PRINCIPIOS ATIVOS: RETINOL, 
COLECALCIFEROL, ÓXIDO DE ZINCO, 
ÓLEO DE FÍGADO DE EXCIPIENTES: 
VITAMINA E, ÓLEO DE AMENDOIM, 
LANOLINA, TALCO, ÓLEO MINERAL, 
PETROLATO BRANCO, PEG-30 
DIPOLIHIDROXIESTEARATO, 
POLIETILENO, BUTIL-HIDROXIANISOL, 
ESSÊNCIA DE LAVANDA, 
METILPARABENO, EDETATO DISSÓDICO, 
VANILINA, PROPILPARABENO E ÁGUA 
PURIFICADA. 

UNIDADE  250   

113 403836 PRATO DESCARTAVEL EM 
POLIETILENO BRANCO COM 18 CM DE 
DIÂMETRO. PACOTE COM 10 UNIDADES. 

PACOTE  550   

114 2757 PRENDEDOR DE ROUPA -  PRENDEDOR 
DE ROUPA; EM MADEIRA; NO FORMATO 
RETANGULAR; MEDINDO 5CM; 
ACONDICIONADO DE FORMA 
ADEQUADA PACOTE COM 12 GRAMPOS 

PACOTE  350   

115 390747 RASTELO COM BASE EM PLASTICO E 
DENTES EM PLASTICO, TAMANHO 
MEDIO, COM CABO DE MADEIRA 
REVESTIDO 

UNIDADE  220   

116 392892 RODO 40CM COM BASE PLÁSTICA COM 
DUAS BORRACHAS, DE ESPESSURA NÃO 
INFERIOR A 3MM, CORRETAMENTE 
ESTICADAS E FIXAS À BASE DO RODO, 
COM O MESMO COMPRIMENTO DESTA, 
DEVENDO REMOVER A ÀGUA SOBRE A 
SUPERFÍCIE LISA E PLANA À PRIMEIRA 
PASSADA. O CABO DEVERÁ SER 
REFORÇADO, CONFECCIONADO EM 
MADEIRA RESISTENTE, PLASTIFICADO E 
PERFEITAMENTE ADAPTADO À BASE 
POR MEIO DE SISTEMA DE ROSQUEAR. 
40CM DE LARGURA NA BASE E CABO 
COM 1,20M DE COMPRIMENTO. 

UNIDADE  253   

117 392890 RODO 60 CM COM BASE PLÁSTICA COM 
DUAS BORRACHAS, DE ESPESSURA NÃO 
INFERIOR A 3MM, CORRETAMENTE 
ESTICADAS E FIXAS À BASE DO RODO, 
COM O MESMO COMPRIMENTO DESTA, 
DEVENDO REMOVER A ÀGUA SOBRE A 
SUPERFÍCIE LISA E PLANA À PRIMEIRA 
PASSADA. O CABO DEVERÁ SER 
REFORÇADO, CONFECCIONADO EM 
MADEIRA RESISTENTE, PLASTIFICADO E 
PERFEITAMENTE ADAPTADO À BASE 
POR MEIO DE SISTEMA DE ROSQUEAR. 
60CM DE LARGURA NA BASE E CABO 
COM 1,20M DE COMPRIMENTO. 

UNIDADE  605   

118 405773 RODO CABO DE ALUMINIO MEDINDO 60 
CM COM BASE EM ALUMÍNIO COM DUAS 
BORRACHAS, DE ESPESSURA NÃO 
INFERIOR A 3mm, CORRETAMENTE 
ESTICADAS E FIXAS À BASE DO RODO, 
COM O MESMO COMPRIMENTO DESTA, 
DEVENDO REMOVER A ÀGUA SOBRE A 
SUPERFÍCIE LISA E PLANA À PRIMEIRA 
PASSADA. O CABO DEVERÁ SER 
REFORÇADO, CONFECCIONADO EM 
ALUMÍNIO RESISTENTE E 
PERFEITAMENTE ADAPTADO À BASE 
POR MEIO DE SISTEMA DE ROSQUEAR. 60 
CM DE LARGURA NA BASE E CABO COM 
1,40M DE COMPRIMENTO. 

  190   



 
 

  

119 393307 RODO DE ESPUMA PARA LIMPAR 
VIDROS COM APROX. 40 CM DE ESPUMA 
COM CABO MED. 1,20 OU 1,50 M. 

UNIDADE  130   

120 392895 SABÃO EM BARRA NEUTRO, 
EMBALADO EM SACO PLÁSTICO, 
CONTENDO 05 PEDAÇOS DE 200G CADA. 
SABÃO EM BARRA, COMPOSIÇÃO 
BÁSICA CARBONATO DE SÓDIO, 
GLICERINA, CORANTE E OUTRAS 
SUBSTÂNCIAS PERMITIDAS, DE 
GLICERINA TRANSPARENTE, EMBALADO 
EM SACO PLÁSTICO, CONTENDO 05 
PEDAÇOS DE 200G CADA, COM 
VALIDADE DE 02 ANOS, AUTORIZAÇÃO 
DE FUNCIONAMENTO DO FABRICANTE 
PELA ANVISA. 

PACOTE  705   

121 392894 SABÃO EM PÓ, BIODEGRADÁVEL, GRÃO 
AZUL DE 1ª QUALIDADE, COM REGISTRO 
NA ANVISA, EM EMBALAGEM PLÁSTICA 
CONTENDO 01 KG. COMPOSIÇÃO 
QUÍMICA: TENSOATIVO ANIÔNICO, 
FOSFATOS, SAIS ORGÃNICOS, 
BRANQUEADORES ÓPTICOS, PERFUME, 
PIGMENTO E ENZIMAS. COM REGISTRO 
DO RESPONSÁVEL QUÍMICO, REGISTRO 
NO IN METRO, COM DATA DE 
ENVASAMENTO, Nº DE LOTE E 
VALIDADE NA EMBALAGEM. COM 
PRAZO DE VALIDADE PARA NO MINIMO 
06 MESES A PARTIR DA DATA DA 
ENTREGA.TIPO: TIXAN IPÊ, BRILHANTE, 
MINUANO OU EQUIVALENTO OU DE 
MELHOR QUALIDADE). 

UNIDADE  1.634   

122 392959 SABONETE 90 G DIVERSAS 
FRAGRANCIAS EMBALADO EM PAPEL 
DE BOA QUALIDADE C/ PROTETOR 
INTERNO A BASE DE SODIO, AGUA, 
CLORETOS, GLICERINA, SULFONATOS, 
AROMA LEVE, PH ENTRE 5,5 A 8,5 PARA 
HIGIENE CORPORAL C/ AUTORIZACAO 
DE FUNCIONAMENTO DA ANVISA E 
LAUDO ANALITICO DE LOTE DO 
PRODUTO.PRAZO DE VALIDADE MINIMO 
DE 12 MESES A PARTIR DA ENTREGA. 

UNIDADE  1.250   

123 393003 SABONETE EM BARRA 90 G USO 
INFANTIL EMBALADO EM PAPEL DE 
BOA QUALIDADE C/ PROTETOR INTERNO 
A BASE DE SODIO, AGUA, CLORETOS, 
GLICERINA, SULFONATOS, AROMA LEVE, 
PH ENTRE 5,5 A 8,5 PARA HIGIENE 
CORPORAL C/ AUTORIZACAO DE 
FUNCIONAMENTO DA ANVISA E LAUDO 
ANALITICO DE LOTE DO 
PRODUTO.PRAZO DE VALIDADE MINIMO 
DE 12 MESES A PARTIR DA ENTREGA. 

UNIDADE  950   

124 388208 SABONETE LIQUIDO 500 ML. COM 
REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE E 
ANVISA, PERFUME SUAVE, CONTENDO 
AGENTES BIODEGRADÁVEIS. 
EMBALAGEM PLÁSTICA COM VALVULA 
DO TIPO PUMP. 

UNIDADE  1.200   

125 393351
6 

SABONETE LÍQUIDO BACTERICIDA E 
BACTERIOSTÁTICO PARA LAVAGEM 
DAS MÃOS.  EMBALADO EM GALÃO DE 
POLIETILENO COM CAPACIDADE 
PARA 05 LITROS, COM REGISTRO DO 
RESPONSÁVEL QUÍMICO, REGISTRO NO 
IN METRO, COM DATA DE 
ENVASAMENTO, Nº DE LOTE E 
VALIDADE NA EMBALAGEM. COM 
PRAZO DE VALIDADE PARA NO MINIMO 
06 MESES A PARTIR DA DATA DA 
ENTREGA. A EMPRESA VENCEDORA 
DEVERÁ FORNECER DISPENSÁRIOS EM 
FORMA DE COMODATO CONFORME 

GALÃO  730   



 
 

  

NECESSIDADE, TREINAMENTO COM 
CERTIFICAÇÃO, SUPORTE TÉCNICO, 
MANUTENÇÃO GRATUITA E PLACAS 
INFORMATÍVAS SOBRE A DILUIÇÃO E 
MODO DE USO CORRETOS DE CADA 
PRODUTO. 

126 392738 SACO DE LIXO P/ MATERIAL 
INFECTANTE. 100 LTS. FD C/ 100 UND. 
CONFECCIONADOS EM POLIETILENO DE 
ALTA DENSIDADE, DE MATERIAL 
VIRGEM, COM PIGMENTAÇÃO BRNCO 
LEITOSO, LEVANDO O SIMPLO 
INFECTANTE OBEDECENDO A NORMA 
NBR 7500, SEGUEM AS NORMAS 9191 DA 
ABNT E A RESOLUÇÃO DA ANVIDA 

FARDO  200   

127 392736 SACO DE LIXO P/ MATERIAL 
INFECTANTE. 30 LITROS 
CONFECCIONADO EM POLIETILENO DE 
ALTA DENSIDADE, DE MATERIAL 
VIRGEM, COM PIGMENTAÇÃO BRNCO 
LEITOSO, LEVANDO O SIMPLO 
INFECTANTE OBEDECENDO A NORMA 
NBR 7500, SEGUE AS NORMAS 9191 DA 
ABNT E A RESOLUÇÃO DA ANVIDA 
FARDO COM 100 UNIDADES MEDIDA 
48X53. 

FARDO  200   

128 392737 SACO DE LIXO P/ MATERIAL 
INFECTANTE. 50 LITROS 
CONFECCIONADOS EM POLIETILENO DE 
ALTA DENSIDADE, DE MATERIAL 
VIRGEM, COM PIGMENTAÇÃO BRNCO 
LEITOSO, LEVANDO O SIMPLO 
INFECTANTE OBEDECENDO A NORMA 
NBR 7500, SEGUEM AS NORMAS 9191 DA 
ABNT E A RESOLUÇÃO DA ANVIDA 
FARDO COM 100 UNIDADES MEDIDA 
53X80. 

FARDO  200   

129 411989 SACOLA PLÁSTICA REFORÇADA 
TAMANHO 30X40 CM, COM ALÇA NA COR 
BRANCA, FARDO CONTENDO 1.000 OU 500 
UNIDADES 

FARDO  1.000   

130 405775 SACOLA PLÁSTICA REFORÇADA 
TAMANHO 50X60 CM, NA COR VRDE OU 
AZUL, EMBALAGEM COM 4 KG. 

PACOTE  600   

131 396141 SACO LIXO PLAST CAP 150 LT DIMENSÃO 
90X103CM MINIMA DE 0,10 MICRAS 
PAC.100 UN  

PACOTE  1.100   

132 390821 SACO PLÁSTICO PARA CESTA BÁSICA 
50 X 80 CM, EM POLIETILENO 
TRANSPARENTE, COM NO MÍNIMO 07 
MICRAS. EMBALAGEM COM 50 
UNIDADES. 

PACOTE  1.300   

133 398052 SACO PLASTICO P/ LIXO EM 
POLIETILENO 5 MICRAS CAPAC. 15 LTS, 
EMB. C/100 UN.  NAS DIMENSÕES (0,39 X 
0,58), COM ESTAQUEIDADE SUFICIENTE 
PARA QUE NÃO HAJA VAZAMENTO DE 
LIXO LÍQUIDO, SUPORTANDO 
SUSPENDER NO MÍNIMO 03 KG SEM 
RASGAR. COM ESPESSURA MÍNINA DE 0.5 
MICRAS, EM CONFORMIDADE COM AS 
NBR 9190 E NBR 9191. PACOTE COM 100 
UNIDADES. NA COR PRETA.  

PACOTE  1.300   

134 398054 SACO PLASTICO P/ LIXO EM 
POLIETILENO 8 MICRAS, CAPAC. 100 
LTS. EMB. C/100 UN.  NAS DIMENSÕES (75 
X 1,05), COM ESTAQUEIDADE SUFICIENTE 
PARA QUE NÃO HAJA VAZAMENTO DE 
LIXO LÍQUIDO, SUPORTANDO 
SUSPENDER NO MÍNIMO 10 KG SEM 
RASGAR. COM ESPESSURA MÍNINA DE 
0.10 MICRAS, EM CONFORMIDADE COM 
AS NBR 9190 E NBR 9191. PACOTE COM 
100 UNIDADES. NA COR PRETA.  

PACOTE  1.940   



 
 

  

135 393518 SACO PLASTICO P/ LIXO EM 
POLIETILENO 8 MICRAS CAPAC. 30 LTS, 
EMB. C/100 UN. NAS DIMENSÕES (0,59 X 
0,62), COM ESTAQUEIDADE SUFICIENTE 
PARA QUE NÃO HAJA VAZAMENTO DE 
LIXO LÍQUIDO, SUPORTANDO 
SUSPENDER NO MÍNIMO 10 KG SEM 
RASGAR. COM ESPESSURA MÍNINA DE 0.8 
MICRAS, EM CONFORMIDADE COM AS 
NBR 9190 E NBR 9191. PACOTE COM 100 
UNIDADES. NA COR PRETA.  

FARDO  1.920   

136 390698 SACO PLASTICO P/ LIXO EM 
POLIETILENO, CAPAC. 50 LTS. EMB. 
C/100 UN. NAS DIMENSÕES (63 X 80), COM 
ESTAQUEIDADE SUFICIENTE PARA QUE 
NÃO HAJA VAZAMENTO DE LIXO 
LÍQUIDO, SUPORTANDO SUSPENDER NO 
MÍNIMO 10 KG SEM RASGAR. COM 
ESPESSURA MÍNINA DE 0.10 MICRAS, EM 
CONFORMIDADE COM AS NBR 9190 E NBR 
9191. PACOTE COM 100 UNIDADES. NA 
COR PRETA.  

FARDO  1.740   

137 392909 SAPOLIO LÍQUIDO CREMOSO, EM 
FRASCOS DE NO MINIMO 300 ML. TIPO: 
SAPÓLIO RADIUM, MR. MÚSCULO, CIF OU 
EQUIVALENTO OU DE MELHOR 
QUALIDADE. 

UNIDADE  1.900   

138 381826 SHAMPOO INFANTIL 200 ML 
FRAGRANCIA SUAVE C/ 
RECOMENDACAO USO A PARTIR 0 ANOS 
S/ALCOOL ETILICO 
DERMATOLOGICAMENTE TESTADO E 
HIPOALERGENICO.MARCAS DE 
REFERENCIA, TRALALA, ACGUA KIDS, 
HUGGIES OU SUPERIOR. 

UNIDADE  730   

139 388210 SHAMPOO PARA CABELOS (TODOS OS 
TIPOS) DE ALTA QUALIDADE, 
EMBALAGEM DE 400 ML. MARCAS DE 
REFERENCIA PALMOLIVE, SEDA, 
PANTENE OU SUPERIOR 

UNIDADE  350   

140 385346 SODA CAUSTICA TIPO ESCAMAS 98% - 
EMBALADA EM FRASCO PLASTICO, 
CONTENDO 1 KG, COMPOSTA DE 
HIDROXIDO DE SODIO. 

UNIDADE  90   

141 12736 SUPORTE DE PLASTICO PARA FILTRO 
DE CAFÉ Nº 103.  

UNIDADE  128   

142 393002 TALCO INFANTIL 200 GRS FRAGRANCIA 
SUAVE C/ IDADE RECOMENDADA A 
PARTIR DE 0 ANOS CLINICAMENTE 
TESTADO, MARCAS DE REFERENCIA, 
POMPOM, JOHNSON’S GRANADO OU 
SUPERIOR 

UNIDADE  250   

143 398034 TOALHA DE MESA RETANGULAR 
BRANCA. DIMENSÕES APROXIMADAS: 
1,10 X 1,55. PRODUZIDA 100% EM 
ALGODÃO LAVAVEL E DURÁVEL. SEM 
IMAGEM OU BORDADOS, DEVENDO SER 
100% BRANCA. 

UNIDADE  131   

144 390753 TOUCA DESCARTAVEL BRANCA 
SANFONADA EM TNT 100% 
POLIPROPILENO, PACOTE COM 100 
UNIDADES. 

PACOTE  400   

145 396193 VASSOURA DE NYLON V-35 30 CM, CABO 
EM MADEIRA REVESTIDA EM PLÁSTICO. 

UNIDADE  515   

146 392915 VASSOURA DE NYLON V-45, CERDAS DE 
NYLON, COM CABO DE MADEIRA, O 
CABO DEVERÁ SER REFORÇADO, 
CONFECCIONADO EM MADEIRA 
RESISTENTE, PLASTIFICADO E 
PERFEITAMENTE ADAPTADO À BASE 
POR MEIO DE SISTEMA DE ROSQUEAR, 
COM 1,20M DE COMPRIMENTO. MARCA 
DE REFERENCIA NOVIÇA, CONDOR OU 
SUPERIOR 

UNIDADE  630   



 
 

  

147 396194 VASSOURA DE NYLON V-45 (TIPO 
VASSOURÃO) 30 CM - PARA ÁREAS 
EXTERNAS, COM BASE DE PLÁSTICO, 
CERDAS EM NYLON RÍGIDO, COM CABO 
EM MADEIRA REVESTIDA EM PLÁSTICO, 
RESISTENTE E PERFEITAMENTE 
ADAPTADO À BASE POR MEIO DE 
SISTEMA DE ROSQUEAR, COM 1,40M DE 
COMPRIMENTO. TIPO (NOVIÇA, 
BETTANIN, CONDOR OU EQUIVALENTE 
OU DE MELHOR QUALIDADE). 

UNIDADE  157   

148 392916 VASSOURA DE PALHA COM CABO DE 
MADEIRA, O CABO DEVERÁ SER 
REFORÇADO, CONFECCIONADO EM 
MADEIRA RESISTENTE, PLASTIFICADO E 
PERFEITAMENTE ADAPTADO À BASE, 
COM 1,20M DE COMPRIMENTO. 

UNIDADE  510   

 
Declaramos que examinamos, conhecemos e nos submetemos a todas as condições contidas no  
Edital deste Pregão, bem como verificamos todas as especificações nele contidas, não havendo 
discrepância entre quaisquer informações trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, 
gastos com transporte e/ou documentos que dele fazem parte, e estamos cientes de todas as condições 
que possam de qualquer forma influir nos custos, assim como de qualquer despesa relativa à 
realização integral de seu objeto, assumindo total responsabilidade pelas informações, erros ou 
omissões existentes nesta proposta. 
Declaramos, ainda, que estão incluídos no preço proposto todas as despesas relacionadas com o objeto 
da licitação, como impostos, fretes, seguros, taxas, encargos, descarga, prêmios de seguros e outras 
despesas decorrentes de exigência legal. 
 
Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 
Vigência será de 12 (doze) meses 

Local e data 
Carimbo da empresa/Assinatura do responsável 



 
 

  

ANEXO IV  
DECLARAÇÃO ME/EPP 

 
 

[MODELO DE DECLARAÇÃO REQUERIMENTO DE BENEFICIO DO TRATAMENTO 
DIFERENCIADO E DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE (Lei Complementar nº 123/2006) ] 
 
 
_____________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade R.G. nº. 
______________ - SSP/_____ e do CPF/MF nº________________, representante da empresa 
____________________________________, CNPJ/MF nº_______________________, solicitamos 
na condição de MICROEMPRESA/EMPRESA DE PEQUENO PORTE, quando da sua participação 
na licitação, modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2025 Registro de Preços Nº 003/2025, 
seja dado o tratamento diferenciado concedido a essas empresas com base nos artigos 42 a 45 da Lei 
Complementar nº. 123/2006. 
 
Declaramos ainda, que não existe qualquer impedimento entre os previstos nos incisos do § 4º do 
artigo 3º da Lei Complementar Federal nº. 123/2006. 
 
 

Local e data 
 
 

 
_________________________________________ 

Assinatura do representante legal sob carimbo 
RG: 
CPF: 

CNPJ/MF da empresa 
 
 
 
 
 
 

(obs.: este documento deve ser entregue no ato de credenciamento do licitante) 
  



 
 

  

ANEXO V  
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 
PREGÃO ELETRÔNICO 004/2025  
REGISTRO DE PREÇO 003/2025 

 
OBJETO DA 
LICITAÇÃO...........................................
............................................................... 

 
Pelo presente instrumento, compareceram, de um lado, o MUNICÍPIO DE TAPURAH, pessoa 
jurídica de direito público interno, situado na Av. Rio de Janeiro, 125, Centro, Tapurah – Mato 
Grosso, inscrito no CNPJ sob o número 24.772.253/0001-41, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Sr. Odair Cesar Nunes, brasileiro, empresário, residente e domiciliado neste municipio, 
portador da Carteira de Identidade (RG) nº .......... e inscrito no CPF sob o nº ................., Neste ato 
denominado simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR DO REGISTRO DE PREÇOS, e, do   
outro   lado, a empresa .........................., inscrita no CNPJ sob o nº ............................. e inscrição 
estadual n.º ............................., com sede na .............................. nº..............., Bairro...... 
em ..........................., doravante designada DETENTORA DA ATA, neste ato representada pelo 
Senhor(a) .................., ..............., .............., .................., portador (a) do RG nº ........... SSP/      e 
inscrito no CPF nº ...................., resolvem celebrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
com fulcro na Lei 14.133, de 1º de Abril de 2021 e Decreto Municipal nº 120/2023 e de acordo com 
o que consta no Procedimento PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2025 – REGISTRO DE PREÇO 
003/2025, mediante as seguintes cláusulas e condições: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E DO PREÇO 

1.1. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços para a contratação  ..................... 

ITEM 
CÓDIGO 
GEXTEC 

CÓDIGO 
TCE/MT 

DESCRIÇÃO DO ITEM UN. QUANT. VL. UNIT VL.TOTAL 

        

        

        

VALOR TOTAL  

1.2.   O fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços, obedecerá ao estipulado neste 
instrumento, bem como às disposições constantes dos documentos adiante enumerados, que, 
independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato: 

1.2.1. Proposta da empresa DETENTORA DA ATA do Pregão Eletrônico N. 004/2025 – 
Registro de Preço 003/2025; 
1.2.2. Edital de Pregão Eletrônico N. 004/2025 – Registro de Preço 003/2025 e seus anexos; 
1.2.3. Termo de Referência. 

1.3. Os documentos referidos na presente Cláusula são considerados suficientes para, em 
complemento a este Contrato, definir a sua intenção e, desta forma, reger sua execução dentro do 
mais alto padrão da técnica atual. 



 
 

  

1.4. Nos preços acima estipulados estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
1.5. Os preços ajustados não sofrerão reajuste, salvo nas situações e formas previstas neste 
instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da 
sua assinatura. 

2.1.1. O prazo de trata o item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, desde que 
comprovado o preço vantajoso. 

2.2. Nos termos do art. 83 da Lei nº 14.133/2021 e o Decreto Municipal nº 120/2023, durante o prazo 
de validade da Ata de Registro de Preços, o Município de Tapurah não será obrigado à aquisição, 
exclusivamente por seu intermédio, do objeto da Ata, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde 
que permitidos em lei, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à 
empresa detentora da Ata. 
2.3. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, e contrato dela decorrente, é vedado ao 
contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata de registro de preços e/ou contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO, GESTÃO E 
REMANEJAMENTO 

3.1. As aquisições decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizadas pela retirada 
da nota de empenho pela detentora. 
3.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos 
efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrentes estiver prevista para 
data posterior à do seu vencimento. 
3.3. Toda aquisição do objeto, deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a 
qual deverá ser feita através de nota de empenho. 
3.4. A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá colocar, na cópia 
que necessariamente a acompanhar, a data e hora em que a tiver recebido, além da identificação de 
quem procedeu ao recebimento. 
3.5. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação, fiscalização e recebimento do objeto observará, quanto 
ao mais, as disposições constantes no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de Preços. 
3.6. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preço 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou entidades 
participantes e não participantes do procedimento licitatório ou da contratação direta para registro 
de preços. 

3.6.1 O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão 
ou entidade participante e de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 



 
 

  

participante. 
3.6.2 O órgão ou entidade gerenciadora que estimou quantidades que pretende contratar será 
considerado também como participante para efeito de remanejamento. 
3.6.3 Para do item 3.6, caberá ao órgão ou entidade gerenciadora autorizar o remanejamento 
solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou entidade 
participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que vier a sofrer redução 
dos quantitativos informados. 
3.6.4 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou entidade 
gerenciadora dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 
3.6.2, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do 
remanejamento. 

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO 

4.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

5.1. As obrigações assumidas pelo Município e pela Detentora da Ata encontram-se definidos no 
Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES 

6.1. Comete infração administrativa o detentor que cometer quaisquer das condutas previstas no art. 
155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

6.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato/Ata de Registro de Preços; 
6.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato/Ata de Registro de Preços que cause grave dano 
à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
6.1.3. dar causa à inexecução total do contrato/Ata de Registro de Preços; 
6.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
6.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
6.1.6. não celebrar o contrato/Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida 
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
6.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
6.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato/Ata de Registro de Preços; 
6.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/Ata de 
Registro de Preços; 
6.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

6.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 
lances. 



 
 

  

6.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
6.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

6.2. O atraso injustificado no fornecimento do objeto sujeitará o fornecedor à multa de mora, que será 
aplicada considerando as seguintes proporções: 

6.2.1. 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material, 
calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9% (nove inteiros 
e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; 
6.2.2. 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder o subitem 
anterior, na entrega de material, calculados desde o trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o 
valor correspondente à parte inadimplente, em caráter excepcional e a critério do órgão 
contratante, limitado à 20% (vinte por cento) do valor total da avença; 

6.3. O fornecedor ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 

6.3.1. Advertência, pela falta o subitem 6.1.1, quando não se justificar penalidade mais grave; 
6.3.2.Multa Compensatória de: 

a) de 0,5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do item 
prejudicado, nos casos previstos nos subitens 6.1.1, 6.1.4 e 6.1.6; 
b) de 10% (dez por cento) até 20% (quinze por cento) sobre o valor estimado do item 
prejudicado, nos casos previstos nos subitens 6.1.3, 6.1.5, 6.1.7; 
c) de 20% (vinte por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do item 
prejudicado, nos casos previstos nos subitens 6.1.2 e de 6.1.8 a 6.1.12. 

6.3.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 
subitens 6.1.2 a 6.1.7 deste edital, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
6.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 6.1.8 a 
6.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

6.4. A sanção de multa moratória prevista pelo item 6.2 não impede a aplicação da multa 
compensatória prevista pelo item 6.3.2 deste edital. 
6.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
6.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
6.7. A aplicação das sanções previstas neste edital, em hipótese alguma, atenua a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
6.8. Em qualquer caso de aplicação de sanção, será assegurado o direito ao contraditório e ampla 
defesa do contratado/detentor da ata. 
6.9. Na aplicação das penalidades previstas neste edital deverão ser observadas todas as normas 
contidas na Lei Federal nº 14.133/2021 
6.10. A penalidade será obrigatoriamente registrada no Diário Oficial de Contas – Tribunal de Contas 
Mato Grosso (TCE) e no caso de suspensão de licitar, o Licitante deverá ser descredenciado por igual 
período, sem prejuízo das demais cominações. 



 
 

  

CLÁSULA SÉTIMA – DA REVISÃO E REAJUSTE DOS PREÇOS 

7.1. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro de Preços; 
7.1.1. Considera-se Preço registrado aquele atribuído aos serviços, incluindo todas as despesas e 
custos até a entrega no local indicado, tais como: tributos (impostos, taxas, emolumentos, 
contribuições fiscais e parafiscais), transporte, embalagens, seguros, mão de obra e qualquer 
despesa, acessória e/ou complementar e outras não especificadas neste Edital, mas que incidam 
no cumprimento das obrigações assumidas pela empresa detentora da ata na execução da mesma. 
7.1.2. Será admitido o reajuste dos preços mediante a aplicação do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo – IPCA, ou Índice Nacional de Construção Civil – INCC (para obras de 
engenharia) ou outros que venham a substituí-los no caso de prorrogação do prazo de vigência 
da presente ata de registro de preços e desde que ultrapassado o interregno de 12 (doze) meses. 

7.2. Os preços poderão ser revistos nas hipóteses de oscilação de preços, para mais ou para menos, 
devidamente comprovadas, em decorrência de situações previstas na alínea “d” do inciso II do art. 
124 da Lei nº 14.133/21 e alterações (situações supervenientes e imprevistas, força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe, que configurem área econômica extraordinária e extracontratual). 

7.2.1. Na análise dos pedidos de revisão não deve ser avaliada a margem de lucro da empresa, 
mas sim se o fato superveniente é capaz de trazer impactos financeiros que inviabilizem e/ou 
impeçam a execução do contrato pelo preço firmado inicialmente. 

7.3 O Órgão Gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços ou cancelamento do preço 
registrado no prazo máximo de dez dias úteis, salvo motivo de força maior devidamente justificado 
no processo. 
7.4. No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro do preço inicialmente 
estabelecido, o Órgão Gerenciador, se julgar conveniente, poderá optar pelo cancelamento do preço, 
liberando os fornecedores do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades ou determinar a 
negociação. 
7.5. Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Órgão 
Gerenciador notificará o fornecedor com o primeiro menor preço registrado visando a negociação 
para a redução de preços e sua adequação ao do mercado, mantendo o mesmo objeto cotado, qualidade 
e especificações. 

7.5.1. Dando-se por infrutífera a negociação de redução dos preços, o Órgão Gerenciador 
desonerará o fornecedor em relação ao item e cancelará o seu registro, sem prejuízos das 
penalidades cabíveis. 
7.5.2. Simultaneamente procederá a convocação dos demais fornecedores, respeitada a ordem de 
classificação visando estabelecer igual oportunidade de negociação. 

7.6. Quando o preço registrado se tornar inferior aos praticados no mercado, e o fornecedor não puder 
cumprir o compromisso inicialmente assumido este poderá, mediante requerimento devidamente 
instruído, pedir revisão dos preços ou o cancelamento de seu registro. 

7.6.1. A comprovação, para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do 
registro previsto pelo caput deste artigo, deverá ser feita por meio de documentação 
comprobatória da elevação dos preços inicialmente pactuados, mediante juntada de planilha de 
custos, lista de preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição, de transporte, encargos entre 



 
 

  

outros documentos pertinentes, alusivas à data da apresentação da proposta e do momento do 
pleito, sob pena de indeferimento sumário do pedido. 
7.6.2. De posse dos argumentos apresentados pelo Detentor da Ata quanto a necessidade de 
revisão do preço registrado, o Órgão Gerenciador deverá avaliar sumariamente o pedido, a partir 
do que poderá adotar as seguintes providências: 

7.6.2.1. Negar, de imediato e de forma fundamentada, o pedido formulado pela Detentora da 
Ata, oportunidade em que a requerente deverá ser comunicada por escrito; 
7.6.2.2. Se verificada a plausibilidade do pedido e havendo fornecedores inscritos em Cadastro 
de Reserva, proceder-se-á da seguinte forma: 
7.6.2.2.1. Serão convocados todos os fornecedores inscritos em Cadastro de Reserva, 
respeitada a ordem de classificação, a fim de estabelecer negociação visando à manutenção 
dos preços originariamente registrados; 
7.6.2.2.2. Caso algum dos fornecedores cadastrados aceite manter o preço original, far-se-á a 
comunicação ao Detentor da Ata para que este manifeste-se definitivamente quanto a 
manutenção do preço registrado, oportunidade em que, não aceitando a manutenção, será 
liberado sem aplicação de penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados, e celebrada a Ata com o novo fornecedor; 
7.6.2.2.3. Caso existam fornecedores inscritos em cadastro de reserva, mas nenhum aceite 
manter o preço original, o órgão gerenciador poderá convocar os demais classificados no 
certame que deu origem a ata, seguindo a ordem de classificação, para verificar o interesse 
em assumir a obrigação nas mesmas condições originais do preço registrado; 
7.6.2.2.4. Nas hipóteses dos subitens 7.6.2.2.2 e 7.6.2.2.3 o fornecedor que aceitar a 
manutenção do preço original deverá declarar a exequibilidade da proposta em face de todos 
os custos inerentes ao fornecimento do objeto; 

7.6.2.3. Se verificada a plausibilidade do pedido e não havendo fornecedores inscritos em 
Cadastro de Reserva, proceder-se-á da seguinte forma: 

7.6.2.3.1. O órgão gerenciador poderá convocar os demais classificados no certame que deu 
origem a ata, seguindo a ordem de classificação, para verificar o interesse em assumir a 
obrigação nas mesmas condições originais do preço registrado; 
7.6.2.3.2. Na hipótese da alínea anterior, o fornecedor que aceitar a manutenção do preço 
original deverá declarar a exequibilidade da proposta em face de todos os custos inerentes ao 
fornecimento do objeto 

7.6.2.4. Em não havendo nenhum interessado em assumir o valor da ata pelas formas previstas 
nos subitens 7.6.2.2 e 7.6.2.3, o Órgão Gerenciador poderá conceder a revisão de preços ao 
beneficiário original que a pleiteou, majorando os preços registrados de acordo com a avaliação 
realizada, ou liberá-lo, sem aplicação de penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados, revogando a Ata; 
7.6.2.5. Não havendo êxito nas negociações para definição do novo preço ou se os licitantes não 
aceitarem o preço máximo a ser pago pela Administração após a sua avaliação, o Órgão 
Gerenciador cancelará a Ata de Registro de Preços, liberando os fornecedores dos compromissos 
assumidos, sem aplicação de penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados, e adotará as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.6.3. Se, no caso previsto pelo subitem 7.6.2.1, a Detentora da Ata requerer o cancelamento do preço 
registrado, o Órgão Gerenciador adotará o procedimento previsto pelos subitens 7.6.2.2 e 7.6.2.3. 



 
 

  

7.6.4. A revisão de que trata o subitem 7.6.2.4, será precedida de pesquisa prévia no mercado 
fornecedor, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis para 
levantamento das condições de mercado, envolvendo todos os elementos para fins de graduar a justa 
remuneração do serviço ou fornecimento e auxiliar no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar 
o pedido. 
7.7. Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item, o Gestor da Ata poderá, sem 
prejuízo do disposto pelos itens acima, proceder à nova licitação para a aquisição dos bens, sem que 
caiba direito de recurso. 
7.8. O órgão gerenciador deverá realizar periodicamente a avaliação quanto a manutenção da 
compatibilidade do preço registrado com aquele praticado no mercado, adotando as medidas 
indicadas nas cláusulas acima quando verificado qualquer desequilíbrio das condições econômico- 
financeiras, para mais ou para menos. 

CLÁUSULA OITAVA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. A presente Ata de Registro de Preços será cancelada, automaticamente, por decurso do prazo de 
vigência ou quando não restarem fornecedores registrados e, por iniciativa do Gestor da Ata quando: 

8.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
8.1.2 Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
8.1.3 Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 
8.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.4.1. No caso do item 8.1.4, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapassar o 
prazo de vigência da ata de registro de preços, e caso não seja o órgão ou entidade gerenciadora 
o responsável pela aplicação da sanção, poderá o órgão ou entidade gerenciadora, mediante 
decisão fundamentada, garantido o contraditório e a ampla defesa, decidir pela manutenção 
do registro de preços. 

8.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.4 será 
formalizado por despacho do órgão ou entidade gerenciadora, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa. 

8.2.1. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será 
feita por correspondência com aviso de recebimento ou por endereço eletrônico, juntando-se o 
comprovante ao processo de administração da presente Ata de Registro de Preços. 

8.2.1.1 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação 
será feita por publicação no Jornal Oficial do Tribunal de Contas do estado de Mato Grosso, 
por 01 (uma) vez, considerando-se cancelado o preço e registrado a partir da última 
publicação. 

8.3 A ata de registro de preços poderá ser cancelada pela detentora, quando, mediante solicitação 
por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências desta Ata de Registro de 
Preços, ou, a juízo do MUNICÍPIO, quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses 
previstas legalmente previstas. 



 
 

  

8.3.1. A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser 
formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das 
penalidades previstas na cláusula sexta, caso não aceitas as razões do pedido. 

8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, total ou parcialmente, pelo gerenciador, 
desde que devidamente comprovados e justificados: 

8.4.1. Por razão de interesse público; 
8.4.2. Pelo cancelamento de todos os preços registrados; ou 
8.4.3. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior. 

8.5. Os preços registrados consideram-se extintos quando forem utilizados todos os quantitativos 
constantes do instrumento para cada item. 
8.6. Ocorrendo o cancelamento da Ata de Registro de Preços por qualquer dos motivos indicados 
neste instrumento, reserva-se ao órgão contratante o direito de convidar os demais proponentes 
inscritos no Cadastro de Reserva, ou em não havendo, os demais classificados, seguindo a ordem de 
classificação. 

CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

9.1. A DETENTORA deverá observar para que durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, 
seja mantida a compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e 
qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 14.133/21 e alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA AUTORIZAÇÃO E EMISSÃO DA NOTA DE EMPENHO 

10.1. As aquisições decorrentes desta ata serão autorizadas, caso a caso, pela autoridade competente 
ou por quem aquele delegar competência para fazê-lo, sempre com base nas estimativas de consumo, 
mediante prévia e obrigatória pesquisa de preços, onde se verifique que o preço registrado em ata se 
encontra compatível com o de mercado. 
10.2. As aquisições decorrentes desta ata serão formalizadas através da emissão da Nota de 
Empenho/Requisição e respectiva Ordem de Fornecimento. Caso a unidade necessite de 
regulamentação não prevista neste instrumento, as normas não poderão divergir das cláusulas desta 
ata. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE 

11.1. Caberá ao MUNICÍPIO providenciar a publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços e 
de seus eventuais aditivos, no Portal Nacional de Contratações, sítio oficial da internet e Diário Oficial 
de Contas – TCE/MT, observados os prazos previstos no art. 94 da Lei nº 14.133/2021. 
11.2. As despesas resultantes da publicação deste Contrato e de seus eventuais aditivos, correrão por 
conta do MUNICÍPIO. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PROTEÇÃO DE DADOS 

12.1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da 
execução contratual/ata para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de 
responsabilização administrativa, civil e criminal. 



 
 

  

12.2. Sem prejuízo da aplicação das normas previstas pela Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, 
as partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial 
os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da execução contratual, 
em consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – 
LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas 
decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual. 

12.2.1. O dever de sigilo e confidencialidade permanecem em vigor mesmo após a extinção do 
vínculo existente entre a MUNICÍPIO e a DETENTORA, e entre esta e seus colaboradores, 
subcontratados, prestadores de serviço e consultores. 

12.3. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o MUNICÍPIO, para a 
aquisição dos itens objeto deste contrato, deterá acesso a dados pessoais dos representantes da 
DETENTORA, tais como número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, e cópia do 
documento de identificação, os quais serão tratados conforme as disposições da Lei nº 13.709/2018. 
12.4. A DETENTORA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e se 
compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito de 
proteger os dados pessoais repassados pelo MUNICÍPIO. 
12.5. A DETENTORA fica obrigada a comunicar ao MUNICÍPIO em até 24 (vinte e quatro) horas 
qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de 
destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, 
bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados. 

12.5.1. A comunicação não exime a DETENTORA das obrigações, sanções e responsabilidades 
que possam incidir em razão das situações violadoras acima indicadas. 

12.6. O descumprimento de qualquer das cláusulas acima relacionadas ensejará, sem prejuízo do 
contraditório e ampla defesa, na aplicação das penalidades cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DAS 
COMUNICAÇÕES 

13.1. À execução da presente Ata de Registro de Preços e aos casos omissos aplicam-se as disposições 
contidas na Lei n° 14.133, de 1º de abril de 2021, e suas alterações, bem como os Decretos Federais 
e Municipais que a regulamentam, Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – 
LGPD), lei nº 8.078/1990 e demais legislações aplicáveis ao caso. 
13.2. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente 
Ata, serão feitas sempre por escrito. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1. Caso exista, fará parte integrante desta Ata o Relatório de Cadastro de Reserva constante do 
Anexo I. 
14.2. O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota de 
empenho e respectiva Ordem de Fornecimento ou instrumento equivalente decorrente da ata. 
14.3. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser enviado pelo 
correio, registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do registro, para todos os 
efeitos legais. 



 
 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

15.1 O Foro da Comarca de Tapurah é competente para dirimir questões oriundas deste contrato, com 
renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo. 

 
Tapurah/MT, *** de *** de 2025 

 
___________________ 

Prefeito Municipal 
 
 

______________________ 
Fornecedor 

 
Testemunhas: 
_________________________                                          ____________________________ 
Nome:                                                                                 Nome: 
RG:                                                                                     RG: 



 
 

  

ANEXO VI 

MINUTA DO CONTRATO  
***/2025 

PREGÃO ELETRONICO 004/2025 – REGISTRO DE PREÇO 003/2025 
 
Pelo presente instrumento, compareceram, de um lado, o MUNICÍPIO DE TAPURAH, pessoa 
jurídica de direito público interno, situado na Av. Rio de Janeiro, 125, Centro, Tapurah – Mato 
Grosso, inscrito no CNPJ sob o número 24.772.253/0001-41, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Sr. Odair Cesar Nunes, empresário, , residente e domiciliado neste municipio, portador 
da Carteira de Identidade (RG) nº .......... e inscrito no CPF sob o nº ................., Neste ato denominado 
simplesmente CONTRATRANTE, e, do   outro   lado, a empresa .........................., inscrita no 
CNPJ sob o nº ............................. e inscrição estadual n.º ............................., com sede na 
.............................. nº..............., Bairro...... em ..........................., doravante designada 
CONTRATADA, neste ato representada pelo Senhor(a) .................., ..............., .............., 
.................., portador (a) do RG nº ........... SSP/      e inscrito no CPF nº ...................., resolvem 
celebrar o presente contrato, com fulcro na Lei 14.133, de 1º de Abril de 2021 e Decreto Municipal 
nº 120 e 121 de 2023 e de acordo com o que consta no Procedimento PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
004/2025 – REGISTRO DE PREÇO 004/2025, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1.  O presente instrumento tem por objeto Pregão Eletrônico com Registro de Preço ........., nas 
condições estabelecidas no Termo de Referência. 

ITEM 
CÓDIGO 
GEXTEC 

CÓDIGO 
TCE/MT 

DESCRIÇÃO DO ITEM UN. QUANT. VL. UNIT VL.TOTAL 

        

        

        

VALOR TOTAL  

1.2. O fornecimento do objeto deste Contrato, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como 
às disposições constantes dos documentos adiante enumerados, que, independentemente de 
transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato: 

1.2.1. Proposta da CONTRATADA do Pregão Eletrônico N. 004/2025 – Registro de Preço 
003/2025; 
1.2.2. Edital de Pregão Eletrônico N. 004/2025 – Registro de Preço 003/2025 e seus anexos; 
1.2.3. Termo de Referência 

1.3. Os documentos referidos na presente Cláusula são considerados suficientes para, em 
complemento a este Contrato, definir a sua intenção e, desta forma, reger sua execução dentro do 
mais alto padrão da técnica atual. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO 

2.1. Os valores unitários referentes ao fornecimento dos bens serão os estipulados na proposta 
apresentada pela CONTRATADA, acostada ao Procedimento Administrativo 014.2025 do Pregão 
Eletrônico N. 004/2025 – Registro de Preço 004/2025. 



 
 

  

2.2. Nos preços acima estipulados estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
2.3. Os preços ajustados não sofrerão reajuste, salvo nas situações e formas previstas neste 
instrumento. 
2.4. O valor global do presente contrato é de R$ …..............(.). 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação, fiscalização e recebimento do objeto constam no Termo 
de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO 

4.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato; 
4.2. Não haverá exigencia de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 

5.1. O     prazo     de     vigência     da     contratação     é     de..... contados do(a) ............................., 
prorrogável por até ....., na forma dos artigos da Lei n° 14.133, de 2021. 

5.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 
negociação com o contratado. 

5.2. O contrato deverá ser executado de acordo com os prazos consignados no Termo de Referência. 
5.3. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato. 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município de Tapurah deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 
.....  
6.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
7.2. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 



 
 

  

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
7.3. Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva entrega do objeto deste contrato, conforme ajuste 
representado pela nota de empenho; 
7.4. Aplicar à contratada as sanções previstas em lei, no decreto municipal, bem como no edital da 
licitação que originou este contrato, quando assim for o caso; 
7.5. Fornecer à contratada todas as informações relacionadas com o objeto do presente contrato; 
7.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos, efetuando a retenção dos tributos devidos, consoante a legislação 
vigente; 
7.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, 
de 2021; 
7.8. Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela Administração, o cumprimento das 
obrigações assumidas pela contratada, anotando em registro próprio as falhas detectadas e 
comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas; 
7.9. Cientificar o órgão de representação judicial do Município de Tapurah/MT para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
7.10. Exigir a apresentação de notas fiscais com as requisições fornecidas, recibos, atestados, 
declarações e outros documentos que comprovem as operações realizadas, o cumprimento de 
pedidos, o atendimento de providências, o compromisso de qualidade, etc., bem como fornecer à 
Detentora da Ata/Contratada recibos, atestados, vistos, declarações e autorizações de compromissos 
que exijam essas comprovações. 
7.11. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no termo de referência e seus anexos; 
7.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
7.13. Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

7.13.1. A Administração terá o prazo de até 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período; 

7.14. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias; 
7.15. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais, em havendo garantia contratual; 
7.16. A administração não admitirá a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações contidas no Termo de Referência, edital e seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
8.2. Atender as requisições do CONTRATANTE, executando o objeto na forma estipulada no 
Termo de Referência, edital e seus anexos, principalmente quanto ao prazo de entrega; 



 
 

  

8.3. Executar o objeto contratado no local e forma indicada pela CONTRATANTE, obedecendo aos 
prazos estipulados; 
8.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados; 
8.5. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
8.6. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem prévia e expressa 
anuência do CONTRATANTE; 
8.7. Credenciar junto ao CONTRATANTE um representante e número de telefone e e-mail para 
prestar esclarecimentos e atender as solicitações, bem como reclamações que porventura surgirem 
durante a execução contratual; 
8.8. Indicar, a pedido do CONTRATANTE, telefones para contato fora dos horários normais de 
atendimento, inclusive finais de semana e feriados, para os casos excepcionais que porventura 
venham a ocorrer; 
8.9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo  
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
8.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
8.11. Manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
8.12. Cumprir impreterivelmente os prazos estipulados no contrato e Termo de Referência. 
8.13. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
8.14. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
8.15. Apresentar a Contratante, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e 
tempestivo pagamento de todos os encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais 
decorrentes da execução do Contrato; 
8.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
8.17. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
8.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
8.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 



 
 

  

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 
8.21. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com as disposições 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
8.22. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 
de boa técnica e a legislação de regência; 
8.23. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto 
de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 
execução deste contrato; 
8.24. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
8.25. Cumprir com todas as demais obrigações contidas no Termo de Referência. 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 

9.1. Comete infração administrativa o contratado que cometer quaisquer das condutas previstas no 
art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

9.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
9.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
9.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
9.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
9.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
9.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
9.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
9.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
9.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
9.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

9.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 
lances. 

9.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 
9.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2. O atraso injustificado no fornecimento do objeto sujeitará o fornecedor à multa de mora, que será 
aplicada considerando as seguintes proporções: 



 
 

  

9.2.1. 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material, 
calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9% (nove inteiros 
e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; 
9.2.2. 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder o subitem 
anterior, na entrega de material, calculados desde o trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o 
valor correspondente à parte inadimplente, em caráter excepcional e a critério do órgão 
contratante, limitado à 20% (vinte por cento) do valor total da avença; 

9.3. O fornecedor ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 

9.3.1. Advertência, pela falta o subitem 18.1.1, quando não se justificar penalidade mais grave; 
9.3.2. Multa Compensatória de: 

a) de 0,5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do item 
prejudicado, nos casos previstos nos subitens 9.1.1, 9.1.4 e 9.1.6; 
b) de 10% (dez por cento) até 20% (quinze por cento) sobre o valor estimado do item 
prejudicado, nos casos previstos nos subitens 9.1.3, 9.1.5, 9.1.7; 
c) de 20% (vinte por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do item 
prejudicado, nos casos previstos nos subitens 9.1.2 e de 9.1.8 a 9.1.12; 

9.3.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 
subitens 11.1.2 a 11.1.7 deste edital, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 
9.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 9.1.8 a 
9.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave. 

9.4. A sanção de multa moratória prevista pelo item 9.2 não impede a aplicação da multa 
compensatória prevista pelo item 9.3.2 deste edital. 
9.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
9.7. A aplicação das sanções previstas neste edital, em hipótese alguma, atenua a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
9.8. Em qualquer caso de aplicação de sanção, será assegurado o direito ao contraditório e ampla 
defesa do contratado/detentor da ata. 
9.9. Na aplicação das penalidades previstas neste edital deverão ser observadas todas as normas 
contidas na Lei Federal nº 14.133/2021 
9.10. A penalidade será obrigatoriamente registrada no Diário Oficial de Contas – Tribunal de 
Contas Mato Grosso (TCE) e no caso de suspensão de licitar, o Licitante deverá ser descredenciado 
por igual período, sem prejuízo das demais cominações. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

10.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

10.1.1. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 

10.1.1.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 



 
 

  

e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

10.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

10.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
10.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

10.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

10.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
10.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
10.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
10.3.3. Indenizações e multas. 

10.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PRERROGATIVAS 

11.1. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE relativos ao presente Contrato 
e à rescisão administrativa de que trata o art. 104 da Lei nº. 14.133/2021, bem como as prerrogativas 
abaixo elencados: 

11.1.1. Modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, 
respeitados os direitos do contratado; 
11.1.2. Extingui-los, unilateralmente, nos casos especificados nesta Lei; 
11.1.3. Fiscalizar sua execução; 
11.1.4. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 
11.1.5. Ocupar provisoriamente bens móveis e imóveis e utilizar pessoal e serviços vinculados 
ao objeto do contrato nas hipóteses de: 

11.1.5.1. Risco à prestação de serviços essenciais; 
11.1.5.2. Necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas contratuais pelo 
contratado, inclusive após extinção do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO, REAJUSTE, REPACTUAÇÃO E 
REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

12.1. Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência dos fatos estipulados no artigo 124, da Lei 
nº 14.133/21. 
12.2. É admissível a alteração subjetiva do contrato proveniente da fusão, cisão ou incorporação da 
contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica: 

12.2.1. Todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; 
12.2.2. Sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; 
12.2.3. Não haja prejuízo à execução do objeto pactuado; e 
12.2.4. Haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 



 
 

  

12.3. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
12.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
12.5. Do Reajuste. 

12.5.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado, em (DD/MM/AAAA); 
12.5.2 Após o interregno de um ano os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, 
pelo contratante, do índice (indicar o índice a ser adotado), exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade; 
12.5.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste; 
12.5.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s); 
12.5.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será (ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s); 
12.5.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor; 
12.5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo; e 
12.5.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

12.6. Do Reequilíbrio Econômico-Financeiro: 
12.6.1 Com fundamento no disposto pelo art. 124, II, “d” da Lei 14.133/21, o valor do contrato 
poderá ser alterado para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em 
caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como 
pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato; 
12.6.2. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser instruídos com documentos 
que comprovem a ocorrência de algumas das situações previstas pelo item anterior; 
12.6.3. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser apreciados pela 
administração, a qual deve emitir laudo técnico ou instrumento equivalente, expedido pelo setor 
competente, por meio do qual é certificado se o fato ou ato ocorrido repercutiu nos preços 
pactuados no contrato; 
12.6.4. Na análise dos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro não deve ser avaliada a 
margem de lucro da empresa, mas sim se o fato superveniente é capaz de trazer impactos 
financeiros que inviabilizem e/ou impeçam a execução do contrato pelo preço firmado 
inicialmente;e 
12.6.5. O reequilíbrio econômico-financeiro será realizado por aditivo contratual. 

12.7. Nos casos de revisão de preços, poderão ser concedidos, caso haja motivo relevante, que importe 
na variação substancial do custo de execução do serviço junto ao distribuidor, devidamente justificado 
e demonstrado pela Contratada. 



 
 

  

12.8. Somente haverá revisão de valor quando o motivo for notório e de amplo conhecimento da 
sociedade, não se enquadrando nesta hipótese simples mudança de fornecedor ou de distribuidora por 
parte da CONTRATADA; 
12.9. Os reajustes e reequilíbrio serão promovidos levando-se em conta apenas o saldo não retirado, 
e não servirão, em hipótese alguma, para ampliação de margem de lucro. 
12.10. Os reajustes e reequilíbrio dos preços não ficarão adstritas a aumento, devendo o fornecedor 
repassar ao Município as reduções que possivelmente venham ocorrer em seus respectivos 
percentuais. 
12.11. Tais recomposições poderão ser espontaneamente ofertadas pelo fornecedor ou requeridas pelo 
Municipio. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

13.1. A CONTRATADA deverá observar para que durante toda a vigência do contrato, seja mantida 
a compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas 
para a contratação, conforme a Lei n° 14.133/21 e alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS VEDAÇÕES 

14.1. É vedado à Contratada: 
14.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
14.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICIDADE 

15.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato e de seus 
eventuais aditivos, no Portal Nacional de Contratações, sítio oficial da internet e Diário Oficial de 
Contas – TCE/MT, observados os prazos previstos no art. 94 da Lei nº 14.133/2021. 
15.2. As despesas resultantes da publicação deste Contrato e de seus eventuais aditivos, correrão por 
conta do CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PROTEÇÃO DE DADOS 

16.1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da 
execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de 
responsabilização administrativa, civil e criminal. 
16.2. Sem prejuízo da aplicação das normas previstas pela Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, 
as partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial 
os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da execução contratual, 
em consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – 
LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas 
decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual. 

16.2.1. O dever de sigilo e confidencialidade permanecem em vigor mesmo após a extinção do 
vínculo existente entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, e entre esta e seus 
colaboradores, subcontratados, prestadores de serviço e consultores. 



 
 

  

16.3. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o CONTRATANTE, para a 
aquisição dos itens objeto deste contrato, deterá acesso a dados pessoais dos representantes da 
CONTRATADA, tais como número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, e cópia do 
documento de identificação, os quais serão tratados conforme as disposições da Lei nº 13.709/2018. 
16.4. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e 
se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito de 
proteger os dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE. 
16.5. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) 
horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou 
ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou 
ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados. 

16.5.1. A comunicação não exime a CONTRATADA das obrigações, sanções e 
responsabilidades que possam incidir em razão das situações violadoras acima indicadas. 

16.6. O descumprimento de qualquer das cláusulas acima relacionadas ensejará, sem prejuízo do 
contraditório e ampla defesa, na aplicação das penalidades cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO 
CONTRATO 

17.1. A execução do presente contrato e aos casos omissos aplicam-se as disposições contidas na Lei 
n° 14.133, de 1º de abril de 2021, e suas alterações, bem como os Decretos Federais e Municipais que 
a regulamentam, Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), lei nº 
8.078/1990 e demais legislações aplicáveis ao caso. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 

18.1. O Foro da Comarca de Tapurah é competente para dirimir questões oriundas deste contrato, 
com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo. 

Tapurah/MT, *** de *** de 2025. 
Odair Cesar Nunes 
Prefeito Municipal 
CONTRATANTE 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATADA 
Fiscal de Contrato 
xxxxxxxxxxxxxx 

Portaria n° xxxx/xxx 
Testemunhas: 

Nome: 
CPF 

Nome: 
CPF 

 
 
 


